
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO. DO CONGRESSO NACIONAL 

SENADO FEDERAL 
("') Faço saber que o Senado Federal apro­

vou, nos termos do art. 5T, in-ciso V e Vlll 
da ConStituição, e eu, Ne1son Carneiro, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 85, DE 19_90 

Autoriza a Emp~resa Brasileira de 
Telecomunicações S~A. (Embratel) a 
contratar quatro operações de crédito 
externo. 

Art. 19 É a E!!!Pr.esa_ ~t:_a~i~eira de Telecç­
municações S.A. (EMBRA TEL) autorizada 
a contratar quatro operações de crédito exter­
no, com a garantia da União~ rio valor g"Jobal 
de até US$311,895,000.00 (trezentos e onze 
milhões, oitOcentos e noventa ê"'anco mil dó­
lares aliletiCan6s), dos· quais até US$ 
293,232,805.00 (duzentos e n·oventa e três mi­
lhões, duzentos e trinta e dois mil~ oitocentos 
e cinco dólares ameri61tnos), â serem contra­
tados nessnnoeâa e US$18,662;195.00 (de­
zoito milhões, seiscentos e sessenta e dois 
mil, cento· e noventa e cinco dólares america­
nos), a serem contratados em ECU, equiva­
lendo, à taxa de paridade de US$1 ,33 (um 
dólar e trinta e três centavos) por ECU, a 
ECU 14.031.732,00 (quatótze milhões, trinta 
e uma mil, setecentas e trinta e duas unidades 
monetárias da Comunidade Econômica Eu­
ropéia), junto ao Credit Lyonnais, ao Bank 
Brussels Lambert S.A. e ao Export-Import 
Bank of the United States (EXimbank), desti­
nadas ao financiamento -parcial do Projeto 
da Segunda Geração do Sistema Brasileiro 
de Telecomunicações por Satélite (SBTS). 

Parágrafo único. As operações autorizadas 
no caput deste artigo serão efetuadas com 
observância das seguintes condições básicas: 
I-Credor: Credit Lyonnais; 
a) valores: US$78,093,000.00 (setenta e 

oito mílhões e noventa e três mil dólares ame­
ricanos) e ECU 14.031.732,00 (quã.torz-e-mi­
lhões, trinta e uma míl, setecentas e trinta 

e duas unidades monetárias da Comunidade 
EcOiiômiCá EUr~ê"i3)'; 

b) juros: pagos semestralmente e calcula­
dos à taxa de um por cento- ao ano, acima 
da Libor de _seis meses, durante o período 
de carência, bem assim â taxa fixa de 9,65% 
ao ano durante o perfodo de pagamento; 

c) amortização: em dólares americanos, 
inclusive a parcela desembolsada em ECU 
e em quatro secções tranches de vinte presta­
ções semestrais iguais. e consecutivas, inician­
do-se o pagamento de duas delas seis meses 
após O lançamento do primeiro satélite {pr'e­
vi~to para março ou abril de 1994), e o das 
demais, seis meses após o lançamento do se­
gundo satélite {previsto para outubro ou no­
vembro de 1994); 

d) Comissão de_ compromisso: 0,5% ao 
ano sobre os saldos do empréstimo não de­
sembolsados, exigível semestralmente; 

e) seguro· de _crédito: 5,5% sobre cada de­
sembolso do empréstimo; 

f) comissão de administração (Manage­
ment Fee): 0,5% sobre o_ valor do contrato, 
paga após a emíssão do Certificado de }\uto­
rização Q_e_lo Banco Cehtra.l do Brasil; 

g) comissão de agenciamento (Agency 
Fee): 0,125% sobre o valor do contrato, paga 
ap~s ~emissão do Certificado_de Autorização 
pelo Banco Central do Brasil; 

li_- Credor: BankBrusselsLambert S.A.: 
ã) Vilor: US$17,651,724.00 (dezessete mi­

lhões, seiscentos e _cinqüenta e um mil, sete­
centos e vinte e quatro dólares americanos_); 

b) juros: pagos semestralmente e calcula­
dos à taxa de 9,65% ao ano, durante tanto 
o período de carência quanto o de pagamen-
to;_ . 

c) amortização: em duas secções tranches 
de vinte prestações semestrais iguais e conse­
cutivas cada, iniciando-se o pagamento da 
primeira seis meses após o lançamento do 
prírrieiro satélite (previsto para março ou 
abril de 1994), e o da segunda seis meses 

. após o lançamento do segundo satélite (pre­
visto para outubro ou novembro de 1994); 

d) comissão de compromisso: 0,3% ao·anO­
sobre os saldos do empréstimo não desembol­
sadOs, eXígivet semestralmente; 

e) seguro de crédito; 5,5% sobre cada de· 
sembolso do empréstimo; ' 

f) comissão de adminístr"ação (Manage­
ment Fee): 0,5% sobre o valor do cOntrato, 
paga após a emíssão do Certificai;Jo de Auto­
rização pelo Banco Central do Bi'asil; 

III- Credor: Credit Lyonnais': 
a) valor: US$19,181,900.00 (dezenove mi­

lhões, cento e oitenta e um mil e novecentos 
dólares americanos); 

b) juros: pagos semestralmente e calcula­
dos à taxa de um por cento ao arto, ·acinia 
da Libor; 

c) amortização: em dez prestações iguais 
e consecutivas, relativas a cada desembolso, 
se·ndo a primeira paga'sef!; meses após ó res-­
pectivo desembolso; 

d) comissão fixa (Fiat Fee): 0,375% .sobre 
o valor do contrato, paga após a emisSão do 
Certificado de Autorização pelo Banco Cen­
tral do Brasil; 

e) comissão de agenciamento (Agency 
Fee): 0,125% sobre o valor do contrato, paga 
após a emissão do Certificado de Autorização 
pelo Banco Central· do Brasil; 
IV- Credor: Export-Import Bank of The 

United States (Eximbank): 
a) valor: l!S$178,305,469.00 (cento e ~e­

tenta e oito milhões, trezentos e cinco mil, 
quatrocentos e sessenta e nove dólares ameri­
canos); 

b) juros: pagos semestralmente e calcula­
dos à taxa fixa de 9,65% ao ano, durante 
tanto o período de carência quanto o de paga­
mento; 

c) amortização: em duas secções tranches 
de vinte prestações semestrais iguais e conse­
cutivas, iniciando-se o pagamento da primei­
ra seis meses após o lançamento do primeiro 
satélite (previsto para março ou abril de 
1994), e o da segunda seis rrieses após o lança· 
menl:o do ~egundo satélite (previsto para ou­
tubro ou novembro de 1994); 
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d) comissão de compromisso: 0,5% ao ano 
spbre os saldos do empréstimo não deseni-
bolsados; - - ---- -

e) seguro de crédito: 5,48% sobre cada de­
sembolso do empréstimo. 

1- ATA DA 11' SESSÃO, EM 7 DE 
MARÇO DE 1991 

L 1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

SENADOREDUARDO SUPUCY 
-Encaminhando .à Mesa projeto de r~o~ 
lução discriminando horário, cargos e re­
muneração dos servidores do Senado. 

SENADOR NABO R JÚNIOR- Pe­
rigo do surto de cóler_a _atingír o Brasil, 
particularmente a- Amazônia. 

SENADOR JOSÉ AGRIPINO -
Despedida de S. Ex• do mandato senato­
rial para assumir o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte. 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO­
Realidade política e econômica mundial 
após a guerra fria. 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO -
Homenagem de pesar pelo falecimento 
do Embaixador José Guilherme Mer­
quior. 

1.2.2..- Requerimentos 

- N~ 40/91, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando a convo­
cação do Ministro do Exército, para com­
parecer ao plenário do Senado, a firii- de 
prestar informações sobre .Q& j{lçiQ.entes 
que vêm ocorrendo na fronteira do BraSjl 
com a Colômbia. · · 

- N? 41191, de urgência para o Ofíci'o 
n"' sn/91, relativo a pleito do Estado d,e 
Minas Gerais. 

- N9 42/91, de _urgência para o PrújetO 
de Lei da Câmara n? 2/91, que dispõe so­
bre a organização e º flmcionamen-to -do 

. EXPEDiENTE 
CENTIIO GIIÃFICO DO SENADO FEDEIIAL 

DIAIIIIO DO CONG,_UO -CIOIIIAL 
Impresso sob a re5PC)ns.b•hdade da Mew do Senado Feder•! 

ASSINATURAS 

Semestral ... Cr$.3.519,6!' 
·····~·······--··············~·····-·······x··~·::·-- ~ ":.~ ::: 

Art. 2? Esta resolução .entra .em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federãi, _em 18 de dezembro de 
1999-:-~senadOr"Nelso~ Carneiro, Presideri­
le. 

··c SUMÁRIO 
Conselho de Def~sa N acionai e dá outras 
providéilêiã.s. · ' 

- N9 43191, de urgência para tramita­
ção do OfíCjo_ol'_S/6/91, originário do Go­
verno do Estado do Rio Gra-nde -dO Sul 

1.2.3- Ldt.qra de projetos 

-Projeto de Lei dçLSenado n~ 7/91, 
de autoria dQ Senador Fernando Hénrl­

---que-Cardoso, que regula -o InCiso XX:Vll 
do art. 79_ dã Constituição Federal, que 
trata da proteção ao trabalhador em face 
da automação e determina outras provi­
dências. 

-Projeto de Resolução 09 7/91, de_ au-
- toria do Senador Eduardo Suplicy e oU-

tros senadores, que·discrimina horário, 
cargos_ e temunet"ação na Administração 
do Senado e dá ou.tras providências. 

1.2.4- Requer~;;tQ~---

~ __ _:,_N9 44t9i, d~ autoria dO Senador 
Mãitsuetó de Lavoi", solicitaõdo ao Minis­
tro da S'aúdf!, ffifcinnaé;oes. que menciona. 

1.2.5 - Comunicações 

-Da Liderança do PMDB, ieterente 
às indicações dos Senadores Cid Sabóia 
de Garva,Iho, Coutinho Jorge, Garibaldi 
Alves Filho, José Fogaça, RonaldO Ara­
gàO e·Mansiléto de Lavor, para exercerem 
as ftiDÇões de Vice~Líderes do Partido no 
Senado. --

- Da Liderança do ·pos, referente à -
irídíciÇão- do Senador EsPeridião Amin, 
para função de Vice-Líder do Partido no 
Senado. --

_=-:_Do Partido Democrata Cristão, refe­
rerité-à indicação -dO "Senador Amazonino 
Mendes para exercer as fl_mções de Líder 
~2 -~artido no Senado. 

(*) Republicada po;tei saído c_Oni in'coiréção 
do original no DCN, Seção IT, de 18-12-90, 
pág. 8535. 

13 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei _da Câmara n~ 104, de 
1990 - Complementar (n., 240/90 -
~omplementar, na Casa. de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a composição do CoiJ.selho 
Deliberativo da Superintendência do De­
senVolvimento da Amazônia- SUDAM. 
Discussão encerrada, voltando à comissão 
competente em virtude do recebimeqto 
de emendas, após usarem da palavra os 
Srs. Coutinho Jorge, Odacir Soares e 
Mansueto de Lavor. 

Projeto de Lei da C.âmara n~ 105, de 
1990 - Complementar (n~ 241/90 -
C6Iilplement3.r, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da Repúbticã;que 
dispõe sobre a composição do Conselho 
de Adnl.inisfi3.Ção dã Superintendência da 
Zona Franca de Ma.naris - Suframa, i>fs. 
cussão encerrada, voltando a conliSsao 
competente em virtude do recebimento 
de emendas; após usarem da palavra os 
Srs. Amazonino "Mendes e Odacir Soares. 

Projeto de Lei da Câmara n? 106, de 
1990- Complementar (n~ 242/90"­
Complementar, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, Cj_ue 
dispõe sobre_ a composição do ConSelho 
Deliberativo da Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste --SUDENE 
Discussão encerrada, voltando à comissão 
competente, em virtude do oferecin:i.ento 
de emendas, após usarem da palavra os 
Srs. Mansuetode Lavor e Onofre Quúian. 

Redação final (ofereCida pela Comissão 
Diretora em seu Parecer fi? 5, de 1991). 
da emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 22. âe 1990 (n' 7.503186. 
na Casa de origem), de -iniciativa do Presi-
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dente da Reptíblica, que autoriza o De­
partamento Nacional de Obras Contra as 
Secas- DNOCS, autarquia Vinculada ao 
Ministério de Estado Extraordinário para 
Assuntos de Irrigação, a doar o imóvel 
que menciona, situado no Município de 
Ic6, Estado do Ceará. Aprovada. Á Câ­
mara dos Deputados. 

1.3.1 - Comunic&ções da Presidência 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução fl1' 6, de 1991. 

-Retificação no- texto do Projeto de 
Lei da Câmara n9 111, de 1990. 

1.3.2- Matérias apreciadas após a Orw 
dem do Dia 

-Requerimentos n9' 41 e 42, de 1991. 
Jidos no Expediente da presente sessão. 

. AProVBdoS. 

1.3.3 .,.... Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES-.:._ PronuncianientO conclusi­
-vo da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania a resPeito de julgado do Su­
premo Tribunal Federal ao interpretar o 
alcance do disposto no art. 69 da Lei n~ 
4.717/65, para assegurar a indispensável 
independência polltica no exercício da re-

__ -_pteseõtaÇãC.-poputiir; - -

SENADOR RONAN TITO - Fe­
chamento de várias agências e postos do 
Banco do Brasil em Minas Geràis. 

SENADOR LOURIVAL BAPTIS­
TA - Realização das obras da subes­
tação de ltabaianinha- SE. 

SENADOR RONALDO ARA­
GÃO - ~Análise do primeiro ano de 
governo do Presidente Fernando Collor. 

SENADOR CARLOS DE'CA-RÜ -
Ataque de guerrilheiros a soldados bra­

sileiros na fronteira do Brasil com a co~ 
lómbia. 

1.3.4--Designação da Ordem do Dia 
_da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

Ata da 11 ~ Sessão, em 7 de março de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa, 

As UH ORAS E JOMINUros, ACliAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES, 

Affonso Camargo - A!exand,re Costa -
Almir Gabriei--Amazonino Mendes-An­
tonio Mariz - Áureo Mello - Beni V eras 
- Carlos De'Carli - CarloS Patrocínio -
César Dias - Chagas Rodrigues - Cid S!'­
bóia de CarVatfió -Coutinho Jorge- Dir­
ceu Cameiro -Eduardo Suplicy - Esperi-­
dião Amim - Flaviano Melo - Francísco 
Rollemberg- Garibaldi Alves Filho - Ger­
son Camata - Guilherme Palmeira - Hen­
rique Almeida ....:... Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - Iram Saraiva - Irapuan 
Cõsui"Júnior -João Calmon --Joãc:i Rocha 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Eduardo -José Fogaça - José Paulo 
Bisol-José Richa- Júlio Campos- Juta­
hy Magalhães- Lavoisier Maia- Levy Dias 
- Lourival Baptista - Lucídío Portella -
Mansueto de Lavor - Mário Covas - Mar­
luce Pinto- Mauricio Corrêa..:..... Mauro Be­
nevides-- Nabor Júnior- Nelson Wedekin 
- Odacir Soares- Oziel Carneiro -Pedro 
Simon -Rachid Saldanha Derzi_-Raimun­
do Líra --Ronan Tito - Ruy Bacelar -
Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo -
Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 57 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Beni V eras e Áureo Mello 

H:á'~;adoreS iO:.crit~s'. ~ ·-
__ cOncedo a ·palavr_a ao_ nobre Senador 

Eduardo_Suplicy· .. 

O' SR. EDUARDO SDPLICY (PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente,_ nobre Senador Alexandre Costa, Srs. 
Senadores, apresento, hoje, projeto de reso­
lução visando fazer com que rtohiúls adminis­
trativas venham a dar maior transparência 
a todas as atividades do Senado Federal, par­
ticularme_nte aquela_s _que envolvem gastos 
com bei.Ls e-serViços de pessoal. Medídas se­
melhantes já foram aOotadas em outras Casas 
Legislativas do País, com reflexos benéficos 
â imagem dessas instituições. Esse projeto 
·de resolução. -que já conta c:om as assinatura-s 
dOnobre Líder do PDT, Senador Maurício 
Corrêa, do nob_:r_eLlderdoPSB, Senador José 
Paulo Bisol, dos Senadores do_PSDB, Mário 
Covas e Fernando Henrique Cardoso, e do 
Si. Senad-or PedrO Simon, do PMDB, que, 
inclusive, instituiu medida semelhante quan­
do Governador do Rio Grande do Sul, tem 
o seguinte conteúdo: 

PRÓJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 7/91 

Dfscrinlina borário, cargos e remune­
ração na administração do Senado e dá 
outras providências. 

O senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 52. XIII, da Consti-
tuição, resolve: _ __ 

Art. f9 --Todas as unidades administrati­
vas do Senado .Federal e órgãos supervisio-

nados afixarão, em lugar visÍvel ao ·público. 
quadro com os nomes de seus servidores e 
funcionários, cargos que ocupar e horário de 
trabalho. 

Art. 2~ O Senado Federal e os órgãos su­
pervisionados publicarão anualmente, no 
Diário do Congresso Nacional uma relação 
contendo nomes dos servidores, com o res­
pectivo cargo e remuneração final bruta, 
agrupados de acordo com a unidade de lota­
ção. 

Parágrafo único. A relação mencionada no 
caput deste artigo será acompanhada de de· 
monstrativos contendo número de servidores 
ativos,. inativos e a composição percentual 
do quadro segundo as faixas de remuneração. 

Art. 39 As compras efetuadas e os servi­
ços contratados pelo Senado Federal e os ór­
gãos supervisionados serão dados a público 
mensalmente através do Diário. do Congresso 
Nacional e por meio de relatório que discrimi­
nará, resumidamente, objeto, quantidade de 
preço. 

Justificação 

A!õ normas administrativas contidas neste 
projeto de resolução _visam dar rn~ior trans­
parência a todas as atividades do Senado Fe­
deral, particularmente aquelas que envolvem 
gastos com bens, serviços e pessoal. Medidas 
semelhantes já foram adotadas em outras Ca­
sas Legislativas do País, com reflexos bené­
ficos â imagem dessas instituições. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1991. -
(José Paulo Bisol- segue as assinaturas~) 
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Na Câmara Municipal de São Paulo, por 
exemplo, tivemos a oportunidade de colocar 
em prática nesses princípiOs -e também de 
adotá-los como normas que fazem parte, ho­
je, da Lej Orgânica do Município de São Pau­
lo. 

Em 1989, tivemos a oportunidade de publi~ 
car o 'nome ·dos servidores com o respectivo 
cargo· e remuneração final bruta no Diário 
Oficial do município, possibilitando que toda 
a opinião pública, bem como os próprios fun­
cidnários da Casa, tivessem ciência de como 
se distribuí o rendimento, quem é que efetiva­
mente trabalha no órgão, e para que todos 
pudessem ter também uma idéia- da eqüidade 
na distribuição de rendimentos dentre todos 
os que-contribuem para O serViço públicO. 
Acreditamos que normas adniinistrativas qtie 
visem maior transparência devam ser a pd.­
tica qe todos os 9rganismos e inStituições pú~ 
blicas e-privadas. Acredito que O Senado Fe­
deral pode dar o exemplo nessa direção; O 
ideal seria termos um projeto ele lei que eXi-­
gisse de todos os organisrilós· públicos da Fe-­
denição que tambéril tivessem procedimentos 
semelhantes, publicando Csses dados._ Aliás, . 
é·DõSSã fnféfição apresentar requerimento· de 
informação com esse sentid,o. Não o fazemos 
por projetá de lei, uma ·vez··qlfe· as normas· 
administiativas do ExeCutivo, Segundo 'a 
Constituição, são de exclusiva iniciativa do 
Poder Executivo. Mas podemos e temos o 
direito, como senadores, _de_ apresentar re­
queriineilto-pedindo essàs- ii:l,fonnações. 

AcreditO, também, que Da medida em que, 
Deste País, tod_os os que ·contribuem para o 
processo de criação de riqueza tiveram maior 
oonsciênci"a de como se distribuem os rendi­
mentos em cada um dos organismos, em que 
cada um trabalha, estaremos dando um passo 
fundamental na direção .de diminuirmos ·-as · 
disparidades de renda e. de riqueza no nosso 
País. A informação coilstítui mola propulsora 
da transformação. 

Queremos assilialar que, quando foi pro­
posta norma administràtiva e quando foi rea­
lizada a publicação da relação dos que traba­
lhavam na Câmara Municipal de São Paulo, 
houve uma preocupação por P.arte de alguns 
funcionários da Casa. Alguns, Particul_armen­
te os. que se haviam separado de suas mulhe­
res, reclamaram pelo fato de suas ex-mulhe­
reS tomarem conhecimento do quanto ganha­
vam~ Eu respondia com o ai-gUmentO que é -
direito delas, na Justiça, saber o quanto ga­
nhavam. Quando houve dúvidas a respeito 
de ser ou não ser isso uma invasão da privaci­
dade, consultamos juristas eminentes como 
Goffredo da Silva Telles· e Fábio Konder 
Comparato, que afirmaram e deram parecer 
no sentido de que era perfeitamente constitu­
cional, não era invasão de privacidade se sa­
ber o quanto ganham as pessoas, especial­
mente no poder público. E na medida em 
que a própria remuneração dos parlamen­
tares no Congresso Nacional é transparente, 
aberta, de conhecimento pliblico, por Que 
não a dos que trabalham neste organismo, 
nesta instituição, bem como em todas as inSti­
tuições do setor público? Portanto, convida~ 

mos outros senadores, se desejarem, a assinar 
esse projeto de resolução, -que já conta com 
o apoiamento de senadores -do PSB, do PSDB 
edoPMDB. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de 
registrar a presença, na tribuna de honra do 
Senado Federal, acompanhado do Deputado 
Federal Errtesto Gradella, do Partido dos 
Trabalhadores, _dp Vice~ Presidente do Sindi­
cato dos Trabalhadores nas Indústrias Meta­
lúrgicas de sao José dos Campos, Edmilson 
RogériO de Oliveira, que, por estranho pro­
cedimento da direção da Embraer, e contra­
riando aquilo que é um direito da legislação 
trabalhista e constitucional, está suspenso pe­
la direção da Embraer, hoje presidida pelo 
Sr. João Cunha. 

Estimas enviando, juntamente com diver­
sos deputadOs federais e· algl!nS senadores, 
um telegrama ao Diretor-Superintendente da 
Embraer, João Cunha, nos seguintes tennos: 

Soíicitamos o fim da repressão aos di­
rigentes siridicaís que trabalham na em­
presa, os direitos de organização sindical 
~ de livre wan!festação _são garantias 
Cot;lStitueíonais ·a Serem-resPeitadaS por 
todos. As punições arbitrária~aos"repre:.. 
senta:ntes -dos_ trabalhadores mío vão 
construir o clima -necesSário para que 
uma das maiores empresas nacionais, a 
Embraer, cumpra com os objetivos que 
todos esperamos, de desenvolvimento 
do .:e.aís-, geração de tecnologia, empre­
gos e rendas. Solicitamos a imediata re­
vogação das punições ao Vice-Presiden­
te do Sjpçlicato Edmilson Rogério de 
Oliveira, ao delegado sindical Oswaldo 
Monteiro-Júnior e à Vice-Presidente da 
CIPA Rosãngela Calzavara e o fim das 
ameaças aos demais· dirigentes sindicais 
e_cipeírCJs:---

Imaginem,_ Srs. Senadores, que no quadro 
de avisos do siõ:dicato~ ljnd~ Sempre. se pode 
colocar informações e jorilãis opinativos ·a 
respeito da vida dos trabalhadores naquela 
empresa, a atual direção da Embraer vem 
exercendo o direito de· censura. O sindicat;o1 
para colocar um boletim rt_o quadro de avisos, 
agora, precisa submetê-lo à direção da em-
presa. · 

Nestes últiinoS-dfas, o·sin_dicato, ob~ervan­
do que a direção da empresa vem exercen4o 
um absurdo direito de censura às manifes­
tações dos trabalhadores, chegou a coloca_r 
uma ·convocação de greve para o próximo 
dia 15, em protesto contra a política econô­
mica do Governo Collor neste primeiro ano 
de mandato, mas, como nada poderia ser co­
locado debaixo daquela convocação, a dire­
ção do sindicato, a exemplo do que ocorria 
ao tempo do regime militar, e que fazia o 
jornal O Estado de S. Paulo, resolveu colocar 
uma receita-de bolo_. 

Por esSa atitude, o Vice-Presidente do sin­
dicato. Edmilson Rogério de Oliveira, que 
é funcionário da empresa, foi suspenso maiS 
uma vez, o-u seja, o Diretor-Superintendente 
da Embraer, hoje, exerce uma censura absur-

da, impedindo a livre manifestação dos traba­
lhadores. 

Em compãnhia do Deputado Federal Er­
nesto Gradella, procuraremos fazer uma visi­
ta à ·Embraer, possivelmente segunda-feira, 
paia tentar dialogar com o Diretor-superin­
tendente da Embraer vale por causa dessas 
informações. 

O Sr. Nelson Wedekin -Senador Eduardo 
Suplicy, V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Concedo 
o aparte ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

Ó s·r. Nelson Wedekin- Com- ãbsOluta 
segurança, Senador SUplicy, falo neste mo­
mento em nome do_ meu partido, o PDT, 
para me solidarizar com o seu pronunciainen­
to e para me solidarizar também com os· diri­
gentes sindicais punidos na Embraer. É es­
pantoso que neste tempo em que no Pafs, 
mal ou bem, vjge _o. m_ais alto grau de liber­
dade política, ainda existam: atitudes da espé­
cie desta do Diretor-Superintendente-da Em­
braer, contrariando a lei, contrariando dispo­
sições expressas da Consolidação das Leis·do 
Trabalho e disposições expressas. da própria 
Constit~ição brasileira. Portanto, tem V. Ex• 
o nosso apoio e têm os dirigerites si!idiçais 
metalúrgicos punidos também a nossa solida­
riedade. Assumo perante esta Casa o com­
promisso de também realizar gestões e mani­
festar esta opinião e esta solidariedade que 
neste momento expresso em nom,e,do ~rrr. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Também 
gostaria, nesta oportunidade, de registrar um 
apelo ao Ministro Ozires Silva, no sentido 
de terem as empresas sob o seu ministério 
maior flexibilidade_ ço_m os trabalJ:aa4ores, 
com as organizações sindicais, e, em_e~pecial, 
fazer um apelo no sentido de que a Petrobrás 
venha sentar-se_à me_sa com os trabalhadores, 
respeitando _o _ direi~o d~ greve: ~_não' e_st_ar 
a exigir que temiirie a greve para se reãfizar 
qualquer negociação, na medidá e:ín: Que é 
mu,ito importante _que seja exercidq C:ssé di­
reito de greve. 

Sr. Presidente, registro que estoU eD.crum­
nhando ofício ao ~~-secretário,Seilridoi"D~­
ceu Cameíro, no sentido de abrir· ri-tão do 
automóvel oficial a que faço jus como sena­
dor. 

O Sr. Alfredo Campos - V. Ex' me per-
mite uni aparte·; {iobr~- Senador~ _ 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com mui­
to prazer, nobre Senador Alfredo Campos. 

O Sr. Alfredo Campos-Senador Eduardo 
Suplicy, eu estava no meu gabinete .ouvindo 
o .discurso que V. Ex" faz com tanto brilhan­
tismo nesta tarde, aqui no Senado, e apres­
sei-me a vir ao plenário desta Ca:sa para cor­
roborar o pedido que V. Ex' faz, no sentido 
de que esse _Plenário decidisse da publicação 
obrigatória d-oS Vencimentos de to.dos os fun­
ciOnários e, se possível, através de um projeto 
de lei futuro esse procedimento fosse esten· 
dido a todos os órgãos da administração cen­
tralizada e descentralizada. Quis prestar uin 
esclarecimento ao nobre companheiro dizen-



Março de 1991 

do a V. Ex~ que, no dia 20 de abril de 1990, 
foi publicado no Diário do Congresso Nacio~ 
nal, Sessão 2, um projeto- d_e miriha autoria 
que vem corroborar o_ que V. Ex~ acaba de 
apresentar ou de prometer apresentar. Peço 
a V. Ex~ que me dê a _oportunidade de ler 
tão~somente a ementa desse projeto,_ sob o 
n9 30, de !990, que dispõe sobre a obrigato~ 
riedade de publicação de vencimentos, salá­
rios, soldos, gratificações, vantagens adicio­
nais, verbas de representação, c-omissões, je­
tons, ajudas-de-custo, diáriaS, acrésCimos pe­
cuniãrios, rerimnerações e tOda e qualquer 
forma de retribuição pe_cuniária na Adminis­
tração Pública direta, indireta, inclusive a su­
pervisionada e a vinculada ou funciOnal dos 
poderes federais e do Ministério Público da 
União. Queria levar a V. -Ex• a certeza do 
meu total apoio a esse projeto de lei de V. 
EX", até porque não poderia ser diferente, 
porque há um ano já propúnhamos a esta 
Casa a toniada dessa medida. É o que queria 
dizer a V. Ex•. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Fico con· 
tente, nobre Senador Alfredo CampOs, com 
a iniciativa de V. Er. Aliás, convido-o tam­
béri:t a· assinar o projeto _de resóluÇã_O ·a que· 
me referi de inícío, acompanhado de oUtros 
Srs. Senadores, porque ele será lido no Expe­
diente de hoje. 

Agradeço a atenção de todos. 
Era-só,· Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o s'ri.. PRESIDENTE" (Alexandre Costa) 1 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Na­
bar Júnior, para uma breve comunicação .. 

O SR. NABO R JÚNIOR '(PMDB - AC. 
Pronuncia O seguihte disctiiso.)-:- -~r.-l'resi­
dente, Srs. Senadores,-a e{>ldemia do cólera 
que está grassando atualmente no Peru, onde 
já vitimou milhares de pessoas, e que agora 
se alastra por países vizinhos, como a Colôm­
bia e o-Equador, vem-se constituindo em fa­
tor 'de grande preocupação para as autori­
dades e o povo de meu Estado, o Acre, que 
possui vários municípios froilleidÇoS àciueíe­
pafs andino-. · _ 

Essa preocupação aumentou de forma no·_ 
tável noS_ últimos dias, depois que o Ministro 
da Saúde, Alceni Guerra, em entrevista à 
imprensa, admitiu que a doença pode pene­
trar no Brasil pelo Acre, sobretudo através 
das localidades de Cruzeiro do Sul e Assis 
Brasil, que fazem fronteira com· o Peru. 

LemQr_o, por outro lado, que a região do 
Alto Purus, onde se sitUa a Vila acreana de 
Santa Rosa, constitui outra porta aberta para 
a entrada do cólera em nosso território, por 
ser uma região bem próxima ao çafs atingidÕ. 

Diante dessas evidências, faz-se necessário 
que as autoridades sanitárias brasileiras ado­
tem providências imediatas no sentido de 
prover aquelas regiões de todos os mecanis­
mos indispensáveis, não só- à prevenção da 
doença, como também a seu tratamento, no 
caso de sua indesejada ocorrência se veri­
ficar. 

TemOS conhecimento de algumas medidas 
adotadas pelo Ministérío da Saúde para pre-

venir, controlar_ e combater o cólera no meu 
estado. Sabemos, por exemplo, que o minis­
tério já enViou para a região uma razoável 
quantidade de medicamentos. Todavia, sóis­
so não,é suficiente, levando-se em conta que 
nas localidades de Assis Br_:asil e- Santa Rosa 
não há médicos disponíveis para desenvol­
verem um programa preventivo ou, na pior 
das hipóteses, administrarem tratamento sa­
tlsfatõrió-da doença. 

É oportuno assinalar ainda que as condi~ 
ções sanitárias de toda a faixa fronteiriça de· 
nosso País com o Peru são ~onsideravelmente 
precárias, mUito susceptíveis, portanto, à in­
cidência dessa temída moléstia. 

DesejO-, de outra parte, louvar a iniciativa 
do Ministério da Marinha, qUe iniciou esta 
semana um trabalho de cooperação com a 
vigilância sanitária dos rios dã. Amaz6nia Oci­
dental, principalmente com a finalidade de 
evitar que o surto do cólera que atingiu o 
Peru possa se alastrar em nosso territÕrio. 

Esse trabalho será realizado pelos Navios 
de Assistência HosPítalar "Carlos Chagas" 
e :·oswaldo Cruz", -que contam com médicos 
e enfermeiros preparados para o controle da 
doença e empenhados em prestar atendimen-
to: á população ribeirinha. -

Á dívida que me ocorre, -no -entanto, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, é se esses navios, 
pelo seu grande calado, têm condiçõe_s de 
alcançar todas as localidade situadas nos altos 
rios da região, justamente as que: faz~m fron­
teira com o P_eru, onde, naturalmente, as pro­
babilidades de inc_ídência do .cólera são maio~ 
res. 

De qualquer n:todo,- a Marinha brasileira 
demonstra seu verdac\eiro _íntr;~nisse e empe­
nho nessa meri_t6ria campanha de combate 
à insidiosa moléstia .• que_ tantas preocupações 
está causando a_ todos nós. 

Espero, fin-almente, que o Ministro da Saú­
de e as autoridades sanitárias de todos os 
estados amazônicos interisifiquciin suas atua­
ções • únicá m;:meit:-a de conter o ingresso 
do cólera no Br:asil,_sobretudQ atr~vés dessa 
re-gião, que; dentre todas as outras, é inques­
tiQnavelmente a mais vulnerável. 

Muito obrigado, Senhor Presidente! (Mui­
to· bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Agripino, por cessão da nobre Senadora Mar­
luce Pinto. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL- RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Toda g~ração acredita quç está destinada 
a reformar o mundo. E creio que todos nós 
aqui, em algum momento de nossas vidas, 
pensamos ser um desses agentes de mudan­
ças. Deixo, hoje, o Senado e volto para casa, 
para assumir, pela segunda vez, o Governo 
do meu Estado • o Rio Grande do Norte 
-com o meSmo ide3.lismo cOm: que aqui 
cheguei, há quatro anos; construir alguma 
coisa nova e banir de vez o que fosse arcaico, 
anacrônico e Viciado. 
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Da convivência diária cOm V. Ex", levo 
comigq_ ~1:'-itas liçQ~. A.l!laior delas, a de 
ter desenvolvido uma visão nacional dos pro­
blemas do País. Levo, também algumas dúvi­
das, mas pelo menos duas certezas, que se 
fortaleceram ao longo dessas últimas sema­
nas: a de que_esgotou-se o modelo ~os planos 
e pacotes e de que _começa uma nova etapa, 
a da negociação polftica que, se for bem-su­
cedida, nos levará ao tão almejado entendi­
mento nacional. 

Não existe -pior ininligo para uln hõDteiD 
pú~lico do que a i_ncapacidade de compreen­
der seus mais humildes e _explora~os conter-_ 
ra;neos. nas últ_imas. eleições, o povo fez uma 
advertência clara e séria aos_ políticos. Está· 
cansado, frustado e.com uma indignação, por 
enquanto, contida. ~- _ 

- _Qs que se salv~am. os eleitos, não foram_ 
produtos de "voto cativo _em uma escravi­
zada", como definiu o jqrlsta Raimundo Fao­
ro, as eleições da república velha, receberam 
o voto consciente d~ eleitoies que esperam 
um mfnimo de competência dos governantes 

_e_ polfticos. Nem salvaQores. da_ Pátria, nem 
falsos Profetas, mas homens que levem a.sério 
a tarefa de Governar, que se_:CODlpOrtem CÇ)m 
decência e apres~J).tem_res-ulta4o_s, Resulta­
dos, senhores, porqu~ palavras de efeito- e 
jogos de cena já n~o c:omovem mais_. 

·O Sr. Hugo Napoleão -Permite V. -EX' 
um aparte? 

Q- Sr. José Agripinõ _: Côm riu.lita h-o~a:, 
D:Obre Senador Hugo Napoleão, Presi~ente 
do meu Partido. 

O Sr. Hugo Napoleão -Nobre Senador 
e Governador eleito-do Estado do Rio Gran­
de do Norte, José Agripino Maia, permito­
me numa tríplice condição tecer algumas pa- , 
lavras no brilhante discUrso de despedida mo-­
mentânea, diga-se de passagem. Como Presi­
dente Nacional do PFL, como seu colega e, 
sobretudo, como seu admirador, para dizer 
que fui testamunha durante o seu primeiro 
governo, de 1983 até'1986;no Estado do Rio 
Grande do Norte, do seu trabalho indormido, 
e tive a oportunidade de ser colega de V. 
Er no Conse"lho Deliberativo da SUDENE, 
como Governador do meu querido Piã.uí. 
Nesta ocasião, vi um lutador, um defensor 
das causas do Rio Grande do N arte e do 
Nordeste, mas s~mpre caracterizado pelo­
dom da brasilidade, com a preocupação com 
a Pátria, inclusive na grande renovação dos 
ares democráticos do nosso País, que foi a, 
eleição de Tancredo Neves e da qual V. EX' 
foi, seguramente, o pioneiro, num momento 
extremamente diffcil para todos nós, nos idos 
de 1984. Vejo as preocupações de V. EX", 
vejo a revelação do voto autêntico, do voto 
puro, de uma vitória nas urnas que deu uma 
alegria _imensa ao seu amigo, e que deu uma 
alegria muito grande ao Partido da Frente 
Liberal que tem em V. Ex', não apenas um 
d_os s_eus mais valorosos próceres como, segu­
ramente, um dos mais futurosos brasileiros. 
Permi!a Deus que V. Ex~ possa, em voltando . 
ao seu ·estado, governar com a mesma digni­
dade. com a mesma -retidão, com a mesma 
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probidade, com a mesma seriedade, com a 
mesma galhardia e com a mesma grandeza, 
o estado Potiguár. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Eu agradeço 
o aparte que me é muito honroso, do Senador 
Hugo Napoleão, Presidente do meu partido, 
e ex-GoVernador dQ_Es_tado d9 Piauí, que 
comigo conviveu no curs·o de quatro ános, 
quando ambos governamos os nossos Esta­
dos. QUando rObustecemos os nossos laços 
de amizade, e mais do que de amizacté; de_ 
afinidades políticas e programáticas. s; Ex• 
relembrou com propriedade o momento difí­
cil que vivemos, o que marcou a transiçâo, 
dos regimes fechados para a democracia aber­
ta, com a eleição de Tancredo Ne_~es. _ÇomQ 
nós dois que pertencíamos a um Partido que 
era adversário do Partido de Tancredo Ne~ 
ves, colocamos à parte os interesses pessoais 
locais e regionais dos interesses mai.ores do 
País. E--rompendo vinculações partidárias, 
demo o nosso aval à transição democrática 
que se "instalou com a eleiçãO de TancrC:do 
Neves. 

Viveinos juntos, Seiiádor HU-go _Napoleâo, 
momentos difíceis, e haveremos_ de_ viver mui~ 
tos outros, porque o nosso partido tem uma 
contribuição muito grande a dar ao futuro 
desse País, principalmente no que vou dizer 
agora, porque o nosso partido sem ser cauda~ 
tário, sem ser-servil, entende a responsabi~ 
lidade de dar suporte ao Governo, a Governo 
que tem necessidade dç t~r_ suporte para go­
vernar, 'para negociar, e para promover o·en­
tendimento nacional. 

Eu agradeço muiio_ o honroso -~12_arte -dé 
V. Ex~, que relembra os tempos em que go­
vernamos os nossos Es-tados, que relembra 
esses anos difíceis das nossas vidas públicas. 

Mas, para lhe responder por inteiro. mani­
festo a minha apreensão; quando governa~ 
mos, V. Ex• o Piauí, e éU: o Rio Grande do 
Norte, a situação do País era bem difer~nte 
da de_ hoje. 

EstoU absolutamente consciente de que os 
tempos que vou enfrentar são muito mais difí~ -
ceis. E se tivemos, ambos no passado, q~e 
tomar decisões duras para caminhar, para 
avançar, agora, vou ter que tomar decisões 
muito mais duras para levar o meu Estado 
à frente. 

O Sr. Esperidião Amin - Permite V. Ex' 
um aparteJ 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Com o maior 
prazer, ouço_o n_obre SenadOr Espúidião 
Amin. 

O Sr. Esperidião Amin- Desejo me asso­
ciar, neste momento, à manifestação do Se­
nador Hugo Napoleão, no momento em que 
tomamos conhecimerito, formalmente, da 
despedida do colega e amigo desta Casa,_ des­
pedida que é dec_orr_ência não apenas de uma 
vitória eleitoral, mas a consolidação de uma 
missão, que é a de V. EX" servir-ao povO 
brasileiro e ao seu Estado. Tendo igualmente 
participado daquele período, que nós pode~ 
ríamos dizer como período da pdmeira safra 
de Governadores novamente eleitos pelo vo-

to direto, desejo a_p~nas ratifi~ar as qualifi­
cações que aqui foram lembradas pelo Sena­
dor" Hugo Napoleão, ao se dirigir a V. Ex• 
não apenaS atestando a validade daquela luta 
que travamos juntos naquela quadra, como 
também para me associar aos votos que V. 
Ex~ recebeu_ no dia 3 de outubro para apresen­
tar-lhe os meus votos pessoais de muito êxito 
e de prosseguimento do trabalho digno que 
encetou há anos e que o mantém aceso, nesse 
espírito de trabalho, conforme pudemos ates­
tar no reencontro--desses dias de exercício 
no Congresso Nacional. Boa sorte. 

O SR. JÕSÉ AGRIPINO--'- Agradeço mui­
to as palavras-dO-SiOãaOi"ESperidião Amin, 
de Santa_çªtari~a_. _que assim como o Senador 
Hugo NapoleãO foi nosso Colega, Governa~ 
dor na __ quadra de 1982/1986. Aproveito a 
oportunidade para concordar com as palavras 
_de s. EX" q1,1e: falou em missão, é verdade, 
para miin que já fui Prefeito da Cap1ral, Go­
vernador_ do Estado, talvez a.conveniéncia 
pessoal recomendasse .qUe eu permanecesse 
nest~ Casa_; até-porque, neste.momento, ~e 
exercita a-ti'aHSI~âó-p-olítica para a maturi­
âadi-ae'IDocfátfcá_no Brasil, e esta é a grande 
Opofiunidãde_ do pal:lamentõ naCionãl. Fui 
Prefeito de Natal por missão, fui Governador 
por missão,- sou Senador por missão, e volto 
a governar o Estado também por missão que 
me é confiada -pelo povo do Rio Grande do 
Norte. Compreendo, Senador Espe~idiã_o 
Amin, que para estar presente na consctêncta 
dos homens ºú_blicóS __ que __ queiram o respeito 
Çoo povo, uma frase que tenho gUardada comi~ 

."go mesmo: "Os cafrifrihos da pátria _passam 
pela terra de cada um T de 

0 

fiós; e a ffiinlia 
terra é o Ig_o _ G!Il.J:!d~ _99_~<?!~~-·- _ 

O Sr. Cid Sãbõia -de CarY~;tlho- permite~ 
me V. Ex~ um aparte, n·obre Senador- José 
Agripino? 

O SR. JOSÉ AGRiPINO.:::.. Comprazer, 
oü'çb V: EX~ . 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Estamos 
ouvindo aquilo que poderia ser intitulado co­
mo sua despedida do Senado Federal. Mas, 
graças a Deus, isso ocorre do alto de uma 
vitória. V. Ex~ conseguiu vitória no pleito 
do seU Estado, e como tal retoma pelo voto 
popular ao maior posto do Executivo daquela 
parte da Federação. No momento em que 
se de~pede, V. Ex• afirma que, por certo, 
por escolha pessoal, devesse ficar aqui, ao 
invés de ir a outra missão à qual chega, nova­
mente, repetindo-a porque o caminho da pá­
tria, deSta ve_;z, realmente, pas.<>a pela sua ter· 
ra e bem dia_nte da sua personalidade. V. 
E:Jr acaba de obter um triunfo eleitoral e cum~ 
pre-se a vontade popular. Ao invés d~ a() ui 
derriorar-se por mais quatro anos, vai ter o 
mismo período chefiando o Executivo do Rio 
Grã.llde do Norte_. Aqui, quero duas coisas. 
Prinleiro, desejar que V. Ex~ no Governo 
do Rio Grande do Norte, possa dar continui­
dade, sem grandes aborrecimentos, ao exer­
~CCdo -do sf:ii-e"spTrító democrático. Que possa 
alcançar a re-ª"lização de grandes obras, alcªn· 
çar os grandes objetivos do País, ii.esta parte 

que 6 o seu Estado, levando para lá aquilo 
que lá já esteve e veio para cá, que é exata­
mente o sel!- espírito de luta, o seu espírito 
d~ tr~balho, o seu companheirismo, sua visão 
ãm.pla, acima de tuCio o sentido genérico que 
dá a sua atuação sempre com ângulos muito 
abertos. Ao Se_nadox que se despede, deseja~ 
mos que repita o mesmo sucesso obtido no 
Senado. Quere!llo_S também dize: r que V_. EX" 
dci~ará saudade~ deixará uma laCUna a(Jui e 
será o seu lugar preenchido pOr seu suplente, 
que pode che-gar a"qui e ter um magm1ico de_-_ 
sempenho e cumprir muito bem as prerro­
gativas -do seu mandato. Mas, por mais exce~ 
lência que tenha ou que virá em seu lugar, 
quero deixar consignado, neste aparte, aquilo 
que há em nós outros, seus colegas de Sena­
do, uqta grande .admiração por sua conduta, 
por sua elegância, notª-9amente por sua ele­
gânica de trato, por sua conduta elegante, 
por seu modo nobre de proceder nesta Casa. 
Esse é o espírito que aqui deve ser preservado 
e quando V. ExA se ausenta, claro que_ essa 
admiração se transforma n~ falta, tr~nsfor~ 
m-a~se no sentimerito de saudade. Acredito 
que terá saudade daqui, de nós todos, deste 
ambiente, deste convívio salutar, de.ste belo 
convívio que é o Senado Federal e do qual 
V. Ex~ faz parte, dignificando a Ii6S todos 
com a sua presença. Desejo ao novo Gover­
nador o máximo de sucesso e que repita, no 
seu Estado, o que já fizera no primeiro man­
dato, o que já fizera como Prefeito de sua 
cidade, levando a marca de fogo com que 
atuou aqui nesta Casa, Era isso _que queria 
dizer a V. Ex• como resultado final da minha 
admiração, da minha amizade eT acima de 
tudo, do respeito que tenho por-v. Ex~ 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Agradeço as 
p~lavras g6nerosas~ fraternas e amigas, do 
Senador Cid Sabóia de Carva,lho, me~_ vizi­
nho, do Estado do Ceará. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Permite-me_ V. Ex• 
um apaite? Um brevíssimo aparte? 

O SR. JOSÉ .AGRIPINO - Com o maior 
prazer, Senador, só peço que fie permita con~ 
cluir minha resposta ao aparte do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

A propóSitO di generosidade_das Pãlavras 
do nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho 
é que quero razer u_m registro que não poderia 
deixar de fazer. 

O Senador Cid Sabóia de Carvalho é uma 
das figuras mais afáveis, de melhor c;onvívió 
desta Casa, sem demérito nenhum dos de­
mais. Uma das alegrias que tive na convi­

. vénçia com os cqlegas do Senado Federal, 
foi exatamente isso, independente de yincula­
ções partidárias, o convívio é ameno, mais 
do que ameno, é -amigo, fraterno. Disputas 
exis_t_e_ro em torno de idéias e de ideais, ma~ 
a convivência é fraterna e V. Ex• é _rima mani· 
festação clara, um exemplo dare ciUe_Sig.nl{ica 
o Senado em matéria de convivência, de ame~ 
nidade, de fraternidade. 

Dito isto, quero agradecer, e muito, age­
nerosidade das palavras, do colega e compa­
pbeiro com quem convivi durante esses qua­
tro anos, sempre em tom: amigo, a~eno, fra-
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temo, de colàboração e de aprendizado, por· 
que ouvindo os seus discursos, que são fre· 
qüentes nesta Casa, também muito aprendi. 

Ouço, com prazer, o aparte do nobre Sena­
dor Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Senador José Agri­
pino, ou Governador José Agripino, V. Ex' 
se despede desta Casa, deixando, na esteira 
de sua despedida, um manto de saudades, 
porque soube V. Ex~ construir um relaciona­
mento de tal forma que conquistou certamen· 
te o coração, o apreço, a amizade e o carinho 
de todos aqueles que tiveram o privilégio de 
privar de sua intimidade nesta Casa, de parti· 
cipar dos debates, de discutir os grandes as­
suntos de interesse nacional e, so_bretudo, o 
ínteresse particular do Estado do Rio Giandé 
do Norte. Como senador eleito pelo Estado 
do Amapá, mas norte-rio-grandense, eu não 
poderia deixar de me dirigir ã. V. EX', neste 
momento de despedida, para dizer-lhe que, 
juntamente com o suplente de V. Ex•, o Dr. 
Dario Pereira, que suprirá a sua vaga, e com 
os dois outros senadores, que certamente lu­
tarão pelos interesses do estado, V. Er pode­
rá contar também com -a--colaboração, com 
o apoio irrestrito, cóm o interesse resPon­
sável e conseqüente deste seu conterrâneo, 
que se coloca desde já, de pronto, de imedia­
to, à-disposiçãO do Governo-di V:_ Ex•, no 
sentido de diligenciar pelo favorecimento dos 
interesses maiores do Rio Grande do Norte. 
V. Ex• leva daqui a certeza de que aqui terá 
o nosso apoio. E levará também a certeza 
de que sentiremos grande falta de V. Ex• e 
que procuraremos supri-la no interesse do 
nosso estado. Era iSso _que desejava dizer a 
par de externar os mais profundos votos de 
que V. Ex• seja feliz e exitos_o, que saiba 
bem conduzir á nosso estado para bem cor­
responder - e tenho a certeza de que isso 
acontecerá -- bem c_orresponder às expec­
tativas da imensa maioria do povo norte-rio­
grandense que em V. Ex• depositou a sua 
confiança. Era isso que eu t~ha a lhe dizer, 
Governador Jos_é Agripino Maia. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Muito grato, 
Senador Jonas Pinheiro-. O seu aparte me 
enseja inclusive a fazer um duplo agradeci­
mento e uma declaração à Casa. Porque V. 
Ex•, que é potiguar- de nascimento, repre­
senta nesta Casa o Estado do Amapá, mas 
poucos aqui sabem que no segundo turno das 
eleições para o Governo dO meu estado V. 
Ex~, já eleito, deixou o seu estado e o seu 
candidato para dedicar 15 dias da campanha 
que V. Ex~ poderia estar fazendo no Amapá, 
fazê-la no Rio Giaiide do Norte e ao meu 
lado. V. Ex~ foi parte integrante da vitória 
que junto conquistamos. Por isto, obrigado 
pelas palavras de hoje e pelo apoio de ontem. 

O Sr. Élcio Álvares- Senador José Agri­
pino, V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO -Com õ -rn.ãior­
prazer, Senador Élcio Álvares. 

O Sr. Elcio Alvares Estamos vivendo uma 
tarde inusitada no Senado Federal. V. J?x', 

apesar da pouca idade, já é uma das figuras 
lendárias da política do Nordeste; _uma polí­
tica rica eni nomes e em exemplos que somen­
te engrandecem o Brasil. Senador José Agri­
pino, a sua participação nesta Casa, - eu 
me permito assinalar - foi toda ela mache­
tada de exemplos que dignificam a partici­
paça.o do homem na política nacional. Além 
de seu caráter, um caráter que recebe uma 
homen_a__ge~ ampla, deu ao nosso Partido, 
talvez, nos momentos decisivos, aquilo que 
representava os lindes de um comportamento 
consentâneo com a rea1is:lac;le br_asileira. E 
agora, nessa esteira luminosa de apartes que 
convergem para exaltar -a- figura admirável 
do homem Jo_sé Agripino, alçado mais uma 
vez_à _ _responsabilidade de conduzir os desti­
nos de seu Estado, sei que é co-movente este 
reconhecimento a V. Ex', porque no fragor 
de uma luta política que teve repercussão na­
cional, mais uma vez, o eminente Senador, 
figu_r_a_ que emoldura com muita dignidade o 
nQsso Partido, o Partido da Frente Liberal, 
V. Ex.• deu uma demonstração, na verdade, 
de que aqueles que trabalham com os olhos 
voltados para a grandeza de seu estado e a 
granqeza do noss9 País, c~lhem os frutos dos 
_embl!tes eleitorais, que representam verda­
deiros prémios dando a cada um o sentido 
da sua responsabilidade. Lamento porque no 
momento exato que chego a esta Casa o nosso 
Partido perde uma estrela de primeira grai1-
~eza. Lamento porque este Plenário, tão dig­
nificado pela presença de eminentes Srs. Se­
nadores, não contará mais c_om a sua partici­
pação, a- voz- e-quilibrada, a voz moderada 
e, acima de tudo, o pensamento intelígente 
de um homem do qual temos orgulho de nos 
proclamarmos amigos e admiradores. Mas o 
desfile dos apartes representam, realmente, 
o verdadeiro prêmiO ã SUa atiVidade como 
Parlamentar. Lamentando a sua ausência da­
qui, quero registrar que ganha, mais uma vez, 
o Estado do Rio Grâ.ride do Norte. Sabe mui­
to bem V. Ex' -e af está a notável posição 
elo estadista. do homem que enxerga o País 
dentro de uma visão moderna - que é um 
momento difícil para o seu_ Estado. Talvez 
a govemadoria de hoje não seja governadoria 
que V. Ex'; com tanto brilhantismo, digni­
ficou anteriormente. Mas ninguém, neste 
Plenário-, duvida {rue o Sr. Senador José Agri­
pino Maia, nome que eu torno a repetir, já 
se transforma numa legenda na política brasi­
leira, principalmente no seu estado, o Rio 
Grnade do Norte, cujos homens públicos são 
dignos de todo o nosso apreço. Não tenho 
dúvida em afirmar, neste momento, que se 
abre uma nova perspectiva, que se inicia um 
novo epis6dio na vida pública de V. Ex• Mas 
nós guardamos, aqui, a convicção de que no 
momento eni que perdemos o grande Parla­
mentar o Estado do Rio Grande do Norte 
retoma o seu Governador dileto e, muito 
mais ainda: o Brasil que, neste momento, 
precisa da colaboração de todos os homens 
que têm a compreensão exata do momento 
difícil que nós vamos ver. O Brasil terá no 
Rio Grande do Norte, como sempre, a fulgu­
rância da inteligência de José Agripino Maia, 

ditando, para todos nós, principalmente aos 
seus amigos e companheiros do Partido da 
Frente Liberal, nós teremos a oportunidade 
~e, neste momen!Q, _reafirniar a V. Ex• não 
só o nosso apreço mas também a nossa mani­
~e_stação de solidariedade, que será presente 
durante esses 4 anos luminosos em que-o Rio 
Grande do Norte terá V. Ex~ como o supremo 
condutor dos seus_ destinos. Felicidades e êxi­
to e que Deus o abençoe nessa nova cami­
nhada. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Muito grato 
a V. Ex•, nobre Senador Elcio Alvares, que 
me dirigiu palavras alentadoras, elogiosas e 
que credito ao fato sobre o qual ainda conver­
sávamos no meu gãbinete, quando re_cebi a 
honrosa visita de V. EX" e do Senador Gerson 
Camata. Recordávamos, na conversa que ti­
vemos, de que V. Ex~ tinha sido colega do 
meu pai. Ambos governaram Estados_ na 
mesma época: V. Ex•, o Espírito Santo; meu­
pai, o Rio Gia:O.àe do Norte. E V. Ex• se 
referia a Tarcfsio Maia, meu pai, com especial 
carinho. E talvez esteja transferindo para o 
filho que se despede _do seu convívio de hoje 
esse carinho com palavras tão afetuosas, tão 
fraternas, tão amigas e tão elogiosas. 

V. Ex~ tem toda razão, Senador Elcio Alva­
res, os tempos que vou enfrentar agora são 
muito diferentes dos tempos em que V. E~ 
enfrentou o Espírito Santo com seus proble­
mas; dos tempos em que meu pai enfrentou 
o Rio Grande do Norte com seus problemas 
e_dos tempos em que_ enfrentei o meu Estado 
com os seus problemas. Mas alguém tinha 
que estar lá agora. E, por missão, candida­
tei-me e o povo me escolheu. E, se estou 
escolhido, agora me cabe enfrentar e tentar 
recuperar o nosso Estado. o Rio Grande do 
Norte. 

Muito obriga® pelo aparte de V. Ex• 

O Sr. Valmir Cal:npelo- Permite V. Ex~ 
um aparte? 

OSR. JOSÉ AGRIPINO- Ouço com mui­
ta honra o aparte do Senador Valmir Cam­

·pelo. 

- O Sr. Valmir Campelo - Nobre Senador 
José Agripino, no momento em que V. Er 
deixa o Senado Federal para mais uma vez 
dirigir o Poder Exe_cutivo do Estado do Rio 
Gtande do Norte, eu não poderia, como re­
presentante do Distrito Federal, deixar de 
testemunhar o trabalho honrado, a sua inteli­
géncia nesta Casa durante tanto tempo. Eu, 
como Deputado Federal que fui, V. Ex' como 
Senador da República, pof diversas vezes, 
no Congress_o Nacional, pude conviver com 
a amizade, com aponderação e com a inteli­
gêncía que V. Ex• ConSegue passar para seus 
pares. Líder comunitário, líder nordestino, 
como governador, como ex-governador, oa 
mesma linha de outros ex-governadores do 
J!lesmo quilate tais como Hugo Napoleão, 
Elcio Álvares, Marco Maciel, de Pernambu­
co, V. Ex~ já deu provas sufici~ntes do porquê 
V. Er hoje está retornando ao Governo do 
Rio Grande do Norte. Orgulho-me muito de 



670 Sexta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!\o 11) Março de l99l 

ser amigo de V. Ex•, com quem aprendi nesta 
Casa, rio CongieSSo Nacional. V. Ex• se nota­
bilizo_u principalmente pela amizade equili­
brada com que V. Ex' consegue transmitir 
a todos os seus Pares. O Senado Federal, 
nobre Senador José Agripino, perde um 
grande Senador, mas tenho absoluta certeza 
de que o Estado do RiQ Grailde do Nor~e __ 
ganha mais uma vez o seu Líder major, um 
dos maiores governadores do seu Estado, que 
é o Senador José Agrípino Maia. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Muito obriga­
do, Senador Valmir Campelo, meu velho 
companheiro de Partido, de lutas na Consti­
tuinte, quando tantas vezes participamos de 
discussões, encaminhamentos, de temas difí­
ceis, sempre afinados, em temas da Consti­
tuição e temas partidários, porque nosso Par­
tido é um Partido vivo, que sem~re teve e 
é bom que tenha suas divergências mtestinas. 
Estivemos sempre do mesmo lado. Creio que 
o nosso lado sempre esteve certo. V. EX" está 
eleito senador e o povo do Rio Grande do 
Norte me elegeu governador. Muito obriga­
do, Senador Valmir Cainpelo. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permita-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Com muita 
honra ouço o Senador Garibaldi Alves. 

O Sr. GaribaldiAlvesFilho-Nobre Sena­
dor José Agripino, no momento em que V. 
Ex• se despede do Senado da República eu 
chego a este plenário com a mesma disposição 
de servir ao Rio Grande do Norte e ao País. 
Lamento apenas, nobre Senador José Agri­
pino, que, V. Ex~ não permanecendo aqui, 
não possamos, juntos, travar lutas em favor 
da nossa região, em favor do nosso Estado, 
lutas que, ao longo da história, vêm exigindo 
dos homens públicos desternor, obstinação, 
em face das discriminações que Sofre a nossa 
região nordestina. Por outro lado, nobre Se­
nador José Agripino, alegra-me o fato em 
saber que V. Ex• vai assumir o Governo do 
Rio Grande do Norte, e eu, como adversário 
político-poderia lhe negar, nesta hora, aquele 
crédito de confiança e aquela expectativa de 
que V. Er possa realizar tudo aquilo que 
V. Ex• prometeu na praça pública do Rio 
Grande do Norte. Como V. Ext afirmou, os 
tempos são outros. V. Ex.• se refere oU re_feriu 

_àqueles temi?OS em que V. Ex• governou o 
'Rio Grande do Norte durante o se-q primeiro 
mandato. Os tempos ·são outros, são mais 
difíceis, a crise por que passa o nosso País 
não poderia deixar O!!_.refletir em um_ estado 
tão pobre como é o nosso Estado. Mas eu _ 
digo a V. Ex' que, diante dessa situação, 
pode contar com a colaboração de um sena­
dor do seu Estado, pode contar com a minha 
colaboração, com a minha participação na­
queles pleitos que V. Ex• certamente trará 
e certamente poderá necessitar do apoio do 
Senado Federal. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Muito grato, 
Senador GaribalQ.o Alves Filp.o, pelo seu: 
apaite, pelo Se!J testemunho ~pelo ~eu com- . 
promisso. 

O aparte ao Senador Garibaldi Alves Filho 
que é meu adversário no plano local, dá a 
esta Casa uma demonstração clara de como 
está evoluindo a política do Rio Grande do 
Norte. -

-Neste momento, â túmsição -do GoVerno 
Geraldo Melo para o meu Governo ocorre 
de forma pacífica, e·m clima de entendimento 
e ~elaboração, em ermos civilizados, altanei­
ros, como Q povo dese]ã e quer. O povo não 
gosta de radicalismo, e nenhum radiclaismo 
conduz a nada. 

Ouvi com muita atenção o aparte do Sena­
dor Garibaldi Alves Filho, uma legítima ex­
pressão da política norte-rio-grandense, lide­
rança comprovada pelos re·sultados das umas 
de 3 de out].l_b,ro, e que nesta hora, de espírito 
desarmado, abre o seu crédito de confiança 
ao seu cOnterrâneo, que vai assumir o Go­
Verno que S. Ex~ reconhe_ce em situação pre­
cária e difíc11, mas que por antecipação já 
lhe assegura a colaboração para os fatos que 
venham a chegar a esta Casa e que sejam 
do interesse coletivo e público. É bom ouvir 
isso, e errcouvindo isso é bom prestar esse 
testemunho de amadurecimento político do 
meu Estado, o Rio G~ançle d_o ~orte. 

O Sr. Mtn'co Maciel- Nobre Senador José 
Agripino permite-me V. Ex~ um aparte? 

~O SR. JOSÉ AGRIPINO- Com o maior 
prazer, Líder e Senador amigo MarCo Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Nobre Senador José 
Agripino, V. Ex~ é um homem público que 
alia pensamento à ação. Isso é algo raro na 
vida pública. Certa _feita, De Gaulle disse, 
com muita propriedade, que a grande tarefa 
do político era transformar idéias em reali­
dade. Por isso que, a meu ver, se exige sem­
pre do verdadeiro político, do statem&n, que 
seja de fato um homem capaz de aliar essas 
duas qualidades: que seja um homem de pen­
samento~ um homem de reflexão, um homem 
apetrechado intelectualmente e, ao mesmo 
tempo, seja como V. Ex~ já bem o demons­
trou como governador do seu Estado e Pre­
feito de Natal, à frente de missões executivas. 
Por isso, não posso deixar de, a um Só tempo, 
manifestar a minha alegria em vê-lo nova­
mente voltar ao Governo do Rio Grande do 
Norte. Seí, por conhecê-lo e saber do seu 
passado, e ter por V. Ex~, até, uma admiração 
ber~cl.itária, porque já admirador do seu pai, 
tenbo certeza de que V. Er realizará uma 
adroiiJistração que contribuirá para o desen­
volvimento d_o seu Estado e, por que não 
dizer, para o desenvolvimento da região nor­
destina, porque o seu Estado é, sem lugar 
de dúvida, um ·dos mais importantes do Nor­
deste, na proporção em que os Estados do 
Nordeste estiverem em boas mãos, certamen­
te estaremos concorrendo para superar o fos­
so, a distância, que nos separa das regiões 
mais desenvolvidas. Por outro lado, todo 
mundo reconhece em V. Ex' um político com­
petente, capaz e, sobretudo, probo e honra­
do. E iSso foi o que acãbamos de ouvir de 
forma muito suspeita, dentre muitas manifes­
colh que o seu discurso vem sendo honrado, 

/ 

a manifestação de um opositor seu no seu 
Estado, o professor e, hoje, nosso colega no 
Senado, Garibaldi Alves Filho. Isso é uma 
prova de que V. Ex~, além de s_er IJm homem 
que associa pensamento à ação, possui tam­
bém outra qualidade, que é fundamental para 
o verdadeiro homem público, que é a credibi­
lidade. Há muita gente no Brasil que confun­
depopularidade com credibilidade. E V. Ex•, _ 
além de ter demonstrado ser um homem que­
rido, estimado no seu Estado, como as umas 
assim o demonstraraq~, é também um homem 
que possui -·e ninguém·contesta, nelil. ines­
mo seus adversários - credibilidade. Essa 
qualidade que infelizmente temos que procla­
má-lo, estamos um pouco carente em nosso 
Pafs. E, por isso tudo, meu caro SenadOr 
José Agripino que estOu Certo de que V. Ex' 
exercitará a mais alta magistratura no seu 
Estado, n?o somente com tirocínio, espírito 
público, honradez, que são atributos que or­
nam a sua personalidade, mas como também 
fará um governo que engrandecerá o seu Es­
tado, o desenvolverá, e, assim, concorrerá 
para a melhoria da Coridição econômico·SO­
cial do Nordeste. É evidente que a posse de 
V. Ex• significa que nós o percamos por um· 
curto perído, eu penso, aqui, no Senado Fe­
deral. Certamente V. Er ao se afastar do 
Senado não deixa de fazer com que esta Casa 
sinta o seu desfalque, porque V. Ex~ foi, nes­
ses quatro anos de vida parlamentar, no Sena­
do, um excelente parlamentar, atuante nas 
comissões, presente no plenário, ativo no de­
bate político. Sei, cófitU:do, que V. Ex~ será 
sucedido por um jovem como V. Ex• e tam­
bém talentoso, conterrâneo, que é o empre~ 
sário, e diria, misto de_e~presáiió·e de polí­
tico, que é o futuro Senador Dario Macedo. 
Por isso, espeto que com a saída de V. Ex\ 
o Rio Grande do Norte não se sinta aqui 
desfalcado em sua representação. Tenho a 
certeza de que o novo Senador Dario Macedo 
ao tomar posse vai se empenhar para seguir 
o exemplo de V. Ex~, e assim garantir ao 
Rio Grande do .Norte a continuidade doses· 
forças como V. Ex• vem fazendo aqui, -no 
Senado,_ em prol não somente de sua região 
mas, também, em favor do nosso País. Rece­
ba, me.u caro Senador José Agripino, ao con­
cluir o meu aparte, esta minha manifestação, 
como a manifestação também de um amigo 
que o aprecia, que o estima, e que, conse­
qüentemente, deseja não somente em termos 
políticos, mas também em termos pessoais, 
muito éxito e muita felicidade a V. Ex~ Tenho 
certeza ~aml;lém~ meu caro Senador José 
Agripino de que esta roinlia manifestação, 
que a faço em caráter pessoal, é tamb~m uma 
manifestação cj_ue eu poderia fazé-la em nome 
da Liderança do rpeu Partido, porque V. Ex~ 
é muito estimado pelos seus ·colegas e, de 
modo especial, pelos integrantes da Bancada 
do PFL nesta Casa. V. Ex~ é um político que 
sabe que a a_ção política é- sobretudo uma 
ação solidária e não, como muitos pensam, 
uma ação solitária. V. Ex~ tem um sentimento 
associativista, tem um se1.timento partidário 
muito forte. Oliveira Viana, numa das suas 
obras clássicas, talvez- uma das mais notá-



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Sexta-feira 8 671 

veis sobre instituições pollticas- agora, estâ 
completando quarenta anos de sua morte­
diz que o brasileiro é solidário, mas não é 
associativo. De outra forma, também, aSsfui,­
certa feita, manifestou-se Gilberto Freire ao' 
dizer que o brasileiro geralmente é muito soii­
dário nos momentos diS dificuldades, intem­
péries, mas tem baixa, reduzida capacidade 
associatíva. Por isso mesmo Oliveira Viana 
dizia que os nossos partidos seriam sempre 
instituições débeis, porque-eram instituições 
que não marcavam por um mais espesso senti­
mento associativista. E V. Ex' demonstra, 
justamente, o contrário: que tem esse Senti­
mento associativo, que tein esse sentimento 
gremial, que tem esse sentimento partidário". 
Ao meu lado, aqui, está o Senador Hugo 
Napoleão, excelente Presidente da nossa 
agremiação, que bem pode comprovar aquilo 
que estou afinnando. V. Ex~, em momento 
nenhum, deixou de estar 'solidário conosco, 
não apenas nas questões do seu Estado, mas 
nas questões que envolviam o ideário parti­
dário nos mais diferentes sítios do País, nos 
mais düerentes pontos do nosso Território. 
Por is&O também quero prestar o tributo do 
nosso reconhecimento pelo que V. E~ fez, 
como parlamentar e como líder partidário. 
Perdoe-me por estar demorando excessiva­
mente e privando, certamente, outros colegas 
de se manifestarem. Mas, gostaria de, neste 
momento, exprimir este meu sentimento que, 
tenho a certeza, não é apenas o sentimento 
de ordem pessoal, de um amigo, mas é tam­
bém um sentimento que, tenho certeza, en­
volve os seus colegas de Partido e, por que, 
não dizer, os seus colegas de Senado. 

O SR .. JOSÉ AGRIPINO - Desejo agra­
decer o spbstantivo aparte do Senador Marco 
Maciel, meu Lfder. Ao que V. Ex' se referiu, 
d.e que eu teria essa capacidade_ de convi­
vência e ria habilidade no trato com os compa­
nheiro-s, .aprendi com V. Ex' V. Ex• é o mais 
obstinado de todos nós, liberais; V. Ext é 
o responsável direto pela expressão numérica 
do nosso Partido. Com a sua capacidade de 
dialogar, de promover entendimentos, de 
respeitar divergências e de procurar o enca­
minhamento das questões também no camp·o 
partidário pela via do diálogo é que o nosso 
Partido chegou ao dia de hoje com a expres­
são numérica que tem. Nós temos pouco mais 
de 5 anos de vida, mas somos o segundo maior 
Partido do País. Isto se deve muito a sua 
presença no Partido, como fundador, como 
Presidente e como Líder do Partido nesta 
Casa. Aprendi muito nesta Casei. com -muitos 
Srs. Senadores. Com V. Ex~ aprendi funda­
mentalmente a conviver, a respeitar, a prati­
car aquela máxima da convivência dos contráR 
rios. Todo partido grande encerra divergên­
cias, encerra, em muitos momentos, até dis­
cordâncias. Mas, V. Ex~ sempre nos colocou 
a todos no prumo certo. Podíamos divergir 
no varejo, no atacado estávamos consoantes. 

·E é por isso, pelo seu trabalho e pela sua 
obra partidária, que o PFL é hoje o nosso 
Partido com expressão que tem. 

O Sr. Marco Maciel- V. Ex~ foi, a meu 
ver, extremamente generoso. 

O SR.-JOSÉ AGRIPiNO-:_ Quisera a 
D~~s, §enadpr. 

- O Sr. Beni Veras - Permita-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Ouço. com 
muito práter, o aparte do nobre Senador Be­
ni Veras. 

O Si. Beni Veras __::-Meu caro Senador 
José Agripino, eu assisti ao riascedouro da 
sua entiada na vida política quando nós parti­
cipávamos da iniciativa privada, sendo V. E~ 
um executivo !=le sucesso, e q~e naquela altura 
ex_aõ:!inavao chamã.~~nto quç lhe ~?zia o s_el} 
Estado,_ para _que_ asSUif~:isS~ a _Prefeitura de 
Natal. Eu lhe chamava a atenção naquela 
altura para as possibilidades que a iniciativa 
privada lhe oferecia e pa"rã Os saCrifícios que 
o cargo público seguramente lhe cobraria. 
Lembro-me do brilho que havia em seus 
olhos, atendendo àquele chamamento ao 
q_ual não {X)dia fugir talvez cumprindo um 
atavismo que lhe acompanha há algumas ge­
rações. A cidade de Natal fOi ·premiada com 
uma administração que marc_Ou a sua históriá; 
assim como o Estado do Rio Grande do Norte 
em seguida. Agora que V. Ex• recebe o prê­
mio merecido de ser chamado, pela segunda 
vez, ·pelos seus coestaduanos para dirigir o 
Estado do Rio Grande do Norte, eu me.sinto 
extremamente feliz confo seu amigo e admi­
rador, e_ torço para qoe o sucesso que V. 
Ex• teve em outras oportunidades se confirme 
nessa nova gestão. 

Ó SR. JÓSÉ AGRIPINO -Agradeço mui­
to esse depoimento que me é muito honroso 
e que vem da parte do Senador Beni V eras, 
a quem eu conheci empresário e com· quem 
mantive relações de amizade, eu já político 
e ele empresário. 

Mas, me honra sobremaneira o seu depoi­
mento, o seu aparte, as suas palavras, porque 

-ele integrou os quadros de um gove-rno que 
merece -o respeito do Nordeste e do Brasil, 
o atual governo do Ceará, que não é dos 
quadros do meu Partido, é do PSDB, do qua· 
dro do Partido de V. Ext, mas que recuperou 
o Estado do Ceará com a-práika da descência 
e da probidade, um modelo que tem que ser 
adotado na região e no País. V. EXi' foi parte 
integrante e até preeminente na condução 
desse governo. E se V. Ex~ me honra com 
este aparte e com suas palavras, maior ainda 
o meu orgulho em ouvi-lo. Muito obrigado, 
Senador Beni V eras. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, feto­
mo as minhas palavras. 

De tanto ver frustradas_ suas aspirações o 
povo já neni quer tanto. Mas o mínimo que 
ele quer, tem que ser feito. E ser feito agora. 

Este_é o compromisso que assumí Com o 
povo do meu Estado. O mesmo compromisso 
que me trouxe para o Senado, há quatro anos. 
E que orientOu a minha conduta na Consti­
tuinte, no Plenário desta Cãsa, na CPI da 
corrupção, na Presidência da Comissão Mista 
que elaborou o código de Defesa do Consu­
midor e na condução da CPI que investigou 
as causas do racionamento da energia elétrica 
no País. -

Estamos, neste_ momento, resgatandO _a 

mais nobre função do Congresso Nacional 
--a da negociação política, que impõe limi­
tes, em nome do povo, a qualquer intenção 
autoritária de exercício dÕ podei. E o Go· 
vemo descobre, enfim, que se as grandes pro­
blemas do País são econômicos, as soluções 
passam, obrigatoriamente, pelo entendímen~ 
to político. 

Não há saída fQra do entendimento. Nesses 
últimos dias, Governo e Congresso passaram 
com brilho pelo duro teste de negociar a aprO­
vação do novo plano econômico. Outros de­
safios estão. ? n_o~sa .e?pera. Mas, l10je,_ eu 
ten,ho a convicção_ de que vamos conseguir. 
Temos que conseguir. POrque o entendimen­
to é ó único fato novo capaz de reverter as 
expectativas frustradas da sociedade. Ou re­
cuperamos essa confiança popular ou caíre~ 
m_os todos, Governo e políticos, no descré­
dito geral que, mais uma vez, vai adiar o 
futuro e sepultar os sonhos de modernidade. 

Nós, da frente liberal, renovamos o voto 
de confiançã no GOverno, garantindo ao Pre­
sídente da República a base de apoio político 
indispensável para que avancem as negocia­
ções com todos os setores da sociedade. A 
ninguém interessa um Governo frágil. POr­
que- não há entendimento possível, quando 
uma das partes envolvidas não tem susten­
tação. 

Mas também não serve ao trabalho de mo­
dernização das relações políticas que preconi­
zamos o apoio incondicional, cego ou fisioló­
gico. Apoiar sem servilismo e sem abrir mão 
do saudável senso crítico é a contribuição que 
os liberais têm a oferecer ao processo polí­
tico. 

Pessoalmente, como Governador do Rio 
Grande do Norte, a partir do dia 15 de março, 
vou continuar empenhado nessa busca de enM 
tendimento. 

No pla-no administriltivo quero preparar·o 
Rio Grande do Norte para ser governado com 
os_ seus próprios recursos. Quero lançar as 
bases para o seu desenvolvimento auto~sus­
tentado, consciente do desafio que esta tarefa 
impõe. Desafio Cr.ue_'\o':OU enfrentar com a aus­
teridade e a decência que o povo espera. 

Quero partilhar com os Srs. Senadores, 
com quem convivi e aprendi, nesses últimos 
quatro anos, a tristezã de deix.ar hoje o Sena­
do e a alegria de voltar para casa. Daqui, 
onde também foi a iainha casa, saio com a 
certeza de que estamos perpetuando os mais 
aritigos rituais dil cOrisciência: a consciência 
de sennos homens e de acreditarmos num 
destino comum. 

O Sr. Guilbe-nne Palmeira - Permite V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Com o maior 
prazer, Senador Guilherme Palmeira. 

O Sr. Guilherme Palmeira - Lamento não 
ter podido presenciar e ouvir o discurso ·cte 
V. Ex• desde o início, mas aqui, em conversa 
oom o Senador Elcio Alvares, S. Ex• demons­
trava e me n:iostrava, chamava-me a atenção 
para a densidade de seu pronunciamento, e, 
depois, ouvindo o aparte do nosso Líder Se~ 
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nadar Marco Maciel, pouco, talvez, me res~ 
tasse a acrescentar, pouco me restasse a de~ 
monstrar o nosso respeito, a nossa simpatia, 
e aquilo que o Senador Marco Maciel disse: 
o quanto V. Ex' vai fazer falta nesta Cãsa, 
pelas suas posições coerentes e idealistas. Co" 
nheço V. Ex~ de muito tempo - V. Ex~, 
Prefeito- de Natal, V. Ex', Governador­
e inclusive tivemos oportunidade de tantas 
vezes dialogar sobre o nosso Nordeste, sobre 
o nosso Pafs, e tentarmos aqui no Senado, 
no nosso Partido, cristalizar essas nossas 
idéias, esses nossos pensamentos. Alguns 
desses pensamentos e idéias puderam setor­
nar realidade, mas muito pouco. E agora" V. 
Ex~ voltando, e deixando a saudade nesta Ca­
sa, da sua atuação, vai ter a oportunidade 
de tentar pôr em prática· tudo aquilo que não 
fcii POSsíVi!1 corrio prefeito e comõ Governa~ 
dor do Rio Grande do Norte. Desejamos a 
V. EX' felicidades, e queremos dizer que esta­
remos aqui no Senado, principalmente nós, 
nordestinos e sofredores, como o povo do 
Rio Grande do Norte, sempre juntos, lutan­
do pelo nosso Nordeste e pelo nosso País. 
Acreditamos que o Presidente da República 
Fernando Collor, como nordestino, possa 
passar dessa situação difícil e críHca, que es­
peramos brevemente seja superada, para po· 
der estar presente e ajudando V. Ex", que 
quer governar só, mas o Brasil também pre· 
cisa ajudar, não só o Rio Grande do_ Norte 
mas todos os estados federados deste País. 
Meus parabéns pela eleição e o lamento de 
nos abandonar, de não podermos estar juntos 
esses quatro anos. Mas tenho a certeza de 
que V. Ex' vai fazer unrg-ovemo ainda melhor 
do que fez, vai usar a sua experiência corno 
prefeito e como governador, para colocar o 
Rio Grande do Norte, novamente, no rumo 
do desenvolvimento. Portanto, parabéns pela 
sua eleição, pela sua posse no dia 15 de mar­
ço. Conte conosco para trabalharmos juntos 
pelo Nordeste, pelo nosso País. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Senador Gui· 
lherme Palmeira, tive muitos professores rie"S­
ta Casa. Com muitos du com quase todos, 
aprendi alguma coisa. V. E~ foi meu profes­
sor porque, quando era Prefeito de Natal e 
o atual Presidente d~ República, Prefeito de 
Maceió- e foi aí que fundamos nossa a.J?)i· 
zade - V. Ex' era GcivCrnador de Alagoas. 
Eu vísitava Alagoas e via a sua obra, Via O 
carinho que o povo lhe tinha. O tempo passa, 
os caminhos políticos se cruzam e nos encon~ 
trames nesta Casa. 

Nos primeiros dois anos, V, Ex' como Se~ 
nador, depois, para recarregar as baterias, 
se elege Prefeito de Maceió; e, recarr~ga~as 
as baterias, retoma a esta Casa por mats mto 
anos, para continuar a defender os ideais ala­
goanos e nordestinos e, como manifesto da 
minha alegria, manifestar também o seu 
apoio às causas do povo do Rio Grande do 
Norte. . __ _ 

V. Ex' se referfa ãO meu desejo de preparar 
o Estado do Rio Gia"i'ide do Norte para ser 
governado com os seus próprios recursos. Di­
go isso sem ufanismo e sem veleidade pc:_>rque 
acho que o Rio Grande do Norte é um estado 

viável, ele tem potencialidades que encera~ 
jam o governante a poder declarar, com auto­
ridade, no plenário desta Casa, que vai perse­
guir este õbjetivo: o de fàzer com que o seu 
estado. até pudesse prescindir de apoio de 
f9ra. Claro que não vou prescindir do apoio 
de onde quer que ele venha, mas quero pre­
pªrar fundamentos de auto-sustentação para 
que o meu Estado possa sobreViver cortneus 
próprios recursos, com uma renda decorrente 
da úutíCultura tropical, do turismo, da agri­
cultura do algodão, da irrigação, dos miné­
rios, do petróleo, enfim, do que ele tem e 
a a a- capacidade do ·s-éu povo. . -

É isto que vou lutar para conseguir, obsti­
nadamente. Vou encontrar um estado em si~ 
tuação administrativa, econômica e financei­
ra precária, p-recaríssima, mas alguém tinha 
_que esta:t lá agora e esse alguém o povo quis 
que fosse eu, e vOü pàra lá. Para responder 
à_colocação principal que V. Er fez no seu 
aparte~ e que muito me honrou, vou concluir 
o meu discurso. 

O Sr. NelsOn- Carneiro - V. EX' me perw 
mite uin aparte? 

O Sr. ioslfÁGRiPINÜ -..:... Com o maiór 
prazer, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O&. NCISOilCameiro - V. EX" não pode 
deixar esta casa seni uma palavra de solida­
riedade à sua luta, que acaba de ser expressa 
no seu pr.Ograma. Realmente a vida pública 
é isso, tem altos e baixos, -maS os homens 
púbHcos por ela transitam e deixam sempre 
_a_ marça da Sll~- presença. V. Ex~, Prefe1t0, 
Governador, deixa nesta Casa a marca Qa 
sua presença, da Sua competência, da sua 
lealdade, da sua pontualidade e do seu esfor-
ço de servir. Sou testemunho de tudo ___ isso 
e quero lhe desejar, acima de qualquer cono· 
_tação partidária, êxito no Governo que será 
_muito mais expressivo se ele for aquele que 
atenda _aos anseios de todos os potiguares, 
para que-seja-a consagração de uma vida dedi· 
cada, desde cedo, aos trabalhos da vida públi­
ca. Meus votos são de felicidade a V. Er 

O SR. JOSÉ~ AGRIPINO - Muito grato, 
Presidente Nelson Carneiro. Durante os qua­
tro anos que aqui estive, assisti a Presidência 
do Senador Humberto Lucena e de V. EX' 
9,_Ue -é iun exe~plo peimaneilt6 I_lesta Casa. 
DO-ãlto dos seus cabelos brancos, da sua ex­
periência, da retidão, da sua palavra, e da 
sua conduta na vida pública, o depoimento 
de V •. Ex~ tem que_.ser olhado- com reflexão 
e o.ap-ãfte de V. Ex~, que-seguramente estará 
inscritos nos Anais da Casa, será mostrado 
aos meus filhos. 

Dizia. eu, foram s6 quafro ario"s que pas_séi 
aqui. Mas foram anos que me valeram mu1to 
em eXperiência. E que ·me fazem lembrar a 
_li_ç_ão de Constantinos Kaváfis, o velho poeta 
de AleXandria, quando disse que o mais im­
portant~ n_~~ é chegar a Ítaca, mas t~do o 
que se po"ae-aprender durante a longa vtagem 
que se faz para chegar lá. Acredito que cada 
homeiD_, ã sua maneira, tem sua Ítaca. Para 
mim, chegou a hora de voltar. E com o que 
aprendi nesta Casa, tenho certeza de que vol-

to com mais maturidade e experiência, para 
não me iludir quanto ao que me espera -
tempos difíceis e um trabalho árduo, mas que 
tem de ser feito. E vai ser feito. 

Que Deus nos proteja. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre COsta) 
-Concedo a palavra ao nobre Senado . .: O ir· 
ceu Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) -:-:- S~;. Presidente., S~~- Sena~ 
dores, desejávamos trazer à tribuna do Sena­
dO, hoje, algumaS feflexões, talvez_ nãQ- c:om 
a profundidade que o tema exige, mas, sem 
dúvida, necessárias_ para que começássemos, 
nesta Casa, a registrar e debater esta reali· 
dade política e ecón_ômica que vem sendo 
construída após a chamada Guerra Fria, de­
nominada de Nova Ordem Econômica: 

AS ·poteD.Cías nuCleares que tiveram nessa 
área industrial bélica a sustentação dos seus 
projetos econômicos nacionaís sentiram, 
num determinado momento, que perdiam 
rerreno comercial -e econômico para outras 
áreas da economia internacional que, não in­
vestindo nas armas _qucleares e nas tecno· 
logias bélicas nucleares, estavam alcançando 
padrões econômicos e cOmerciais _m.._ito mais 
competitivos e eficientes do que as duas me· 
gapotências que, pilares da Guerra Fria, sus­
tentavam o equilíbrio frágil das questões do 
nosso Planeta. Visto isso, logo se aperCebe~ 
ram de que precisavam sair desse modelo eco­
nômico cujo principal cliente nacional era o 
governo de cada um desses. países que, não 
importando o preço que pagavam pelos equi~ 
pamentos militares e pelas tecnologias, sus­
tentavam o processo econômico interno, com 
razoável desempenho e competitividade. 
Mas que esse cliente cativo, ao longo do tem­
po, começou a produzir aconloôaÇão e- um 
certo atraso em relação aos avanços alcan~ 
çados por outros países-. Foi nesse momento 
que tanto a União Soviética como os Estados 
Unidos resolveram fazer um acordo para 
abandonar a corrida armamentista nuclear e 
partir para outras formas e propósito de al­
cançarem a hegemonia, ou impor padrões ou 
alcançar competitividade que vinham per· 
dendo. 

Neste aspecto, nós começamos a perceber 
que a Guerra Fria,_ assentada na bipolariza~ 
ção, entre a proposta_~pitalista americaDã., 
liderada pelos americanos, e a propósta socia­
lista soviética, acabava passando para uma 
·outra área, para uma outra etapa onde, parti­
cularmente o caso da União Soviétjca, deixa­
va de ser a megapoténcia que sustentou um 
dos pólos da Guerra Fria, para ser apenas 
uma potência sem aquelas condições de pre­
sença no cenário internaCional, onde a Nova 
Ordem Econômica, assim proclamada, parti­
cularmente pelo Governo americano, estava 
com a visão de que uma megapotênda, bege~ 
mônica sem relação às demais, cOmeçava a 
construir um novo espaço político e econô-
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mico, em que havia uina necessidade de soli­
dariedade das demais potências econômicas 
e militares em torno da hegemonia de uma 
delas, defendendo interesses comuns. 
~ nesse contexto que surge _9 ePiSódl_o do 

Oriente Médio, quando da invasão do Ku­
Wait. Essa região do Globo, que produz 70% 
do petróleo consumido no mundo, atingiu 
a parte mais sensível, particularmente dosEs­
tados Unidos, que, sendo apenas 5% da po­
pulação mundial consome mais de 24% de 
petróleo do mundo e, portanto, qualquer va­
riação de petróleo acaba refletindo profunda­
mente na economia americana. 

A economia americana já vem sofrendo 
alguns problemas de inflação e de recessão. 
Em 1981, os Estados Unidos emprestaram 
mais de 140 bilhões de dóriires ao exterioi, 
mas, de 1981 até 1989, os-Estados Urifdos 
passaram a ser os maiores captadores de re­
cursos a nível internacional, com mais de 600 
bilhõ~ de dólares de _empréstimos de outros 
países. 

Essa economia começou a ter os seus pro­
blemas internos e, para isto, não poderia en­
frentar mais uma instabilidade nos preços de 
petróleo que, de certo modo, é interessante 
que cresçam até pelos interesses_americanos, 
mas sempre com um certo controle, assim 
pretendido pelos Estados Unidos. Foi nesse 
contexto que Saddam Hussein, Presidente do 
Iraque, invadiu o Kuwaic. Pelas razóes de 
natureza bastante diversa daquilo que seria 
normal que um Chefe de Estado procedesse~ 
por questões de dívida com o Kuwait ou por 
causa de desacertos em relação ao preço de 
petróleo que aquele líder árabe desejava al­
cançar níveis mais altos no valor do petróleo 
para, também, resolver problemas da sua 
economia interna, propiciou, liderado pelos 
Estados Unidos, que dessem um primeiro 
passo e um grande ensaio para esta chamada 

, Nova Ordem, onde ficciu bastante claro a 
anuência de todos os demais países em torno 

·da hegemonia americana para ditarem ou pa­
ra comporem esse novo momento planetário 
a partir da visão econômica e da política basi­
camente norte-americana, Foi dentro desse 
conceito que o Presidente Bush articulou to­
das as potências ocident<Ys de natureza béli­
ca, mas também compôs com os asiáticos e 
com os europeus do ponto de vista financeiro, 
definindo um tripé que se está assentando 
nesse novo momento internacional, em que 
os Estados Unidos, tendo a força bélica, com­
põem com a Alemanha, que não podendo 
ter a força bélica tem a força econômica, e 
com o Japão, que também não podendo utili­
zar seu exército para agredir ou para lutar 
fora do país., entrou com os dólares para o 
financianiento do conflito". De modo que 
mais do que uma suposta necessidade de de­
e de democracia parece que não tem muita 
coisa, ou a democracia, a nfvet regional do 
Oriente Médio, esse conflito do Golfo Pér­
sico serviu para um ensaio ·de uma nova or­
dem. E é sobre exatamente essa questão que 
eu gostaria de chamar a atenção, trazer à 
reflexão do Senado Federal, que tem respon­
sabilidades de política internacional, de endi-

vidamento externo e, por esse aspecto parti­
cular, de ter tratos com as questões interna­
cionais, por si só já justificariam o debate 
desse tema neste plenário. 

Não se justificaria, em hipótese alguma, 
como acabei de afirmar, que _a intervenção 
ocidental no Oriente Médio fosse para pre­
servar a democracia, até porque a divisão 
territorial do Oriente Médio, que foi traçada 
a partir da Primeira Guerra Mundial e, parti­
cularmente, da Segunda Guerra Mundial, é 
inteiramente artificial, distando dos interes­
ses árabes ou regionais. Ela já foi uma impo­
sição inglesa, francesa ou,_ de natureza oci­
dental que, para facilitar os seus interesses 
no Oriente Médio, tentou estabelecer fron­
teiras bem claras, coisa que nunca foi preocu­
pação daqueles povos, que não tiveram nunca 
fronteiras bem claras, porque não têm a con­
cepção de Estado-Nação que o Ocidente tem 
e que a Europa conseguiu firmar no fim do 
século passado. A concepção do território 
no Oriente_ Médio passa pela etnia, pelas sei­
tas e pelas trit?os, portanto, vivem guerrean­
do entre si. Não há entendimento entre o 
Estado nacional do fraque e o do Kuwait. 
Mesmo o Estado judeu é composto por diver­
sasfacções que lutam entre si dentro dos terri­
tórioS e que; portant·o, faz tarribém um pontô 
comum com outros pafses como, por exem­
plo, o L1bano, onde há instalada confusão 
de seitas, tribos e etnias. Não podemos racio­
cinar, para entender ou para compreender 
as questões do Oriente Médio, a partir dos 
conCeitos ocidentais. O que está lá é uma 
outra forma de tratar essas questões nacionais 
e de estado. O autoritarismo islâmico é algo 
que veni fundo através da História. Não é 
de hoje que os árabes têm sido pródigos em 
mostrar uma certa face truculenta, mesmo 
aqueles que hoje exercem governos nacio­
nais. Lembro que o PresideD.te da Síria, Ha­
fez Assad, impôs a sua hegemonia em Hama 
ao peso de mais de cem mil mortos, usando, 
inclusive, cianureto na água, utilizado tam­
bém po-r Saddan Huss_ein que usou o gás de 
mostarda para dominar o curdos. A história 
do Ori~nte Médio é pontilhada desses aspec­
tos de natureza cruel e de natureza confli­
tante. Parece-me que nãO é o padrão Ociden­
tal, que lá estava sendo colo~do em jogo, 
mas questões antigas e insupáãveis que vém 
se arrastando ao longo do tempo, mas que_ 
serviram, neste momento, para dar pretexto 

-a uma invasão militar. 
Condeno, com toda a veemênCia, a guerra 

como uma suprema estupidez do ser humano. 
A guerra é a coisa mais abOminável. O pró­
prio General Schwarzkopf é· autor de uma 
frase: "Todo homem inteligente é contra a 
guerra". Não sei se S. Ex~ é inteligente ou 
é contra a guerra, mas, afinal,_comandou a 
guerra lá. De modo que esse modelo belicoso 
de_ resolyer as qu~stões internacion~is devia 
e~tar e!J,terrado no fundo da História, no pas­
sado. No entanto, ele tem sido extremamente 
atual para resolver questões que não precisa­
riam, em hipótese alguma, da guerra para 
resolvê-las. Ocupar territ6rio", Se não fossem 
outros interesses, não seria motivação da 

guerra, pois Israel está em cima de territóríõs 
ocupados, e nem por isso a ONU lhe declarou 
guerra, ou não autorizou os países a invadi­
rem Israel por não cumprir a Resolução n~> 
242, de 1967, que impunha a saída e a desocu­
pação dos territórios da Faixa de Gaza, ocu­
pados por Israel. De modo, então, que não 
é a desculpa da ocupação territoriaL 

A solução palestina ainda está por ser al­
cançada. De modo que não é por aí que deve­
mos encontrar a verdade, a realidade dessas 
questões. Por aí vai o caminho da hipocrisia 
que justifica as intervenções. A potência béli­
ca do Iraque é devida aos ocidentais', aos in­
gleses, aos franceses e aos americanos, que 
armaram Saddam Hussein para fazer frente 
aos fundamentalistas do Khomeini e que, de­
pois de destruir, numa guerra de 8 anos, esse 
perigo do fundamentalismo iraniano, agora 
tinha que ser destruído, para não significar 
uma presença de instabilídade naquela re­
gião, pelo conceito da potência hegemônicã 
americana. 

De modo que, nesse particular, gostaría­
mos de prestar atenção neste quadro, porque 
a chamada Nova Ordem Econômica mundial, 
que está nele assentada, em torno da hege­
monia americana, já que a União Soviética 
não é mais uma potência que se sente à me_sa 
para definir as questões internacionais, elã 
já faz parte de um conjunto de outras potên­
cias., que aceitou totalmente a condição de 
periferia desse_ processo, e que já uma das 
primeiras conseqüências foi abrir esse aspec­
to vazio que existia no Oriente Médio, para 
a hegemonia americana se instalar. 

Temos, para o futuro próximo, provavel­
mente, grandes_dificuldades a nível interna­
cional, porque o Terceiro Mundo, esperan­
çado com este limiar do novo século, aguar­
dava melhores dias. Dado o contexto que 
se vem firmand_o a nível internacional, parti­
cularmente_do ponto de vista econômico, on­
de as nações não estão mais emprestando di­
nheiro a outras nações, mas estão dando im­
portância a seus mercados nacionais, ou gru­
pos de mercado, como é o caso europeu, mais 
bem caracterizado, ou o do sudeste asiático, 
o Terceiro Mundo está numa situação de 
grande dificuldade. Os Estados Unidos estão 
fazendo políticas de desenvolvimento tecno­
lógico cada vez mais fechadas. Não haverá, 
no futuro próximo, transferência de tecno­
logia, porque eles estão percebendo que atra­
vés dela estão perdendo terreno, e não que­
rem perdê-lo, evidentemente._ 

O leste europeu está numa profunda crise 
de etnias, de política nacional, de produção. 
E a Europa não está muito diferente. Apesar 
da sua aparência de tranqüilidade e a veloz 
integração do Mercado Comum, está rece­
bendo, neste momento, os trinta milhões d~ 
iriiigfanteS do leste_ europeu. E isto segura­
-\)lente vai ser um gra·nde problema para a 
Europa Ocidental resolver. 

A unificação da Alemanha, tão sonhada, 
também trouxe efeitos econômicos sérios. A 
Alemanha tem que subir os impostos para 
pagar os déficits que estão sendo causados_ 
pela unificação. 
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E ·assim as coisas estão bastante compli­
cadas do ponto de vista de uma perspectiva 
de um futuro próximo. 

Nós, da América, estamos também com 
os nossos destinos bastante atrelados ã potên­
cia hegemónica america-na; E:-nirt'l.bém os 
americanos têm um projeto para as Amé­
ricas, que é denominado "Iniciativa para as 
Américas", que quer formar Um mercado do 
Alasca â Patagônia, merêãdo único, mercado 
comum. 

E dentro deste quadro eu temo pela sorte 
dos países subdesenvolVídos, que estavam es­
perançosos de alcançar _níveis melhores de 
vida, e certamente não nos resta muita coisa 
senão muita luta, muito esforço -de_ todas aS 
nações do TerceirO- Mundo, para podermos 
alcançar uma posição digna nesse contexto 
que ora estamos visUalizando. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite-me 
V.-E~ um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Concedo 
o aparte ao nobre S_enador Mansueto de La­
vor. 

O Sr. Mansueto de Lavor -Senador Dir­
ceu Carneiro, estamos ouvindo com ·a maior 
atenção o_ oportuníssimo pronunciamento 
que V. Ex' faz na tarde de hoje. É bem verda-

. de que o tema abordado por V. Ex~ é sobre 
a política internacional, mas nem por isso 
deixa de ser da maior imPortância para o 
País; iieste-motbefito em que não está isolado 
do contexto intemaciónal. Aliás, a tônica dos 
importantes discursos, pronunciados no cor­
rer desta semana, foi de temas nacionais liga­
dos à política internacional. O S_enador Ama­
zonfrro Mendes fez um pronunciamento sobre 
a Amazônia, tratando de um tema que é cru­
cial para nós, a internacionalização ou as ten­
tativas de internaCionalização-da Amazônia, 
que é Um património da Humanidade, lllas 
que é da soberania, ou que deve permanecer 
sob a soberania brasileira. A Amazônia não 
é um santuário ecológico intocável, como um 
tabu, que se venera como uma nova pedra 
de Caaba, mas é um patrimônio da humani­
dade também sob o ponto de vista econô­
mico, principalmente para os brasileiros que 
devem ter a inteligência de saber tirar o pro­
veito dessa imensa riqueza da selva, da flora 
e do sistema aquátiCo; ó maior dp___jp.undo, 
como é o da Região·amazôtiica_, _A_qui ·se tra­
tou também, em outro importante pronuncia­
mento, sobre a inte,&ração latino-americaria. 
Depois vieram dois requerimentos sobre 
questões também, agora, prementes do pon­
to de vista das relaçt?es internacionais do Bra­
sil. Nesse conflito de fronteira entre o Exér­
cicito brasileiro e facções da guerrilha colom­
biana, não se sabe propriamente o que está 
por trás disso; se são aventureiros em busca 
do ouro, ou se são os narcotraficantes -_não 
se sabe bem. É preciso haver esclarecimeiito. 
Esse conflito se agravou mais ainda, porque, 
no primeiro choque morreram três soldados 
brasilerios e, agora, morreram três guerri­
lheiros colombianos, e nada indica que vai 
ficar somente nesses dois episódios sangren­
tos. Faloll-se, ·também, aqui, da ameaça de 

penetração no território brasileiro do vibrio 
cholerae, viD.dO daquela fro~teira norte tam­
bém. Entãó, são-todos temas in_temacionais. 
Agora, V. Ex• faz este pronunciamento sobre 
a nova ordem internacional que se consolida 
após o conflito no Golfo. E aí se vç, que aquela 
sociedade;_mundial bipolar, integrada pelos 
EStados Unido.s e a UriiãO Soviética, sedes­
faz. Parece que estamos marchando para uma 
ordem político-econômica mundial unipolar 
com um único centro, com um único pólo 
que seriam os Estados Unidos_ da América 
do Norte. Se j~so vale_ para o _Mundo todo, 
~lcule para o Brasil qu~ sempre-esteVe a:sSiin 
R.uma SiiU_ªçã_o periféricà diante do centro de 
decisões que são os Estados_ Unidos. Parece 
que essa posição se consOlida Dl_alS. Mais que­
ria registrar, Senador, sem me alongar, para 
não tomarmos o tempo do seu importante 
pronunci3rnento, que a posíção brasileira pe­
rante esse conflito, explicitada aqui no Sena­
do, por três vezes pelo Sr. Ministro das Rela­
çõe_s_ Exteriores. Francisco Rezek, me pare­

-ceu uma posição equilibrada-, uma posição 
ajustável à situação do Pais. O Brasil fez t~do 
para não se envolver nem de um lado nem 
de outro. Mas não foi uma neutralidade con­
varde; foi uma- neutralidade decorrente dos 
próprios interesses nacionais. Se essa posição 
se traduziu, em toda_ a sua extensão, não po­
demos saber. Seria preciso que S. Ex• viesse 
aqui novamente, mas, a tal ponto_ela. foi" uma 
atitude correta, de acordo com os interesses 
brasileiros, que houve reclamações por parte 
do governo americano pelo não-.envolvimen~ 
to, pelo não-engajamento bélico, como eles 
esperavam da parte brasileira. E o_ Brasil não 
pode se dar ao luxo, no momento, de entrar 
na guerra dos outros --se bem que no mundo 
de hojenão hajafil:aiS guerra dos outros, pois 
a guerra envolve todos ainda mais uma guerra 
em tOino de pe"tróleo, de poder econômico, 
mas, em tal crise, com a magnitude dos nossos 
problemas, não poderíamos jamais nos en­
volver diretamente com uma guerra no Golfo 
Pérsico. Agora; nesse ponto, posso até, como 
Senador da Oposição, dizer que apoiei a posi­
ção brasileira- aliás, apoiamos. O PMDB, 
o_nosso partido, também apoiou politicamen­
te a posição brasileira, e tenho a certeza de 
que o Partido de V. Ex• através das lideranças 
nesta Casa, ap-oiou também, ou seja, o PSDB 
apoiou a posiÇãO-dó-Goveino brasileiro nesse 
ponto. Então, realmente, qual é o desafio? 

-DepOiS daqUela aventura, daquela posição 
quixotesca de Saddam Hussein, o que vai de­
Correr agOra? A ordem mundial não será rima 
ordem pacífica sem resolver diversos proble­
mas, entre eles o do povo palestino. Agora 
os Estados UnidQS, teve unia capacidade mili­
tar fabulosa e também política de articular 
uma aliança de 28 países para, praticamente, 
aniquilar a máquina do Iraque e fazer retor-. 
nar os _direitOs e soberania do Kuwait inde­
pendente do regime que lá está, democrático 
direito reposto diante da. ordem internacio­

nal com o aval da ONU. Resta agora um 
desafio muito maior, isto é, sem ser mais utili­
zada a máquina de guerra, sem a alta tecno~ 
logia militar destruidora, mas a capacidade 

de negociação política para recompor aquela 
ordem, ou seja, conflitos entre judeus e pales­
tinOs ou conflito árâbe·-judáico. Esse desafio 
o~· Estados ·unidOs terão, IJias, aí _sim,_ inte­
ressa ao Brasil. NeSse desafi"õ, que não póde 
jamais ser decidido pelas armas, o Brasil deve 
entrar diretamente com sua contribuição. 
~ão é à toa que o Bral:iil presidiu a sessão 
da ONU que criou o Estado de Israel, através 
do Embaixador Oswaldo Aranha. Não é à 
toa também que o Brasil tem laços estreitís­
simos _CO!p países árabes, com a comunidade 
árabe~palestina. Nesse sentido, advogamos a 
direta -paitiCiifação do nosso País na solução 
do conflito judeu-pàlestino ou judeu-árabe. 
Mais uma vez, congratulamo-nos CÓIÍl a: im­
p{>ltãncht'ôõ PTrinU_nci~~erito de V. EX• 

. O SR. DIRCEU CARNEIRO - Agradeço 
ao Senador Mansueto de Lavor pela coloca­
ção que contribui muito para a nossa reflexão 
aqui nesta Casa. 
. Pelo que parece, nesses primeiros pass.o~. 

a nova ordem será uma sociedade. de ricos, 
liderada pelos Estados Unido!>, com a força 
bélica consolidada, coll!- a anuência negocia­
da de outras potências comerciais, mormente 
da Ásia, __ a~ravés_ do Japão, como um pólo 
importante, e outros países também -da Euro­
pa, com base na Alemanha, e com outras 
potências que compõem essa sociedade, que 
está sendo feita e muito.Pem negociada. Por 
outro lado, se é que se pode entender o reca­
_do do conflito do Oriente Médio, da forma 
corno foi feito, as deinais áreas do_ Globo, 
do ponto de vista econômico, nãç serão ~ão 
facilmente negociadas com as grandes potên­
cias, mas vão ser anexadas de modo compul­
sório, pela força. O Iraque era um País que 
estava tendo uma vasta relação_ 99mercial 
com o Terceiro Mundo e, portanto, caindo 
um pouco fora da frondosa árvore comercial 
americana. Essa também foi uma das motiva­
ções. O Brasil é um País que negociava bas­
tante com o Iraque e com países ~o Oriente 
Médio e, de certo modo, ficou prejudicado: 
Depois da Guerra do Golfo, o que será o 
Iraque? Um Líbano, talvez, porque, _agora, 
poderão surgir, lá, todas as facções qu_e sem­
pre existiram, mas-que dentro do Trato Islâ­
mico foram sempi'e contidas. Porém, agora, 
estiniuladas _a nível_ internacional, conforme 
ficou público - não foi uma conélusãO qUe 
se tirou -mas as notícias publicadas a partir 
da visão, do ponto de vista ameiiCàUõ; é de 
que se deve .derrubar o ditador, e assim por 
diante. Todo esse quadro começa a desenhar 
um novo espaço político-econômico a que es­
tamos vinculados. 

Tenho tido sempre a preocupação de, pelo 
menos, estar acompanhando o assunto, se 
não puder dar maiores contribuições para ·es­
sa visão de integração latino-americ<i_na. 

Participei da fundação do Pã.rlamento 
Amazônico; ajudei e elaborar o seu estatuto. 
Pertenço à missão parlamentar Argentina­
Brasil, que trata da integração do mercado 
sul-americano Brasil-Argentina; depois, 
Uruguai e Para~uai. 
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A meu ver, essa preocupação é um ditame 
dos novos tempos. Mas,_ dentro desse concei­
to, não poderia deixar de _condenar com vee­
mência a ·solução dessas questões pela força 
bruta, pela parte estúpida do homem e das 
nações. Isso deve ser co_ndenado sempre. 

Vejam os testemunhos que ainda hoje te­
mos do Vietnã. Quase quinze anos depois 
da guerra, com a utilização devastadora -da 
dioxina, através do agente laranja, até hoje 
o índice de aborto naquela região é muito 
alto;· quando não o efeito gelatina dos feto~, 
causado pelas deformações teratológicas que 
a dioxina produziu no ser huinano; a·lém de 
o território ter-se transrorm:aaoemum verda­
deiro deserto. 

De modo que esse.testemünho melancólico 
da guerra e tantos outros que todos conhe­
cemos aqui, tentaram encobrir porque ele pa­
recia não matar seres humanos mas apenas 
passarinho. Nessa guerra só se via morte de 
pássaros aquáticos, embebidos em óleo, e 
maus tratos do meio ambiente. 

No começo, parecia que ninguém iria nior­
rer na guerra. Era um videogame que víamos· 
todos os· dias nos vídeos ·de televisão. Fomos 
literalmente invadidos nesses dias. Esse terri­
tório brasileiro do vídeo esteve a serviço des­
sas questões que tanto condenamos. _ _ 

E não foi outro o pãrtTdõ que tirõu -ã pró· 
pria televisão brasileira, que passou a enco· 
brir toda uma crise interna que estávamos 
vivendo; senão o Governo taihbém, fazendo 
aquela gigantesca operação gás de cozinha, 
atingindo todos os lares do País, dando. uma 
solução quixotesca aos botijões de 13 quilos 
que 'paSsaram a ter dez quilos. 

De modo que todas essas questões fazem 
parte do mesmo quadro. Temos que discutir 
muito Sobre isso. Modestamente, eu apenas 
quis trazer a preocupação, sem a profundi· 
dade que esta Casa merece· e deve ter dos 
temas, como mais um que levanta a voz em 
relação a todas essas questões. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite-me 
V. EX:~ u!n apaiter - - . 

O SR. DIRCEU CARNEIRO"- Vejo, já 
bá alguns minutos, a advertência da Presi­
dência em relação ao meu tempo. Portanto, 
gostaria de encerrar meu pronunciament~, 
o mais breve poss~vel. 

O sr: M:ã:DsuitO de Lavor- se-nador Dir­
ceu Carneii'o, queria ape-nas-prestar um-escla­
recimento para que não fiCasse nenhum equí­
voco da minha intervenção·quanto ao apofo 
à posição brasileira; a posição do Ministério 
das Relações Exteriores contrária à do Minis­
tério da Infra-Estrutura nos efeitos internos 
da guerra. O petróleo, conforme dizia um 
prognóstico de erono~istas; e economistas, 
todos sabem - desculpem-me, pois temos 
excelentes economistas na Casa- têm erra­
do bastante ultimamente. Mas dizia seu prog­
nóstico de economistas que o preço do petró­
leo ia subir. E, deflagrada a guerra, o preço 
do petróleo baixou e continua Caiti.~_o, só ~o~e 
internamente. O Governo, através do Mmts­
tério da Infra-Estrutura, aproveitou-se desse 
pretexto para baixar o tarifaço. Realmente, 

aí não podemos concordar. E, ainda mais, 
estabele_ceu _um racionamento que até hoje 
perdura sem nenhuma razão de ser. Os pre-­
ços do petróleo estabelecidos internamente, 
sob o pretexto da guerra, não têm razão de 
ser, assim como as medidas. Não sei por que 
até hoje elas não foram retiradas ou suprirrií­
das. NãO Se entende o porqué. De modo que, 
o fiosso apoio foi às decisões do Ministério 
das Relações Exteriores. à política_ exte~a 
brasileira. Agora, internamente, não creio 
que asmedid~~ adotadas tenbam tido o efeito 
q11e _prop_all!m aí no que se refere à economia 
de_ combustível e_aos efeitos socbre a economia 
interna. Na realídade, até hoje, não houve 
sentido naquelas medidas tomadas interna­
mente pelo Governo. 

O SR. DffiCEU CARNEIRO - Perfeita­
mente. 

O Presidente George Bush. ao deflagrar 
a guerra, estava muito seguro dessa circuns­
tância até por que ele é empresário da área 
de petróleo. E, nesse aspecto, quando a guer­
ra começou, nem o Iraque e nem o Kuwait 
estavam fazendo parte da necessidade do 
contexto internacional de petróleo, eles já 
estavam literalmente anulados pela articula· 
ção da produção que foi aumentada nesse 
perfadO:- QUando a guerra teve iníciO a con­

-fiança no mercado de petróleo, dado os com­
ponentes que se conhecia, caiu imediatamen­
te, porque uma vez iniciada a guerra, estava 
declarado também o controle do preço do 
petróleo. De modo que foi a confiança que 
produziu a queda dos preços do petróleo em 
todo o Mundo. 

Assim, com essas reflexões, Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, queria agradecer a atenção 
e encerrar o pronunciamento. (Muito bem!) 

DURANTE O DISCURSO DO SR. 
DIRCEU CARNEIRO, O SR. ALE­
XANDRE COSTA, I' VICE-PRESI­
DENTE, DEIXA A CADEIRA DA 
PRESIDÊNCIA, QUE Ê OCUPADA 
PELO SR. BENI V ERAS, SUPLENTE 

·DE SECRETÁRIO. 

O SR. -PRESIDENTE (Beni V eras) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Hugo Napo· 
leão. 

(j sR: HUGO NAPOLEÃO (PFL - PL 
Pronuncia o seguinte discurso.)-:- Sr. Presi­
dente,_Srs._Senadores venbo à tribuna do Se­
nado Federal, na tarde_de boje, para prestar 
minha homenagem pessoal, assim como de 
Presidente do_ Partido da Frente Liberal, a 
uma das maiores expressões da intelectua-
1idade brasileira, o Embaixador José Guilher­
me Merquior, recentemente falecido. 

No dia 16 de dezembro do ano passado, 
li no Jornal do Brasil uma magnífica entre­
vista por ele concedida, na qual abordava 
temas do seü-ültimo livro "liberalismo: o ve· 
lho e o novo", que será publicado e natural­
mente entregue até_ abril às livrarias dos Esta­
dOs Unidos, da Europa e, evidentemente, do 
Biasil. Nessa entrevista, ele professa sua fé, 
sua crença, sua melhor impressão e sua me-

lhor opinião sobre os princípios do _libera-
lismo. __ __ 

Baseado nessa entrevista, escrevi um artigo 
sob o título: .. Merquior e a onda liberal", 
que foi publicado inicialmente no jornal Q 
Estado do Maranhão, do dia 21 de dezembro, 
e, em seguida, no Correio Braziliense, do dia 
23 do mesmo mês. Infelizmente, dias depois, 
ou_ seja, no dia 7 de janeiro de 1991, nos 
Estados Unidos_, para onde fora três dias an­
tes, já paciente termiõ.al, José Guilherme 
Merquior veio a falecer. 

_Nesse artigo, eu recordei as circunstâncias 
em que havia conhecido o ilustre diplomata. 
Recordei-me também que, quando tive a su­
bida honra de ser Governador do Estado_do 
Piauí, deu-se o centenário do nosso poeta 
maior, da Costa e Silva, e o meu governo 
organizou uma seqi,íência de sol~nidad.~s __ em 
sua homenagem. Na mesma ocasião~ o Presi­
dente e hoje Senador José Sarney obliterou, 
no Palácio do Planalto, um selo alusivo à 
ocasião. Dentre as cerimônias agendas paia 
homenagear Da Costa e Silva, constava uma 
palestra do então Ministro José Guilherme 
Merquior, que ocupava esse posto na nossa 
Embaixada em Londres, na Inglaterra, e que 
acedeu gentilmente para proceder, como aça­
bo_u fazendo, à palestra no Teatro 4de Setem7 
bro, na Praça Pedro 11, em Teresina, no 
Piauí. 

Mais uma vez, JOsé G-uilherme Merquíof 
revelou todo o brilhantismo, todo o conheci­
mento, todo o embasamento humaísticã de 
que era dotado. Ficamos nós, assistentes, im­
pressionados_ pela maneira como ele tratava 
da musicalidade dos versos de Da Costa e 
Silva, ein suas,obras principais Sangue e Zo­
díaco, como encarava o sentimento de seus 
poemas, de suas estrofes e a beleza de suas 
imagens. Realmente, foi uma aula de litera­
tura, de conhecimento, de cultura, na acep­
ção da palavra. 

Depois tive a o'portunidade de vários _en­
contros com o Embaixador José Guilherme 
Merquior. Um deles fazendo parte, como Se­
nador, da comitiva do Presidente José .Sarney 
à_ Cidade do México, numa visita que, como 
Chefe de Estado fez a seu colega Miguel De 
La Madrid Hurtado. E, mais adiante, como 
Ministro de Estado da Educação, e também 
da Cultura, representando o Brasil na _reu­
nião de Ministros do Grupo dos Oito, na Ci­
dade do México! onde tive ocasião de manter 
Ioiigas converSas Co.~ José Guilherme Mer­
quior, nas quais ele revelou todo conheci­
mento a respeito dos problemas internacio­
nais. 

Mais adiante, estive coffi ele na Comissão 
de RelaçÕes Exteriores e Defesa Nacional 
do Senado Federal, quando foi sabatinado, 
quando foi indicado para substituir o Embai­
xador Josué Montello, na Chefia da Delega­
ção do Brasil junto à Unesco, em Paris. Nova­
mente José Guilherme Merquior, diante da 
sabatina dos Srs. Senadores, revelou toda a 
grande potencialidade dos seus conhecimen­
tos no· campo internacional, das relações ex­
ternas e, mais precisamente, da ciência, da 
educação e da cultura. 
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Agora mesmo, pouco antes de falecer, es­
tava envidando esforços para tornar patri­
mônio da humanidade o sítio arqueológico 
existente no meu Estado, em São Raimundo 
Nonato, no Parque Nacional Serra da_Çapi­
vara, pertencente ao lhama. Neste local, es­
tão sendo, a cada dia, descobertos fósseis e 
inscrições arqueológicas que demonstram 
que o homem mais antigo das Américas pro­
vém daquela região, inscrições rupestres de 
12 mil anos, no caso· da Serra da Capivara, 
e fósseis de até 30 mil_c;: 500anos. A propósito, 
discursou antes de mim o Senador Dirceu 
Canieiro, sobre temas internacionais e dane­
cessidade da instituição de uma política inte­
grada do Alasca à Patagônia. Pois bem, justa­
mente no Alasca e na Patagônia é que haviãrrC 
sido descobertos os homens até então mais 
antigos das Américas. -

'"Pois bem, mais uma vez- José -Guilherme 
Merquior com a sua grande sensibilidade di­
plomática, estava prestando em favor doBra~ 
sil, da Arqueologia e da Antropologia um 
serviço de incomensurável valor histórico, na 
medida em que as novas descobertas vieram 
a mudar o curso da humanidade. 

Mas, José Guilherme Merquior, naquela 
entrevista a que me referi, diz que o libera­
lismo era um_a onda, não uma onda passa­
geira, não uma onda eventual_._mas uma onda 
que veio para ficar. E achei uma coincidência 
muito -iiliere&,.~ailfe porque havia eu no ano 
passado, em 16 de outubro, proferido um 
discurso e, depois, escrito um artigo publi­
cado no Correio Braziliense, no dia 24 de 
outubro, aos quais írititU.lei:" A onda liberal". 
De tal sorte que achei uma coincidência ex­
tremamente honrosa para mim. 

Devo dizer que, nesse artigo, ele traça, 
ele delineia, numa págirlã completa, toda a 
sua crença num movimento que - dizia ele 
-"não havia começado com a queda do 
Muro de Berlim, mas vinha já de uma década, 
de toda a década de 80, para projetar-se no 
terceiro milênio". Ele acreditava que a força 
maior do liberalismo" devia partir da ênfase 
na educação, com o que concordo, até porque 
no Brasil precisamos aperfeiçoar os nosSos 
sentimentos de civilidade e de cidadania. E 
a cidadania começa pelo alfabeto, já o disse 
o então Presidente da Assembléia Nacional 
cOnstituinte, o Deputado U1ysses Guima­
rães, no seu discurso __ quando da promulga­
ção. 

De tal sorte que, respeitando os princípiõS 
liberais, ele demonstra que o liberalismo era 
uma espécie de antiestatismo, mas não anties~ 
tado, porque ser antiestado é anarquia, mas 
ser antiestatismo signffica que o Estado deve 
ser, ao mesmo tempo, promotor e defensor. 
- Defensor das causas da saúde, da educa­
ção, da segurança, da habitação das questões 
sanitárias, e seguramente promotor do desen­
volvimento, promotor do cresciinento ecoriõ­
iníco. Enfiiii, ele dissecou em toda a sua Obra 
aqueles liberais que os tempo-. vieram trazen· 
do à consideração da humanidade: Lock_e, 
Rousseau, Montesquieu, Adam Smith, 
Stuart Mill, Guizot, Tocqueville, Hayek, 
Keynes, com urpa clarividência e com uma 

profundidade respeitadas pela crítica interna­
clã-na!. -- --

Era um ensaísta_ de primeira, um pensador, 
um historiadOr, Um cr(tico literário, um deba­
te"dor eu~ cauSeur,nâ aÇe_pÇ~Çl_ da palavra. 
Sabia lutar como ning1,1ém, _-e esgrimar com 
contendores inteleg:uais, e erã respeitado 
unanimemente por direitiStas, centi:istas ou 
esquerdistas de quaisquer matizes políticas. 
Dizia-se até que ele conhecia mais marxismo _ 
do que muitos marxistas._ Elçs m~smos reco­
nheciam isto. 

O fatO-é-que José Guilherme Merquior teve 
uma ·nfagflffici fo'rritáÇãó: Bacbarel em Ciên­
ciaS JUi:ídicas, pela UniVersidáde do Estado 
do Rio de Janeiro; Licenciatura em Filosofia, 
pela mesma Universidade; Curso de Aperfei­
çoamento e:m :Oireção de Empresas, "Centre 
d"Estudes de Rechereches ét. d"Echanges In­
temacionaux" - Centro de Estudos e Pes­
quisas e de Intercâmbios Internacionais; 
Doutor em Estudos Latiria· Americanos da 
Universidade de Paris; Doutor em Sociologia 
na London Scholl of Economics and Political 
Science - Escola Londrina Qe Economia e 
Ciêncí~ Política, e o Curso de Altos Estudos 
do CAE. 

Exerceu suas funções de diplomata em Pa­
ris, em Bonn, em Londres, em Montevidéu, 
nOvamente em Londres, e, como já disse, 
no México e na Unesco, e era, como todos 
nós sabemos, membro brilhante dã: Acade­
mia Brasileíra de Letras. 

Recolhi algumas observações de artigos so­
bre José Guilherme Merquior na imprensa 
brasileira. O primeiro deles, de Roberto 
Campos, que chegou a dizer no jornal O Glo­
bo, do dia 13 d_e_jªp.eiro do corrente ano, 
que ele tinha lJllla obra, e __ y_ma yisão catedra· 
lescas,.e qbe sabia como ninguém que a gran­
de dúvida do liberali~mo era_ a qUestão do 
crescimento da libe_rdade com Q impulso de 
igualdade. Aliás, nós liberais temos -_a crença 
de que não deve haver, propriamente, uma 
igualdade mas, sim, uma igualdade de opor­
tunidad~. E, no di~r de Roberto Campos, 
ele sabia como ninguém dosar cientificamen~ 
te, politicamente essas duas variáveis. 

Termina com uma fraSe, profunda e muito 
si&nificativa que pediria licença ao Senado 
Federal para ler. Diz Roberto Campos: 

"A partída de Merquior aos 49 anos, 
no auge da produtividade, parece um 
despeidício. Deus faz dessas coisas, fa­
brica gênios e depois queima o molde. 
Às vezes ~dá_ .Yon_!ade de a gente, como 
no-poema-de Miirilo Mendes, intimidar 
9 Ciiàdor._a não repetir a piada da Cria­
ção." ~,- -

Aliás,.também jovem, também brilhante, 
também-com súa carreira em ascensão, é for­
çoso tembrar, que Santhiago l)antas faleceu, 
fiâS mesm-a.s--cirCuns-tâneias -e-Vftiina-ds -mesma 
trágica e fatal Ooença:--

Santhiago Dantas, ao seu_ tempo, estava 
em seu pleno crescimentO intelectual e come­
çava a oferecer ao Brasil, a todos nós, as 
maiores liÇ-ões de sapiência. 

Recolhi também arti_gos da .. p_ublicação 
"Ensaios", do Jornal do Brasil, de 13-1-91, 
que estampa a fisionomia do Embaixador Jo­
sé Guilherme Merquior. Praticamente toda 
a pubHcação a ele é dedicada-. Há alguns de­
poimentos, que convém repetii, os quais eu 
gostaria que ficasse registrados nos Anais 
desta Casa. 

O primeiro é de Leandro Konder que diz 
que 

'"'ele nos punha diante de um problema 
novo, que_ nós~ marxistas brasileiros, não 
tínhamos sido preparados para enfren­
tar: éramos convocados a discutir com 
um intelectual que conhecia nossos fun­
damentos teóricos melhor do que nós 
conhecíamos as razões dele. Obrigava­
nos a estudar, a ampliar o campo das 

·nossas referências. Cobrava de nós que 
aprofundássemos nossa reflexão _e forta­
lecêssemos nossos argumentos". 

Mas, salienta Leandro Konder, que José 
Guilherme Merquior eta decididamente um 
homem de diálogo. 

O 'embaixàààr Sérgio PaulO Rouanet diz 
que: -- · 

"Esse antimarxista certamente conhe­
cia Marx melhor do que a Academia de 
Ciência de Moscou e tinha mais familia-

- ridade com Fr_e_!Ld, sendo antifreudiano 
por convicção e temperamento, dá que­
a maioria dos membros da Sociedade In­
ternacional de Psicanálise.'' 

Esse depoimento demonstra à saciedade, 
que, efetivamente, era um homem profunda­
mente preparado e culto. 

O depoimento de Carlos Nelson Coutinho 
lembra e analisa suas obras: "A Razão do 
Poema", "Arte __ e Sociedade" "Saudades do 
Carnaval" e "A Natureza do Processo". 

Também o ex-Ministro Eduardo Portela, 
com quem tive oportunidade de estar recen­
temente, e cuja cultura respeito e atu_ação 
admiro, e é hoje o segundo homem da Unes· 
co, como Secretário-Geral-Adjunto Para 
Programas, diz de José Guilherme Merquior, 
de quem era, aliás, colega na Academia Bra­
sileira de Letras, que "ele viveu em estado 
de alerta o tempo inteiro: perguntou, respon­
deu, acusou e foijndiciado ao longo de um 
processo sem apelação, mas jamais cedeu em 
qualquer instante". 

Outro colega seu, que foi seu antecessor, 
a quem já me referi, o Embaixador Josué 
Montello, igualmente da Academia Brasilei­
ra de Letras, oferece um depoimento interes­
santíssimo: 

''F.oi Merquior, em 1969, ao tempo 
em que ambos servíamos il.a Embaixada 
do Brasil em PariS (tendo como Embai­
xador Bilac Pinto), quem chamou minha 
atenção para o diálogo entre André Mal· 

.raux e Mao Tse-T ung, quando o mestre 
- ·:â.e-~·A Condi:Ç:ão H;urQ)!.il_ã "·visitou ·a-ehi­

na, ainda como Ministro do General De 
Gaule." 

Aliãs, por Ialar em China, permitam-me 
V. Ex~s que lembre que o meu querido pai, 
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Aluízio Napoleão, foi o priiiielrO Emliaixa­
dor do Brasil na China. 

Data assim de 1965 eSse àfá!Ogo. Reli-o 
recentemente na biografia de Malraux por 
Lacouture. E é lá que Malraux pergunta a 
Mao: 

-Crê mesmo o senhor que a União 
Soviética vá voltar- aO capitalismo? 

E Mao, com a serenidade chinesa: 
"A confusão que anda por lá acabará 

levando a isso. ______ _ 
Eu tii1.ha as-- minhas- dUvidas, em face 

do mundo da fantasia que, no dizer de 
meus amigos comunistas, reinaria por 
lá." 

E Merquior, convicto: 
"O capít8.lismo vai voltar. Vai: Não 

haverá outra saída." 

Agora, depois da queda do muro _de Ber­
lim, da rebelião do Leste_europeu, da rmplan­
tação da democracia na Polônia, da supera­
·ção da União SoviétiCa, de que Merquior foi 
testemunha, a realidade histórica confirma 
em _p~enitu~e a ~ua convicçã~. . _ 

Josué Montello tece, ainda, cons1deraçoes 
a respeito de urna obra de Merquior, "Críti­
ca", em que procede a uma espécie de auto-a-
nálise. · 

O Embaixador Marci1i0-Marques Moreira 
também presta seu valioso depoimento neste 
trabalho que acabo de exibir ao Plenário des­
ta Casa. 

É preciso dizer que, em "Crítica", José 
Guilherme Merquior afirma que considera 
que os seus valores haviam mudado. Talvez 
ele se considerasse, antes, um conservador 
e, ultimamente, já situado nos rumos, nos 
passos, nos caminhos, nas trilhas do libera­
lismo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com esses 
sentimentos, venho orestar a homenagem, 
não apenas ao intelec;ual, não apenas ao di­
plomata, não apenas ao patriota, mas, sobre­
tudo, ao amigo e à D. Hllda e .:~eus filhos .. 

No início desta sessão, comentava com1go-
o Senador Esperidiã"o Amin, de Santa Cata­
rina, que o nobre líder do PFL, Senador Mar­
co Maciel, já havia feito um registro ~esta 
Casa a respeito de josé Guilherme Merquíor. 
Da mesma maneira, na (."Ondição honrosa de 
presidente do PFL, quis tnmsmítir a esta Casa 
a minha palavra de sentimento, de respeito 
e de admiração sobre o ilustre brasileiro. Não 
tenho outra pretensão senãt. ' de homena­
gear o meu amigo, a de hom1 1agear José 
Guilherme Merquior, o grande~ 1nterrãneo. 

Era o que tinha a di:!~-.- c-.. 1residente. 
(Muito bem! Palmas prolongaaas.) 

COMPARECEM MAIS OS SENHO­
RES SENADORES: 

Alfredo Campos.- Amir Lando -:-Darcy 
Ribeiro - Elcio Álvares - Epitácío Cafe­
teira -José Agripino- Louremberg Nunes 
Rocha - Marco Maciel ~Moisés j\brão 
- Nelson Carneiro_- Ney)vfaranhao -
Onofre Quinan- RonaldO Aragão. 

15ui-àn.te O discurso do Sr. Hugo Napo­
teão, o Sr. Beni V eras, Suplente de Secre­

--till-io, deixa -a Cadeira da presidência, que 
~é oCupad_a pelo Sr. Aureo Mello. 

O SR. PRESIDENTE (A ureo Mello) - So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lido_ o ~guinte: 

. REQQERIMENTO N' 40, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeremos a V. Ex~,_ ouVido o Plenário, 

nós tenDas do art. 50, capllt, da C<?_nstituição, 
coinbinado com o disposto no art. 397, I, 
do Regirrient()_ Internº, a convocação do Se­
nhor Ministro do Exército, General Carlos 
Tinocú, ~a-rã· OOIDPariCei-ãó pTeiiáriO ~o Se­
nado, a fim de pl;'estar, pessoalmente, mfor­
mações sobre os iriCídentes que vêm ocor· 
rendo na fronteira do Brasil com a Colêimbia, 
nos quais-já houve mortos e feridos, incluindo 
-sOldados do destacamento militar brasileiro. 

Justificação 

A "convocação do Senhor Ministro do Exér­
cito General Carlos Tinoco, ao plenário do 
Sen~do, impõe-se, com certa urgência, diante 
dos graves íãtOs que estão ocorrendo na fron~ 
teiia-dO Brasil com a Colômbia, envolvendo 
o destacamento do Exército Nacional e civis 
colombianos, que estariam sendo identifica~ 

- dos como guerrilheiros, já registrando-se seis 
mortos e vários feridos, de ambas as partes. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1991. -
Senador Humberto Lucena, Líder do PMD B. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- O 
requeiimênio fido será piiblicado e incluído 
oportunamente na Ordem do Dia. _ _ .. 

Sobre a m~sa, requerimentos que serão li­
dO_s -pelo Sr. 1 ?Secretário. 

. São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 41, DE 1991 

Exm" Sr. Se.Iiador Mauro Benevides 
DD. Presiderite do Senado Federal 

Requeremos nos termos regimentais -
art. 336, alíriea c-- urgência para o Ofício 
S no 7, de 1991, relativo a pleito do Estado 
de Minas Gerais. 

Certos da adoção das providências necessá­
rias, subscrevemo-nos 

Respeitosamente - Humberto Lucena, 
Marco M~ciel, Maurício Corrêa. 

REQUERIMENTO N• 42, DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea c-, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei da Câmara n~ 2, de 1991. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1991. -
Ney Mar~anhão --Marco Maciel - Affon.'io 
Camargo-- Fernando H. Cardoso - Hum­
berto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Os 
requerimentos que acabam de ser lidos serão 
submetidos ao Plenário após a Ordem do 
Dia, nos ter:,;osdo art. 340,11, do Regimento 
Interno. 

OSR. PRESIDENTE (AureoMel!o)-So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 43, DE 1991 

Senhor Presidente, _ _ _ _ 
Nos !ermos do art. 336, alínea d, do Regi­

-menta Interno dO -Senado Federal, requere­
IriaS urgência para tramitação do Of. n6 S/~ 
de 1991, origináiió do Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1991. -
Humberto Lucena - Marco Maciel - Fer­
nando Henrique Cardoso - Maurício Cor­
rêa. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- O 
requerimento lido será incluído na Ordem 
do Dia, da sessão seguinte, nos termos do 
art. 340, item III, do Regimento Interno. 

OSR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -So­
bre a mesa, projeto de lei que será lido pel~? 
Sr. r Secretário_. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N''l7, DE 1991 

Regula o inciso XXVII do art. 7~ da 
Constituição Federal, que trata da prote­
ção ao trabalhador em face da automação 
e determina outras providências. 

O Congress.o Nacional decreta: 
Art. lf A empresa q,ue adotar programa 

de automação fica obrigada a criar uma co­
missão paritária com o objetivo de negociar 
um cronograma de implantação, mediante 
ativa particípação dos empregados. 

Parágrafo único. A decisão de automa­
ção da empresa ou de algum de seus setores 
será comunicada ao_s empregados com a ante· 
cedência mínima de um ano. 

Art. 2~ A empresa fica ainda obrigada a 
criar um programa de reciclagem e readap­
tação do seu pessoal, com duração mínima 
de três meses, observando-se o tempo de ~asa 
e a faixa etária dos selecionados para reCJ.cla~ 
gem e dispensa, quando for o caso, reser­
vando os mai~ idosos para a fase final do 
cronograma. 

Art. 3o Os empregados maís idosos terão 
prefêrencia no reaproveitamento de cargos 
e funções remanescentes do modelo tradi· 
cional de produção. 

Art. 4° A dispensa de empregados não 
poderá ocorrer em nfveis maiores que a taxa 
de crescimento setorial onde a empresa esti­
ver inserida. 

Art. 5? Os sindicatos das categorias, em 
comum acordo com as empresas, farão insta· 
lar e operar Centrais Coletivas de Reciclagem 
e Recolocação de Mão-de-Obra, com vistas 
a acelerar os- mecanismtfs de emprego com­
pensatório e facilitar a reabsorção da máo-de­
obra dispensada pelo mercado de trabalho. 

Art. 6° O sistema educacional, público e 
privado, disporá de um prazo de 180 (cento ,, 

" .. x· 
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e _oitenta r dias, a" contar da publicação desta 
lei, para fazer ínserir ein seUs currículos míni­
mos, o ensino obrigãtóriõ da inlonnática, a 
partir da s~ série do 1 D grau até a 3' série 
do z~ grau. 

Art. 7~ O Governo Fe~ral, atrávés· da 
Secretaria Especial de Informática- SEIIPR 
-e da Secre.taria de Emprego do Ministério 
do Trabalho deverá incentfyar _ ã Criação de 
centros de pesquisas e comlssOes interdiSCi­
plinares de estudos, a fim de monitorar o 
processo de rnodernizaçã~~ in~orm~tização e 
automação. 

Art. 8? É considerada demissão sem ju$<o 
ta causa, para fins de fudenização e acerto 
de contas, a dispensa do empregado decor­
rente da introdução de equipamentos de au­
tomação no processo produtivo. 

§ 1 ~ As empresas fiCãm Obrigadas a pagar 
a indenização_ em quantia correspondente ao 
dobro da importância re.ferente a um mês 
de remuneração por ano de serviço efetivo 
ou por ano e fração igual ou superior a seis 
meses. _ ..... , ··" 

§ 29 O não~cumprünento do disposto 
neste artigo implica a aplicação ao infrator 
de multa de valor igual à indenização pre­
vista. 

Art. 99 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 10. Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A inserção do Brasil na nova ordem mun~ 
dial de organização e divisão de trabalho sO 
será possível mediante o desenvolvimento de 
uma política de racionalização tecnológica ca~ 
paz de conferir ao proCesso produtivo a indis­
pensável modernidade que j_á caracteriza os 
sistemas de produção da quase totalidade dos 
países industrializados. 

Esta modernização, em curso nas socie­
dades industriais contemporâneas, implica 
fatalmente a e.;acerbação da tendência de 
ruptura e crise de uma. op;lem produtiva b,a­
seada na grande indústria concentradora de 
mão-de-obra. 

O seu desdobramento conduz à transfor­
mação no perfil e volume do emprego, nas 
qualificações e na organização do trabalho, 
ao mesmo tempo em que mudam as culturas 
empresariais e os movimentos sindicais pas­
sam a assumir um papel mais determinante 
na reacomodação da mão-de~obra, via nego­
ciação de empregos compensatórios. 

A padronização dos procedimentos no tra­
balho, fundamental aos manejos dos novos 
automativos, leva à homogeneização das qua­
lificações necessárias à nova organização, o 
que traduz em maior facilidade para rema­
nejar a mão-de-obra aindi! utilizada nos seto­

. res industriais e de serviços, reforçando a difi­
culdade de acesso a novos empregos. 

Daí, a necessidade de=: se conferi!: obrigato­
riedade a programas prévios e paralelos de 
treinamento e reciclagem, sob pena de se fra­
gilizar ainda mais a situação da força de traba­
lho disponível. 

Igualmente importante a obrigatoriedade 
do ensino da informática, nos cursos básico 
e de 2~ grau, de modo a preparar o homem 
para o convívio numa Sociedade cada vez 
mais autOmatizada, permitirido~lhe pensar a 
vici_a e as relações profissionais a partir de 
rotinas de procedimento capazes de aumen­
tar-lhe a eficiência:, enquanto fator de produ­
ção. 

-- Isto n3.o exclui, de forma alguma, a necessi­
dade de se regulamentar a dispensa dos traba­
lhadores- com vistas a resguardar os seus in te~ 
resSes numa transição sem traumas irrecupe­
ráveis e dentro de um mínjuw de tensões 
sociais. 

Não se pode, nem-Se deve, impedir o natu­
ral deslocamento do sistema produtivo em 
clire_çã_g à tecnologia sem _se cair numa indese­
Jável e onerosa sitt.iiç_ão de colonialismo tec­
nológico, onde a vulnerabilidade criada pela 
dependência tecnológlcã pOderá determinar 
os rumos de nossa história e condenar o País 
ao papel de eterna economia periférica. 

u_rg_e_, pois, encontrar soluções racionais 
para acóriiodar_ a natural substituição dos mo­
delos tradicionais de produção por alterna­
tivas mais modernas, intensivas em tecnolo­
gia, e qUe sejam- capazes de traduzir_ ganhos 
de eficiência e melhoria da qualidade de vida 
para todo o,conjunto_da sociedadç, sem, con· 
tudo, provocar uma séria crise de emprego 

__ no País. 
Sala das Sessões, 7 de março de 1991. -

_Fernando Henrique Cardoso. 

LEGISLAÇAO CITADA 

-·--·~··-~-~-""""""'··-~~--··~~-·······--········.-·· ........ ~--~-.. -cAPírui:o Ii ................... · 
-Dos Direitos Sociais 

Art. 6~ São direitos sociais a educação, 
a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, 

-·a previdência social, a proteção à materni­
dade e à infância, a assistência aos desampa­
rados, na forma desta Constituição. 

Art. _7~ Sã_Q direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social: 
I- relação de emprego protegida contra 

-"despedida arbitrária ou sem justacausa, nos 
termos de lei complementar, que preverá in­
denização compensatória, dentre outros di-

- i:eitos; 
11- seguro~desemprego, em caso de de­

semprego involuntário; 
III- fuiido de garantia do tempo de ser­

viço; 
IV- salário mínimo, fi:x;ado em lei, nacio­

nalmente unificado, capaz de atender as suas 
necessidades vitaiS básicas e às de sua família, 
como riioradia, alimentação, educação, saú­
de, lazer, vestuário,.higiene, transporte' e pre­
vidência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo ve­
dada sua vinculação para qualquer fim; 
V- piso salarial proporcional-à extensão 

e à compleiidcide do trabalho; 
VI - irredutibilidade do salário, salvo o 

disposto em convenção ou acoi:do coletivo; 

VII -garantia de salário, nunca inferior 
ao mínimo, para os que percebem remune­
ração variável; 

VIII -décimo terceiro salário com base 
na remuneração integral Ou no valor da apo­
sentadoria; 

IX - remuneração do trabalho _nOt\lrnO 
superior à do diurno; -

X- proteção do salário na forma da lei, 
constituindo crime sua retençãodolos,a; 
XI- participaçãO nos lucros, ou resulta­

dos, desvinculada _da remuneração,e, excep­
cionalmente, participação na gestão da em­
presa·, conforme definido em lei; 

XII -saláriO-família para os seus~ depen­
dentes; 

XIII- duração do trabalho normal não 
superior a oito horas diárias e quarenta e 

- Cftiãtro semanais, facultada a compensação 
de horários e a rt!dUção da jornada, mediante 
acordo ou convenção coletiva de trabalh_o; 

XIV- jornada de seis horas para o traba­
lho realizado em turnos ininterruptos de reve­
zamento, salvo negociação coletiva; 

XV- repouso semanal femtiriera"do, pre­
ferencialmente aos domingos; 

XVI- remuneração do serviço extraordi­
nário superior, no Inínimo, em cinqüenta por 
cento à do normal; 

XVII -gozo de férias anuais remu;nerãdas 
- córil, pelo menos; um terço a maisdo que 

o salário normal; 
XVIII -licença à gestante, sem prejufzo 

do emprego e do salário, com a duração de • 
cento e vinte dias; 

XIX -licença-paternidade, nos termos fi­
xados em 1~; 
---XX- proteção do mercado de trabalho da 

mulher, mediante incentivos específieôs, nós 
termos da lei; 

XXI- aviso prévio proporcional ao tem­
po de serviço, sendo no mínimo de trinta 
dias, nos termos da lei; 

XXII- redução dos riscos inerentes 110 
trabalho, por meio de normas de saúde, higie­
ne e segúrança: 

XXIII -adicional de remuneração para·as 
atividades penosas, insalubres ou perigosas, 
na forma da lei; - -

XXIV- apoSeri.tadoria; 
XXV- assistência gratuita aos filhos e de­

pendentes desde o nascimento até seis anos 
de idade em creches e pré-escolas; 

XXVI- reconhecimento das convenções 
e acordos coletivos de trabalho; 

XXVII- proteção em face da automação, 
na forma da lei; 

XXVIII -seguro contra acidentes de tra­
balho, a cargo do empregador, semexcluir 
a indenização a que este está obrigado, quan­
do incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX-ação, quanto a créditos resultan­
tes das relações de trabalho, com prazo pres­
cricional de: 

a) cinco anos Par3 o trabalhador urbano, 
até o limite de dois ano_s após a extinção do 
contrato; 

b) até dois anos após a extinção do contra· 
to, para o trabalhador rural; 
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XXX- proibição de diferença de salários, 
de exercício de funções e de critério de admis­
são por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil; 

XXXI- proibição de qualquer discritni­
nação no tocante a salário e critérios de ad­
missão do trabalhador portador de deficiên­
cia· 

Xxxu -proibição de distinção entre tra­
balho manual, técnico e intelectual ou entre 
os profissionais respectivos; 

XXXIII- proib1ção de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre aos menoresde dezoito 
e de qualquer trabalho a menores de quatorze 
anos, salvo na condição de aprendiz; 

XXXIV- igualdade de direitos entre o 
trabalhador com vínculo empregatício per­
manente e o trabalhador avulso. 

Parágrafo único. São assegurados à cate­
goria dos trabalhadores domésticos os direi~ 
tos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, 
XVII, XVIll, XIX, XXI e XXIV, bem como 
a sua integração à previdência social. 

Art. 89 É livre a associação profissional 
ou sindical, observado o_ seguinte: 

I -a lei não poderá exigir autorização do 
Estado para a fundação de sindicato, ressal­
vado o registro no órgão-competente, veda­
das ao poder público a interferência e a inter­
venção na organização sindical; 

li -é vedada a criação de mais de uma 
organização sindical, em qualquergrau, re­
presentativa de categoria profissional ou eco­
nômica, na mesma baseterritorial, que será 
defiirida pelos trabalhadores ou empregado­
res interessados, não podendo ser inferior à 
área de um município; -

111 -ao sindicato cabe a defesa dos direi~ 
tos e interesses coletivos ou individuais da 
categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas; 

IV- a assembléia gei-al fixará a contribui­
ção que, em se tratando de categoria profis­
sional, será descontada em folha, para custeio 
do sistema confederativo da representação 
sindical respectiva, independentemente da 
contribuição prevista em lei; -
V- nin~ém se~á- o~rigado a filiar-se ou 

a nianter-Se fiüaáo a sindicato; 
VI- é obrigatória a participação dos sin­

dicatos nas negoci~ções coletivas de tr~b_alho; 
, \71f- o aposentado fiUã.do tem direito a 

votar e ser votado nas organizações sindicais; 
VIII- é vedada a dispensa do empregado 

sindicalizado a partir do registro da candida­
tura a cargo de direção ou representação sin­
dical e, se eleito, ainda que suplente, até um 
ano após o final do mandato, salvo se cometer 
falta grave nos termos daJei. 

Parágrafo único. As disposiçO-es deste ar­
tigo aplicam-se à organiZação de sindicatos 
rurais e de colônias de pescadores, atendidas 
as condições que a lei estabele~r. 

(À Comfssáo de Assuntos Sociais deci­
são terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- O 
projeto lido será publicado e remetido à co­
missão competente. 

OSR. P_RESIDENTE (Aureo Mello) -So­
bre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
... N• 7, DE !991 

Discrimina horário, cargos e remune­
ração na administração do Senado e dá 
outras providências. 

O Sén;<ido Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 52, XIII, da Consti~ 
tuição, resolve: 

Art. 1 a Todas as unidades admiriistrati­
vas do Senado Federal e órgãos supervisio­
nados afixarão,-em lugar visível ao público, 
quádro com os nomes de seus servidores e 
funcionários, cargos que ocupar e horário de 
trabalho. 

Art. 29 O Senado Federal e os Órgãos 
supervisionados publicarão anualmente, no 
Diário do Congresso Nacional, uma relação 
contendo nomes dos servidores, com o res~ 
pectivo ca:rgo e· remuneração final bruta, 
agrupados de acordo com a unidade de lota-
ção. -

ParágrãfO--ú"iiíCo. A relação mencionada 
no caput deste artigo será acompanhada de 
demonstrativos contendo número de servi­
dores ativos, inativos e a composição percen­
tual do quadro, segundo as faixas de remu­
neração. 

Art. 39 As compras efetuadas e os servi­
ços contratados pelo Senado Federal e os ór­
gãos supervisionados serão dados a público 
mensalmente através do Diário do Congresso 
Nacional e por meio de relatório que discrimi­
nará, resumidamente, objeto, quantidade e 
preço. 

Justificação 

As normas administrativas contidas neste 
projeto de resolução visam dar maior traiJ,s­
paréncia a todas as atividades do Senado Fe­
deral, particularmente aquelas que envolvem 
gastos com bens, serviços e pessoal. Medidas 

-- semelhantes já foram adotadas em outras Ca­
sas Legislativas do País, com reflexos bené­
ficos à imagem dessas fnstltuições. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1991. -
EduardoSuplicy- Chagas Rodrigues- José 
Paulo Bisol - Alfredo Campos - Fernando 
Henrique Cardoso- Nelson Wedekin- Má­
rio Covas - Pedro Sbnon - Maurício Cor­
rêa. 

(A Comissão Diretora_.) 

O SR. PRESIDENTE (Áurea Mello)- O 
projeto lido será publicado e remetido _â co­
rntssão competente. 

Sobre a mesa, r~querimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 44, DE 1991 

Prezado_ Senhor Presidente, 
- -No.s tennos do art. 50,§ 29~ da ConstituiÇão 

Federal, e do art. 216, do Regimento do Se-

nado, venho requerer de V. Ex~ se digne de 
enviar ao EX.ni? Sr. Ministro da Saúde, Dr. 
Alceni Guerra, o pedido de informações so~ 
bre a penetração do Cólera~ Morbus em nosso 
País, formulado através das indagações que 
seguem: 

P) Considera o Sr. Mínistro inevitável" o 
alastramento da epidemia no Brasil? 
2~) Não seriam pessimistas --e- aterradoras 

as declarações prestadas por S. Er â Folha 
de S. Paulo, edição de hoje? 

3•) Que recursos ma te ri ais e ffuanceiiõS es­
tão disponíveis -paia combater os surtos do 
Cólera? 

4•) Quais"" as eq_üipeS -de "especialistas e de­
mais recursos humanos já foram mobilizados 
com o mesmo objetivo? 

s~) Estaria havendo entendimento, inter~ 
câmbio e convêníos entre a administração fe­
deral e as administrações estaduais e munici­
pais, visarido uma ação conjunta e coorde­
nada, evitando episódios como o do combate 
ao Dengue no Rio de Janeiro? 

6~) Por último, na avaliação do Ministério 
da Saúde, e tendo em vista os meios disponí~ 
veis, quais as conSeqüências do retomo do 
Cólera ao País? 

Sala das Sessões, 7 de março de 1991. -
Senador Mansueto de Lavor. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -0 
requerimento lido será despachado à Mesa 
para decisão, nos termos do inciso III, do 
art. 216, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicações que serãõ li­
das pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes: 

OC Liderança n9 16/91 
Brasilia, 6 de março de 1991 

Senhor Presidente, 
Na forma do Regirilento Interno do Senado 

Federal, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Exceléncia que indico, para exercer as fun­
ções de Vice-Líderes do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro, no Senado 
Federal, os Senhores Senadores: 

Cid Sabóia de Carvalho 
Coutinho Jorge 
Garibaldi Alyes Filho 
José Fogaça 
Ronaldo Aragão 
Mansueto de Lavor 
Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os 

protestos de estima e distinta consideração. 
-Senador Humberto Lucena, Líder. 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex~ que indico, para a função 
de Vice-Líder do Partido DemocráticO Social 
(PDS), o Senador Esperidião Arnin. 

Atenciosamente,- Senador Oziel Carnei­
ro, Líder do PDS. 

Brasília, 20 _de fevereiro de 1991 
À Secretaria-Geral da Mesa 

Senhor Presidente, 
O Partido Democrata Cristão, através de 

seus membiOS da Casa, os senadores abaixo 
subscritos. elegeram o Senador Amazonino 
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Mendes para exercer as funções dC líder do 
partido. 

Atenciosamente, --Senador Epitácio cafe­
teira - Senador Gerson Camata - Senador 
Moisés Abrão. 

OSR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -As 
comunicações lidas vão à publicação. 

Esgotado Q tempo destinado ao Expedienw 
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turriO único, do Projeto 
de Lei da Câmara riY 104, de 1990 -
Complementar (n~ 240/90 - Comple­
mentar ;n·a CãS({de-ol-'ígeffi); de iriicíativa 
do Presidente da República, que dispõe 
sobre a composição do Conselho Delibe-­
rativo da Superinteiidência do Desenvol­
vimento da Amazônia- SUDAM, ten­
do 

PARECER, profê:rido em plenário, 
da ComisSão· · · ' · 

- de Constituição', Justiça e Cidada­
nia, favorável aO prOjeto- e às Emendas 
de n~ 1 a 5-CCL 

(Dependendo de_ parecer sobre a 
emenda_de Plenário.) 

A matéria constou da pauta da sessão ordi­
nária anterior, tendo a sua discussão adiada 
para ·a presente sessão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDAS (de Plenário), 
OFERECIDAS AO PROJETO 
DELE! DA CÂMARA N" 104, 
DE 1990 ~ tOMPLEMENT AR 

Emenda no 7 - Plen 

Inclua-se um novo item ao art. 1 ~do Proje­
to "de Lei da Câmara n~ 104/90 - Comple­
mentar, renumerando-se os demais incisos: 

"VI-O Presidente do Banco da 
Amazónia S.A. - BASA;" 

Sala das Sessões, 7 de março de 1991. -
Senador Coutinho Jorge-.-

Emenda n? 8 - Plen 

Aos incisoS I e 11 do art. 1, do Projeto 
de Lei da Câmara no 104/90 - Complemen~ 
tar, substitua-se pela seguinte redação: 

"I- governadores dos estados situa­
dos na área ·de atuação da Sudam; 

11- os titulares_dos seguintes ministé­
rios: ... " 

Sala das Sessões, ·7 de março de 1991. -
Senador Coutinho Jorge.-

Emenda n' 9 -- Plen 

Acrescente-se ao§ 49 do art. 19 do Projeto 
de Lei da Câmara no 104/90- Complemen­
tar. o seguinte: 

"em substituição- a: qualquer um dos 
membros relacionados no inciso 11 do 
art. l~eS:te prõjeto". 

Sala das Sessões, 7 de março de 1991. -
Senador COutinho Jorge. 

:Em_enda n~ 10 -:-:~~eu 
Dê-se a,s_eguinte redação ao art. 3° do Pro­

jeto de Lei da Câmara n~ 104/90- Comple­
mentar: 

"Art. 3o A Pre&fdência do conselho 
sérá exet:"cída pelo secretário do <Iesen­
volvimento regional que será substituf­
do, em suas auséncias, por um dos gover­
nadoies estaCh.iáiii, Sob a fórma de-rodí­
zio." 

Sala das Sess.õ.es, .7 de_ março de 1991. -
Senador Co~tinho Jorge. 

O SR. PRESTDENTE (Aureo Mello) -
DiscUssão do projeto e das emendas em turno 
único. 

O Sr. Coutinho Jorge - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRKSTDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ão nobre Senador. 

O SR. COIJTINill> JORGE (PMDB -
PA. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presi9ente, Srs. Sena~_ores~ esse proje­
to de lei complementar da Câmara é funda­
mental no que diz respeito ao cumprimento 
da nossa Constituição. 

Diz o profeta em seu·§ lo, art. 43, que: 

"§ 19 Lei complementar disporá so­
bre: 
·r- as CondiÇOês pã-ia integração ·çle 

regiões em desenvOlvimeDto; 
li -a composição dos organismos re­

gionais ·que_ex:ecutarão, ·na forma da_ lei, 
os planos regionais, integrantes dos pla­
nos nacionais de desenvolvimento eco­
nômico e social, aprOvados juntamente 
com estes." 

' Portanto1- esta lei comPleritbritãr define a 
composição do Conselho de Desenvolvimen­
to-da Amazélnia, Sudam. E as nossas emen­
das visam, em primeiro lugar, ci:atamente 
defmir qUe e-ste ci:mselho.devatêr um fortale­
cimento político em favor dós estados-mein­
bros que coinpóem a átea da Sudam. 

Neste sentido, a primeira emenda visa exa~ 
tamente explicitar que os governadores dos 
estados situados na área de atuação da Sudam 
fazem pái'te-deste conselho. 
_ Na primeira emenda também explícita-se 

que- eiS tíflllares dos Ministérios da Educação, 
da Saúde, da Economia, da Agricultura, da 
Infra-Estrutura e da Ação Social participam 
desse cons-elho. 

O objetivo. deSta emenda é fortalecer a par­
ticipação dos titulares. No caso, governado­
res e ministros de Estado. 

A segunda emenda diz respeito exatamen­
te à ampliação da composição desse conselho, 
e pede para incluir um novo item, o da partici­
pãÇão- do Presidente do Banco da Amazônia 
S.A., o BASA. 

E a justificatiVa é que o Basa é o agente 
financeiro de desenvolvimeritO amaz6riico. 
Temos que lembrar que ete"gerencia os recur­
sos relacionados com o art. 159, da ConSti­
tuição, que trata dOs fundos constituciOnais, 
bem como os recursos do Finam, que é um 
f1,mdo fie inve~ti111ento. Por_tanto,_ como 6_rg_ão 
financeiro, é imprescindível a sua participa-
ção neste Conselho da Sudam. --

A outra emenda diz respeitO aO §- 4õ -desse 
art. lo, do projeto original, que diz o seguinte~ 

"O Presidente da República poderá 
designar membros eventuais, conforme 
a natureza da matéria a ser apreciada 
pelo conselho." 

Ora, o Presidente da República pode no­
mear, de acordo com a matéria que consi~ 
derar relevante, vários membros represen­
tantes__do Poder Executivo, podendo desequi­
librar exatamente a harmonia do conselho, 
em termos de voto. 

Para evitar isso procurainos encamínhar es­
ta emenda, dando uma complementação a 
es_te artigo, que ficaria assim definido~ 

''0 President~_d_a _República poderá 
designar rilembros eventuais, conforme 
a natureza da matéria a ser apreciada 
pelo conselho, em substituição a qUal­
quer um dos membros relacionados no 
inciso II do art. 1~ deste projeto." 

Ou seja: o Presidente da República pode 
nomear, eventualmente, de acordo com a 
matéria, outros membros do Poder Execu­
tivo, mas em substituição aos membros pre­
visto~ no item 1, do art. }9 Então, manteria 

,:zy_cequiltbrio do conselho da participação do 
--Governo Federa1 e dos representantes da re­

gião. 
A última emenda diz respeito ao art. 39, 

que se pede para dar uma nova redação, que 
ficaria da s~guinte forma: 

''A Presidéncia do Conselho será exer­
cida pelo Secretário do Desenvolvimen­
to Regional, que será substituído em 
suas ausências por um dos governadores 
estaduais sob a forma de rodízio." 

Ou seja, na auséncia do Secretário, nós 
teremos um Governador_que, evidentemen­
te, sofrerá um rodfzio, dando oportun-idade 
a que todos os governadores da região presi­
dam aquele Conselho tão importante. 

Portanto, em síntese, as nossas quatro 
emendas dizem reSpeito a melhoramento do 
projeto oriundo da Câmara e, sobretudo, ao 
fortalecimento político dos representantes es­
taduais da regiãó. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Em discussão o projeto com as emendas, em 
turno único. 

O Sr. Coutinho Jorge - Sr. Presidente, 
_ peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Auieo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
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-Sr. Presidente, creio que hoje diz respeito 
ã apresentação das emendas, e temos possi­
velmente outras. Com isso, segundo o Regi­
mento, o relator deverá colher essas emendas 
e terá um prazo de 48 horas para apresen­
tação do relatório final. 

Quero lembrar, também, que os três proje­
tos - o que trata da Sudam, .da Sudene e 
da Suframa - têm emendas parecidas, simi­
lares, considerando que esses Conselhos têm, 
em suas respectivas áreas, competências Simi­
lares. Portanto, para informação da Mesa, 
houve _entendimento entre as áreas da Su­
dam, da Sudene e da Suframa, através das 
várias Lideranças e de diversos Senadores 
que participani-da apresentação dessas emen­
das. 

O Sr. Odacir Soares- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR- ODACffi SOARES (PFL - RO. 
Pela Ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, fui designado relator dessas ma­
térias exceto eni relação _ao projeto relativo 
à Sudene. Parece-me que foram apresentadas 
à Mesa novas emendas já ontem relatadas. 
Essa matéria, um projeto de lei complemen­
tar, é daquelas que exige quorum especial. 
Qu~rô ponderar a V. Ex• o seguinte: consi­

derando que as emendas não vieram ainda 
ao relator para serem relatadas; consideran­
do, ainda mais, a notóriá aUSência de quorum 
para votar matéria de tão grande importância 
para nós, amazônida.<;, porque as duas primei­
ras são relativas à Sudam e à Suframa e a 
terceira é relativa à Sudene, peço a V. E~. 
como relator dos projetos de lei complemen­
tar relativos ã Sudam e à Suframa que me 
seja permitido relatar posteriormente essa 
matéria, de modo que possamos satisfazer 
os dois objetivos: Primeil:õ, ter o relator opor­
tunidade de conhecer em profundidade as 
emendas; segundo, termos quorum privile­
giado necessário para aprovação dessa ma-
téria. -

Era o que tinha-a dizer, Sr. Presidente_, 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
-PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, é uma questão de ordem 
não para contraditar, mas para complemen­
tar a questão de ordem levantada pelo Sena­
dor Odacir Soares. 

Indago da Mesa qual realmente o calen­
dáriO-dos Projetos n?s 104, lOS e 106: Afinal 
de contas, há uma confusão. Precisamos sa­
ber o prazo final, pois se colocarmos uma 
lei complementar para ser votada na sexta 
ou na segunda, e até na terça, haverá dificul­
dade. É importante que se coloque a votação 
de um projeto como tsse numa quarta-feira, 
no meio da semana, para que haja quorum, 
l!_ma vez que se trata de lei complementar. 

Pergunto à Mesa: afirial de contâs, qual 
o calendário e qual a proposta, de acordo 
com a tramitação q~e- vem -s-endo fêita? O 
prazo para a discussão se esgota quando? E 
para a votação? 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Perfeitamente. V. Ext terá a sua respoosta 
tão logo seja respondida a questão de ordem 
suscitada pelo nobre Senador Coutinho Jor­
geL 

A questão de S. Ex~ poderá ser respondida 
nos termos do art. 172, parágrafo único, que 
diz que nas hipóteses das alíneas c e d do 
inciso II do art. 172, o emendado voltará à 
Ordem do _Dia da segunda sessão ordinária 
subseqüente, salvo se o encerramento da ses­
são se der no penúltimo dia do prazo da ses­
são legislativa, caso em que a matéria terá 
a mesma tramitação prevista para o caso do 
art. 336, alínea b no prazo da sessão legis­
lativa. 

Quando o projeto voltar, será dado o pare­
cer concernente às emendas suscitadas por 
V. Ex~ -

Com relação ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor, o prazo na comissão se esgotou 
no dia 1 ~ de março. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Sr. Pre­
sidente, não houve prazo de comissão, por­
que ele não tramitou na comissão; ele veio 
a Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Não houve composição das comissões. De 
maneira que o prazo não pode ser alterado, 
permanecendo nos termos em que reza o Re-
gimento. _ _ ,-- _ 

De qualqUe-r forma, o projeto foi à Cõffiis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
6 de dezembr.o de 1990, e a comissão não 
estava composta. 

Na continuação do prazo, entrará na Or­
dem do Dia de 11 de marÇo, em regime de 
urgência urgentíssirria, e no dia 21 as matérias 
da pauta serão por ele bloqueadas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Já en­
tendi, Sr. Pr~sidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Continua em discussão o projeto e as emen­
das em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a âiScussão. -

Nos termps do disposto no Parágra único 
do ãrt. 172 do Re-gúnento Inteno, a matéria 
vai à Comissão de Constituição, J usüça e Ci­
dadania, para proferir parecer sobre as emen­
das de plenário, devendo voltar à Ordem do 
Dia da segunda sessão ordinária subseqüen-
te. · 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Item 2: 

Díscussacr;--em turnO- único, do ProjetO 
de r:eraa- Câmara n" 105, de 1990 -
Complementar (n9 241/90 :- Comple­
mentar, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe 
sobre a composição do Co"nselho de Ad­
ministração da Superintendência da Zo-. 

na Franca de Manaus - SUFRAMA, 
tendo 

PARECER_, proferido em plenário, 
da ComisSão- - -

-de Constituição, JU;stiça e Cidada­
nia, favorável ao projeto e às Emendas 
de n?s 1 e 2-CCJ. 

A matéria constou da pauta da sessão Ordi· 
nária anteriOr, tendo a sua discussão adiada 
para a presente sessão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pe-
los Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDAS (DE PLENÁRIO), 
OFERECIDAS AO PROJETO 
DE LEI DA CÁMARA N• 105 
DE 1990-COMPLEMENTAR 

Emenda o• 3 - Pleo. 

O inciso I do artigo 1 ~ passa a vigora com 
a seguinte redação: 

'"Art. 1• -····--·····-··-·····-··-···-······ 
I-Repres_entantes dos Governos, 

dos prefeitos das capitais e dos PrefeitOs 
de Municípios Com mais de 70.000 habi­
tantes, dos Estados do Amazonas, Acre, 
Roraima e Rondônia." 

JustiOcação 

A presente emenda visa dar melhor repre­
sentatividade ao Conselho de Administração 
da Suframa, poss1blitando uma des_concen­
tração espacial da atividade econômica, atra· 
v és _dos pólos de desenvolvimento que consti· 
tuem os municípios com mais de 70.000 habi­
tantes. 

Sala das Sessões, 7 de março <ie 1991. -
Senador Amazonino Mendes. 

Emenda 89 4 - Plen. 

O art.- 3~ _passa a vigorar com a- seguinte 
redação: 

"Art. 3~ A Presidência do Conselho 
será exercida pelo Secretáio do Desen­
volviemnto Regional, que será substituí­
do, em suas ausências, por um dos repre­
sentantes dos Governos estaduais, esco­
lhido pelos demais, sob a forma de rodí­
zio." 

Justificação 

A presente eQ)enda visa dar tratamento 
mais democrático às substituições do Secre­
tá!io de DesenvofVfmeOto Regional. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1991. -
Senador Amazonino Mendes. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Em discussão o projeto e_ as emendas, em 
t~rno único._ (Pausa.) 

O Sr. AmaZonino Mendes - Sr. Presiden- · 
te, peç_o a palavr~_p_ara discutir. 

1 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. AMAZONINO MENDES (PDC ~ 
AM Para discutir. Sem revisão do orador.) 
--Sr. Presidente, apenas para me reportar 
às emendas, porque sou o autor das mesmas. 
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Vou fazê-lo de forma muito_ breve porque 
a mim me parece que essas emendas obdecem 
ao critériO da pragmaticidade e da isonomia. 

Uma das emendas é praticamente correlata 
à já defendida pelo ilustre Senador Coutinho 
Jorge, no que-pertine-ã questão- da Sudam, 
que diz respeito- ãO -;siStema:- de direção de 
Cons-elho, via presidência, com ausência 
eventual do Secretário do Desenvolvimento 
RegíOnal. Que essã._Presi.C;Iência seja feita pe­
los representantes dos governadores com as­
sento no Conselho,_ através ·cto sistema de ro-
dízio. _- _ · _--- _, __ _· 

Deixo de tecer maiores ·considerações, de 
vez que o pensamentb-ejtp'endido p-eJo ilustre 
Senador ·Coutinho Jqr&e socéon;e totalmente 
todos os valores c.onti5ios nessa emenda. 

A outra emenda diz -respeito, também, a 
um aspecto isonornico_ e pragmático, o assen­
to no Cons-elho da Suframa, que deverá ser 
estendido às demais -Capitais da Amazônia 
Ocidental. Já que a Suframà é um organismo 
de desenvolvimento re-gional e trata da Ama­
zônia Ocidental, parece-me impróprio que 
se premie, _que se qualifique- a Capital do 
Amazonas, a cidade de Manaus, como eleita 
exclusivamente para ter acesso àquele Conse­
lho. Parece-me incorreto, impróprio e afeta 
o princípio de_ec_ononüa.. .• . ..... 

Adêniais~ leVando-se em conta a grande 
extensão territorial da Amazônia Ocidental, 
cerca de 2 milhões e 200 mil km 2, é notório 
que tenhamos algumas áreas municipais con­
sideradas como verdadeiros pólos de desen­
volviinento_. Parece-me ilfcito, também, es­
tender a esses municípiOs,-estipulando-se o 
limite, ó referencial de 70 mil habitante no 
mínirrio, para cjue também seus prefeitos, no 
caso a ser admitida a presença da municipa­
lidade nesse Conselho, que seus prefeitos 
também tenham assento. 

Então, exatamente com base nesse racio­
cínio e que ·me-abálàiicei a fazer essa emenda 
em socorro do desenvolvimentO da minha re­
gião; 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
ContinUa em discuslo ·o· projeto e as emen­
das. 

O Sr. OdacirSoai'es-:-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedt?:a-_palavra a V. Ex•. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente e Srs. _ Senadore_s, gostaria, com 
os fundamentos já aqui trazidos_ com relação 
ao projeto de lei complementar anterior, peM 
dir a V. Ex~ também que a m-atéria não fosse 
votada hoje, uma vez_que também nós temos 
as emendas a serem relatadas e considerando, 
ainda, a inexistência ~e quorum privilegiado 
para a votação dessa !Datéria. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Perfeitamente, V. Ex.~ pode ser informado 
de que vai ser apenas encerrada a discussão. 

Nos termos do disposto no parágrafo único 
do art. 172 d~ Regimento Interno, a matéria 

vai à COmissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania para proferir parecer sobre as emen­
das de plenário, devendo voltar à Ordem do 
Dia na segunda sessãó ordinária subseqüen­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 106, de 1990 -
Complementar (n~ 242/90 - Comple­
mentar, na Casa de origem), de iniciativa 

. dQ P.residente da República, que dispõe 
-sobre a composição do Co.tlselhoDelibe­
rativo da Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste- SUDENE, ten­
do 
- PARECER, proferido em plenário, 

da Comissão 
----de Constituição, Justiça e Cidada­
nlã, favorável ao projeto e às Emendas 
de n~$1 a 6-CCJ. 

A matéria constou _da paLita da sessão ordi­
nária anterior, tendo a sua discussão adiada 
para a presente sessão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. 19 SeCretàrio. 

Sã<;~).~d.a§.~S seguint.~.S: 

EMENDAS (DE PLENÁRIO), 
OFERECIDAS AO PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA N• 106 
DE 1990- COMPLEMENTAR 

Emenda n~ 7 --Plen 

Art. 1~" O Conselho Deliberativo da Su­
perintendéncia do Desenvolvimento do Nor­
deste- Sudene, autarquia federal instituída 
pela Lei n~" 3.692, de 15 de dezembro de 1959, 
passa a ter a seguinte composição: 

I -os governadores dos estados _situados 
,na área de atuação da Sudene, 
:li- os Ministros de Estado da Educação, 

da Saúde, da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, da Agricultura e Refolma Agrária, 
da Infra-Estrutura e da Ação Social; 

111- o Secretário do Desenvolvimento 
Reiiomi.i da Presidência da República; 

IV -o Superintendente da Sudene; 
V- o presidente do Banco do Nordeste 

do Brasil S/ A; 
VI -um representante das classes produ­

toras; 
VII -um representante das classes traba­

lhadoras. 
_§ 1~ _O representante das classes produ­

toras e seu respectivo suplente serão indica­
dos, em lista tríplice, pelas Confederações 
Nacionais da Indústria, do Comércio e da 
Agricultura. 

§ 2~" O representante das classes traba­
lhadoras e seu respectivo suplente serão indi­
cados, em lista tríplice, pelas Confederações 

_Nacionais dos Trabalhadores na Indústria, no 
Comércio e na Agricultura. 
. § 3~> Os r~presentantes das classes produ­

toras e trabalhadoras e seus respectivos su­
plentes terão mandato de um ano e serão 

designados pelo Secretário do Desnvolvi­
mento Regional, por indicação das respec­
tivas Confederações~ escolhidas mediante ro­
dízio, dentre filiados àS Federações na área 
de atuação d<!_S_pdene. __ 

§ 4~ Os titulares iereri"dOS--nOS iri.éisos I, 
li, IH, IV e V do caput deste artigo serão 
substituídos, nas suas ausências, por repre­
sentantes deVidamente crédenciados. 

Justificação 

Objetivando o fortalecimento político do 
Conselho, propõe-se que a representação dos 
e~tados e_ dos !]lini~iéri_Qs seja exerci~a: pelos 
governadores e ministros de Estado._ __ ... 

-Propõe--se- ãinda a indicação do presi­
dénte do Banco do Nordeste do Brasil S/A 
como- membro do Conselho, tendo em vista 
a ibiportâncía dessa instituição no processo 
de desenvolvimento do Nordeste, funcionan­
do inclusive COIIJO principal agente financeiro 
dos programas regionais. 

- Propõe~se também a exclusão 4_o § 4~ 
do projeto originário, por ser desnecessária 
a designação de novos membros pelo Presi­
dente da República, porquanto os órgãos fe­
derais que já compõem o Con selho podem 
convocar assessores para tratar de assuntos 
espt::?_cíficos. 

-A nova redação do § 49 objetiva apenas 
disciplinar o processo de substituição dos titu­
lares, nas suas ausências. 

Sala das Sessões, 7 de março de H191. -
Mauro Benevides. 

Emenda n' 8 - Plen 

Aos incisos I e Il do art. 1~ d_o Projeto 
de Lei da __ Câmara n~ 106/90::-Complementar, 
substitua-se pela seguinte redação: 

"I - governadores dos estados situa­
dos na área de atuação da Sudene; 
ll- os titulares dOs Seguintes-ministé­

rios: ... " 

Sala das Sessões. 7 de março de 1991. -
Senador Mansueto de Lavor. 

Emenda n• 9 - Plen 

lncluaMse um novo item ao art. 19 do Proje­
to de Lei da Câmara n' 106/90-Complemen­
tar~ remunerando-se os seguintes: 

"V- o presidente do Banco do Nordeste 
do Brasil S/ A- BNB';" 

Sala das Sessões, 7 de março de 1991. -
Senador Mansueto de Lavor. 

Emenda n? 10 - Plen 

Acrescente-se ao§ 49 do art. 1~ do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 106/90 - Co01plemen­
tar, o seguinte~ 

"em substituição a qualquer um dos mem­
bros relacionados no inciso li do art. 1~ deste 
projeto." 

Sala das Sessões, 7 de março d.e 1991. -
Senador Mansueto de Lavor. 

Emenda n' 11 - Plen 

Art. 29 Todos os Conselheiros ou seus 
representantes terão direito de voto. 



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao Il) Sexta-feira 8 683 

Justificação 

Propõe~se a ·exclusão da expressão ''à exce­
ção do Superintendente da Sudene", pOr en­
tender-se que todos os membros do ConSelho 
devem participar das decisões, com direitO 
de voto mormente em se tratando do superin­
tendente da própria Instituíçáô e· exeêutõr 
das decisões do referido Colegiado. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1991. - -
Senador Mauro Beoevides. 

Emenda n' 12 - Plen 

Dê-se a seguinte redação ao art. 3~ do Pro­
jetO de Lei da Câmara fi9 106/90- Comple-
mentar: -

"Art. 39 A presidéncia do Conselho 
será exercida pelo Secretário do Desen­
volvimento Regional, que será substituí­
do, em suas ausências, por um dos gover­
nadores estaduais, sob a forma de rodí­
zio." 

Sala das Sessões, 7 de março de 1991. -
Senador Mansueto de Lavor. 

Emenda n' 13 - Plen 

Art. 39 As reuniões dos Conselho serão 
presididas por um dos seus membros titula~ 
res, escolhido pelos demais por ma i ária- Sím­
ples. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, fical!do revogados as dis~ 
posições em contrário. 

Justificação 

A nova redação proposta ao artigo objetiva 
manter ·o atual critério de escolha dos Presi­
dentes das reuniões do Conselho, por ser 
mais demqcrático, uma vez que permite o 
exercício da presidência de_ssas reuniões por 
qualquer dos seus membros. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para justificar as emendasc 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ao ·nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DEJ',AVOR (PMDB 
- PE. Para justificar proposição. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, estas emendas mutatis mutandfs po­
dem ser justificadas com os mesmos- argu­
mentos utilizados aqui, pelos eminentes _ _Se­
nadores Amazonino Mendes, no caso da Su­
frama, e do Senador Coutinho Jorge no caso 
da Sudam. As justificativas de S. Ex••- repi· 
to - esposo-as como sendo argumentos váli­
dos para essas emendas que apresentei, no 
caso da Sudene. Quero aproveitar essa oca· 
sião-da minha justificativa oral para lançar 
um veemente protesto e, ao mesm:o tempo, 
fazer um apelo a esta Casa, ao Senado. O 
protesto é pela extinção arbitrária e injusti· 
ficada perante os interesses nacionais de duas 
instituições, de dois organismos de desenvol­
vimento regional similares à Sudam, e a Sude­
ne que ainda não foram extintas, mas que 
estão em um lamentável estado de esvazia-

menta. Eu me refiro à Sudeco - Superin­
tendência do Desenvolvimento do Centro­
Oeste - e mé refiro à s·udesul - Superin­
tendência do Desenvolvimento do Sul do 
País. 

Ainda há pouco, eu conversava com o Se­
nador Pedro Simone S. Ex' dizia que os me­
lhores quadros, uma organização administra­
ti_ya_efiCfeiite-, Uma eqilip_"e COm- vontade de 
trabalhar deiltro dos obfitivos da Sudesul 
ainda existe lá e, no entanto, quando se espe­
rava que a Sudesul fosse, ao lado da Sudeco, 
estimulada, apoii:tda_. para o desenvolvimento 
do C'eõ.ti'o-Oeste ·e paia- õ--deSenvolvimento 
da _Região" Sul do País, atravéS dos seus orga­
riismo"s regióriais, OOrõ. I) J)Iárie}alnento inte­
grado, esses: dois órgãos de desenvolvimento 
regiOilil fOram extintos, seni ê)üit s·e criasse 

_nada ~m s~ps~i_tuíção_ parã- Pl~riejar o desen­
volvimento do Sul e do Sudoeste do País. 

Ao lado Clesse protesto pcir essa medida 
arbitrári:J, descabida, contrária aos interesses 
nacionais -porque não se trata de defender 
apenas o S_ul ou o Centro-Oeste_, como o Nor­
deste, trata-se de defender o desenvolvimen­
to integrado dessas regiões em conjunto cOm 
o País -, eu gostaria de lançar um apelo 
ao Senado para que lutássemos juntos peta 
restauração desses dois organismos regionais, 
a Superintendência do Desenvolvimento do 
Centro-Oeste e a Superintendência do De­
senvolvimento do Sul, a Sudesul. Não faltam 
nesta- Casa e ni Câffiara dos Deputados bra­
vos Companheíros defensores dessa idéia, re­
presentantes dos estados dessas regiões. Citei 
aqui o·selládor :e_~dro_Simçm e cito Também 
o Senador Onofre Quinan, -digno represen­
tante de Goiás na Câmara Alta do País e, 
portanto, ·da .Sudeco. Mas é preciso que não 
s6 os representantes dessas regiões, mas que 
nós todos lutemos não apenas para a restau­
ração desses dois órgãos, mas visando ao for­
taJeçim~to de todos eles. para que, através 
de uma política regional correta, que visa su­
perar as dispa-ridades regionaiS, nós tenha­
mos um Brasil_ma_is integrado e uma federa­
ção mais forte. 

O Sr.-OriOfre Quirian- Permite V. Ex' 
um aparte? - - - - - --

0 SR. MANSUETO DE LAVOR - Con­
cedo o aparte a V. Ex~, Senador Onofre Qui­
nan. 

O SR. i'RESI!)~J\ITE (Aureo Mello. f~· 
zendo soar a campainha.)- Sr. Senador, 
durante a discussão, o orador não pode ser 
aparteado, mas terei muito prazer em dar 
a palavra, em seguida, ao nobre Sr. Senaqor 
Onofre Quinan. 

O SR. MANSUETQ DE LAVOR - Sena­
dor Onofre Quinan, lamento que o Regimen­
to não me permita conceder-lhe o aparte mas 
V. Ex' poderá falar depois. 1 

Portanto, encerro essa justificação Oral 
com esse meu apelo para que se reencete 
aqui a luta pela restauração dos dois orga­
nismos regionais arbitrariamente extintos, e 
pelo fortalecimento de todos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Onofre 
Quinãri.- - - - --

0 SR. ONOFRE QUINAN (PMDB- GO. 
Para discutír. Sem revisão do oi'ador.)- Sr. 
Presidente, __ Srs. Senadores, foi muito opor­
tuna a menção que o _colega Mansueto de 
Lavor fez sobre a quase extinção ou a extin­
ção mesma da Slldeco, que sem dúvida algu­
ma prestou grandes e relevantes serviços ao 
Centro-Oeste, fOmentou desenvolvimento; e 
nesta oportunidade em que estamos promo­
vendo o fortalecimento de outros órgãos_simi· 
lares, é lamentável que esteja praticamente 

- em extinção a SUâeco, que é o único órgão 
de desenvolvimento do Centro-Oeste. Por­
tanto, quero solidarizar-me com o nobre cole­
ga pela defesa da Sudeco e espero também 
.que a Ce:p.tro-Sut seja_ fortalecida da mesma 
forma que os outro_s órgãos. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Continua em discussão o projeto e as emen­
das. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Nos termos do disposto no parágrafo único 
do art. 172 da Regimento Interno, a matéria 
vai à Comissão de Constituição, JUstiça e Ci­
dadania para proferir parecer sobre as emen­
das de Plenário, devendo voltar à Ordem do 
Dia na segunda sessáo ordinária subseqüen­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Item 4: 

Discussão·; em turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissã_o _Diretora 
em seu Parecer n~ 5, de 1991), da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 22, de 1990 (n' 7.503186, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que autoriza o Departamen­
to Nacional de Obras Contra as Secas 
- DNOCS, autarquia ViiiCulada ao Mi­
nistério de Estado Extraordinário para 
Assuntos de Irrigação, a doar o imóvel 
que menciona, Situado no Município de 
lcó, Estado do Ceará. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação firial é 

CQnSiderada definitiv"ainerite aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento 
Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos Deputa­
dos. 

t a- seguinte a matéria aprovada: 

Redação final da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 22, de 1990 
(no 7.053/86, na Casa de origem). 

Autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas- DNOCS, autarquia 
vinculada ao Ministério de Estado Extraor­
dinário para AssUntos d,... Irrigação, a doar 
o imóvel que menciona, situado no Município 
de Icó, no Estado do Ceará. 

O Congresso NaciOnal decreta: 
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Emenda n" 1 

(Corresponde à Emenda no 1-CAE) 
Substitua-se na ementa a expressão "Mi­

nistro de Estado Extraordinário para Assun­
tos de Irrigação" por "Ministério da Agri­
cultura e Reforma Agrária". 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- A 
Presidência comunica ao Plenário que o Pro­
jeto de Resolução nD 6, de 1991, de autoria 
do Sr. Senador Jutahy Magalhães, que dispõe 
sobre a formalidade.e critérios para aprecia­
ção dos atos de outorga e,de_renovação, de 
concessão ou permissão de serviçOS de rádio 
e _difusão sonora, e de sons e imagens, lid~ 
em 5 do corrente, ficará sobre a mesa durante_ 
3 sessões ordinárias, a fim de receber emen~ 
das; findo esse prazo, será despachado às Co_·_ 
missões de Constituição, Justiça e Cidadania; 
e Direto.ra, nos termos· do .§_1\ do art. 401 
do Regimento Interno. 

Tendo sido verifii:ad_a_ ineX.atid<}o material 
do texto 'do Projeto de; Lei da Câmara_ n~_ 
111, de 1990", a Presidência, de_ acordo com 
o disposto no art. 325,_c, do_ Regimento Inter­
no, determinou a retificação necessária, antes 
da remessa dos aqtógrafos à sanção. 

Para melhores esclarecimentos do Plená­
rio, a Presidência lembra aos Srs. Senadores 
que o projeto em r_eferênci_a trata da nova 
denominação da Empresa Brasileira de Tu­
rismo - EMBRA TUR; e que o lapso con­
siste na existência, no texto aprovado, da ex­
pressão "BTN fiScal", como taqtbém "valo­
res de multas determinadas em BTN". _A cor­
reção fiscal consistiu em--s:~l?stituir a expres­
são "BTN fiscal" por "TRD""-(Taxa de Refe­
rência Diária), bem cóffio"-a retifiCação doS 
"valores das multas", que passam a ser ex­
pressas em cruzeiros. ESS:es valores foram ob­
tidos através da aplicação do fndice previsto 
no art. 39, parágrafo úniCo, da Lei n~ 8.117, 
de 19 de março de 1991. 

.O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Passa-se, agora, à apreciação dO Requeri­
mento n~ 41, de 1991, de urgência, lido no 
Expediente. Em votação o requerimento_. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. _ _ _ . 
A matéria será incluída na Ordem do Dia 

da segunda sessão ordin_á_ria SJlb_seqüente, nos 
termos do art. 345, item 11, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Passa-se agora à apreciação do Requerimen· 
to n9 42, de 1991, também de urgência, lido 
no Expediente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. S~JH:!.dores que o aprovam perma­

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . . 
A matéria será incluída na Ordem do Dia 

da segunda sessão ordináriã Subseqüente, nos 
termos do art. 345, item li, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. (PaQsa.) 

S. Ex' não e_stá presente. 
Concedo a. palavra ao nobre Senador Juta» 

hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- · 
BA. PronUncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, quis aproveitar a convençãO infonhal 
do PFL, que incluiu Deputados do Partido, 
que vieram conversar com o Sr. Presidente, 
porque eu e vários _Srs. Senadores, temos, 
sempre criticado a questão de votarmos, 
aprovarmos, enviarmos os projetos para a 
Câmara dos Deputados, e eles dormirem lá, 
o sono eterno. Um dos projetos foi prove­
niente de ·uma indjcação -que flz em setembro 
de 1989. . · . 

Sr. Presidente, todos nós _estamos cientes 
desse_ assUnto, prindpã!mente aqueles depu­
tados e senadores que foram indiciados e con,­
denados num processo de ação popular. Des­
de aquela époCa:, tenho procurado chamar 
a atenção dos Srs. Parlamentares, principal­
mente dos juristas, qUanto à necessidade de 
modificarmoS a lei, para eVitar-se de uma ve 
por todas, a possibilidade de umã. interpre­
tação dúbia a respeito d~ unidade e da invio­
labilidade do voto do parlaffieritãr. 

Se prevalecer a decisão -e respeito a Jus­
tiça, respeitO a·s· decisões· da Justiça - yeja 
V. Er como ficaremos'nós. Se um dia o Exe­
Cutivo, nessa polftica de privatização, vier a 
Vender uma das empresas por um preço que 
alguém julgue prejudicial aos cofres públicos 
é for levant;tda, colocada uma ação popular, 
e o juiZ-JUlgar que realmente o preço não 
é_justo, todos q~e votaram a favor da polftié:a 
ae privatização estarão,_certamente,_ conde­
nados pelo seu voto. 

·Mas, Sr. PreSidente, em 1989 fiz neste ple­
nário uril pronunciamento cujo início passo 
a ler: 

~$r.._ Presidente e Srs. Senadores, o 
assunto que me traz hoje à tribuna deve­
ria ser tratado na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania na última 
reunião. Infelizmente, como não houve 
possibilidade de fazê-lo, trago-o a Plená­
rio; e pediria a atenção dos Srs. Senado­
res,_p-õrque acredito seja do maior inte­

. resse-do nosso Senado, principalmente 
pediria a ateilção dos jUristas da Casa: 

"Nos termos do ~t. 247 do Regimento 
Inteffio_ dO Seitado Federal, proponho 
que s·ejif encaminhada à Comissão de 

------Constituição, Justiça e Cidadania desta 
Casa a preSente. 

Indicação 

A fim de qUe esse Colegi<;tdo se pro­
nuncie, coriclusivamente, e -sendo o 
caso - formule proposição p~rtinente, 

.. - sobre o seguinte assunto: 
1. Recente julgado do Supremo Tri» 

bunal Federal (Recurso Extraordinário 
-n9l16.750.5-DF), interpretando o alcan­
ce do disposto no art. 69 da Lei n~ 4.717, 
de 29 de junho de 1965, entendeu que, 
todas_. as vezes que ação popular tiver 
.PO~ objeto a decretação de nulidade de 

ato praticado com base numa norma jurí­
dica tida por ilegal ou inconstitucional, 

_todos os parlamentares que colaboraram 
para a transformação do projeto em ato 
normativo sãõ, necessariamente, .sujei· 
tos passivos do processo. 

2. Com base no_ precedente citado, 
vêm os Congressistas sendo indiscrimi­
nadamente chamados a integrar relações 
jurfdicas processuais decorrentes da pro­
positura de ações populares, pelo sim­
ples fato de terem estado presentes ao 
processo de votação de proposições le­
gislativas, algumas aprovadas por inter­
médio de voto de lidernaça, cuj!). consti­
tucionaiJçia,d~ !JU legalid_ade é questiona­
da no âmbito judicial (v. Ação Popular 
n~ V-337/80 onde foram citados dezenas 
de Congressístas -Diário da Justiça da 
União de 27-7-89). 

3. Como se pode facilmente verifi­
car, a interpretação extensiva do art. 69 
da Lii n?4.117/65 põde vir a transformar 
em letra morta a garantia inScrita-nó c8· 
put do art. 53 da_Constitu.ição, segundo 
o qual: 

"Art. 53. Os deputados e senadores _ 
são invioláveis por suas opiniões, pala­
vras e votos." 

4. Parece-nos, destarte, que a legis­
lação vigente está a merecer reparos, não 
para isentar quem quer que seja de res­
ponsabilidade por atos dolosos ou culpo­
sos, mas para assegurar a indispensável 
independência política no exerc;fcio da 
representação popular. 

Os atos regularmente praticados, seja 
na qu_alidade de membro do Poder, seja 
na qualidade de agente público, que im­
pliquem manifestação de vontade, opiR 
nião ou voto devem permanecer imunes 
ao crivo judicial pela simples razão _de 
estarem fundamentados_ em juízO. Qe. va­
lor _eminen_ten;ie.m~ subjetiVo, Dã_o raro 
bàseados-e' in Critérios de_ çpoltuittdade 
e Con.v'eriiêri:cia, ímpossCveis de serem ob­
jetivamepte avaliados. 

S. Pelo exposto, formulo a pre'Sente 
indicação para o pronunciamento con­
clusivo da comissão competente, na for­
ma regimental." 

Isto fol feho, Sr. Presidente. A CoiniSsão 
de Constituição, Justiça e Cidadania reuniu­
se e apresentou o Projeto de Lei que tem 
na Câmara dos Deputados o n~ 4_.571;· e é 
de 1989, decorrente do PLS n" 384/89, Es~e 
projeto não foi levado a sério petã Càm"ara 
dos Deputados. Se tivesse sido votado e apro­
vado, não teria ocorrido, como ocorreu, o 
julgamento dessa ação popular. 

Hoje, solicitei ao Presidente Mauro Bene­
vides que conversasse com o Presidente Ibsen 
Pinheiro, para que fosse providenciada a vo­
tação desse projeto na Câmara dos Deputa­
dos, o que já não influirá" nesse julgaMento 
que foi feito. Mas daqui em diante, daqui 
para frente, não teremos mais o ~!)prazer 
de ver os nossos nomes citados como réus 
pelos votos que aqui emitimos, e muitas vezes 
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vencemos.' Mas para que, se temos no Banco 
do Brasil, agora, mais um banco especula­
dor? Por quê? Porque ele apresenta como 
razão para fechar essas agências a de que 
são as mesmas deficitárias. 

Mas, há uma coisa interessante a ser reve­
lada. Na agricultrua -e -a vocação do Banco 
do Brasil, durante anos, foi a agricultrua -
no ano passado aplicaram-se apenas 52% dos 
empréstimos que haviam sido aplicados no 
ano anterior. O que acontecia? O mutuário 
queria plantar mas o Banco alegava que não 
tinha dinheiro. 

Ora, se O banco não aplica, o que acontece? 
Não tem resultado. Não tem. resulta~o e fecha 
a agência. QUe cítclllo diabólico! Que imagi­
nação extraordinária! É mais um legado desSe 
império que os econorii.iSta:s· Vêm olimpica~ 
mente sustentando neste Pàís há 30 anos. · 

E o pior, Sr. Presidente, os políticos é que· 
são responsabilizados pela incúriã. e pela in­
competência. É comum encontrarmos al· 
guém dizendo assim: Vocês não irão dar um 
jeito neste País? Como ,se· estivéssemos em 
algum posto de comando. Uma portaria da 
~ Ministra, as medidas provisórias é que 
estão governando ou desgovernando este 
País. . 

Sr. Presidente, eu não· quero fazer como 
o lobo daquela lindíssima página de Alfred 
de Vigny, que morre: sem dar um gemido. 
Estão matando a agricultura! A agricultura 
do Brasil é absolutamente descapitalizada, 
porque sempre foi tabelada por baixo. E não 
existe agricultor capitalizado neste País. 
Quimdo visitarem alguma fazenda, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, e a virem muito bem 
montada ou muito bem instalada, perguntem 
para o dono onde está a construtora para 
sustentar essa fazenda. Se não a onstrutora, 
a loja; O fazendeiro, o profissional que traba­
lha com agricultura está cada vez mais desca­
pitaliiado. 

Véjain V. Ex•' que teinos calamidade pú­
blicá em algumas áreas do Rio Grande do 
Sul, uma pequena área. ,Parece que em 50 
ou 60 municípios está Chovendo. Não venha 
depois o Ministro culpar ã frustração de safra 
que vamos ter porque aconteceu uma seca 
localizada no Rio Grande do Sul ou no Nor­
deste. Ora, todo ano, num pafs continental, 
temos áreas atingidas pela seca, com intem­
péries. Na verdade;· Sr. Pr.esiP.ente, planta­
mos no ano passado menos 40% dõ i:JUe plan~ 
tamos no ano anterior. O plantio na safra 
90191 foi 60% do plantio de 89/90. ·O incre­
mento demográfico continua. E n6s ficamOS 
aqui ligando as nossas televisões para assistir 
agora ao novo herói brasileiro, Castor de An­
drade. "Viram que beleza?" V. Ex:• assistiu, 
Sr. Presidente? Nãçm Conclam.ado pelaRe­
de Globo, é agora o grande herói da Pátria, 
Castor de Andrade, dançando na avenida, 

porque conseguiu fazer com que a sua escola 
fOsse a campeã. 

O nosso Presidente da República- já foi 
dito aqui- ao invés de um projeto político, 
ao invés de discutir política, Sua Excelência 
prefere uma griffe. Não é isso mesmo, Sena­
dor José Fogaça? O Presidente Collor de Me-

llo prefere a publicidade; prefeTe governar 
com a Rede Globo e com os outros canais 
de televisão que estão à· sua disposição. E 
o Brasil? Eu que tinha a esperança de que 
se tornasse· um imerisó Alagoas, está-se tor­
nando um pequeno· Alagoas. Se não fosse 
trágico ~ria érigraç"ado. Ê trágico, porque 
os nossos gabinetes são freqüentados por uma 
horda de irmãos nossos pedindo passagens. 
Estão tentando emprego, há um grande nú­
II);e:ro de desemprego aberto, registrado, mais 
ou menos de dez milhões de pessoas desem· 
pregadas. E b subemprego? Enquanto isso, 
vamos fabricar'recessão, porque precisamos 
diminuir o tamanbo do nosso País. Nosso 
PIB, hoje menor-que o de 1979, a nossa renda 
per capita é quase seSsenta por-cento da de 
1979, porque tivemos um incremento demo­
gráfico e o decréscimo do Produto Interno 
Bruto. O que"Cj_Ueremos? Aonde vamos che­
gar? Pensam que fechando as agências do 
Banco do Brasil vai~se resolver tudo isso. Se­
rá? Concedo o aparte ao nobre Senador Nel­
sOn Wedekin.' · ·• · 

O Sr. Nelson ·wedekin- Senador Ronan 
Tito, em Pr1ID.eíTo lugar, ãS suas· OOservações 
~e trazem à· memória U[(l enunciado que al­
guém elã.boroU~-:que fui8Uei IntereSSante, 
portanto ,·bo:in de se repetir aqui, porqUe está 
na linha do seu raciocíDio: Não tenho precon­
ceito contra nenhuma profissão", pórque pre- · 
conceito é sCrripre U:ma fonte de equívocos. 
São preconceitos os que existem, por exem­
plo, contra. os políticos, contra os empresá­
rios, ou contra os trabalhadores, ou cô"ntra 
o serviço público, contra.os servidores públi­
cos. Nessa idéia de buscar responsáveis e cu}.. 
pados pela crise, em algum momento sempre 
s.e quer buscar alguém.que seja culpado. Não 
julgo que os ,eCQqo_m.istas. em si _sejam os cul­
pados, mas estou .cada vez. mais predisposto 
a 9creditar n.esse enunciado ·que quero profe­
:rir quando alguérp_ diz, não sei quem, que 
o.s economistas são; çada vez mais especia~ 
listas em previsões sobre o passado. 

O SR. RONAN TITO ~ Nisso eles são 
exatos. 

O Sr. Nelson Wedekin - São exatos, são 
mestres. Isso foi apenas uma das referências. 
Eil queria apenas testemunhar que a sua voz 
aqui sempre se levantou para defender esSa 
instituição, que considero exemplar, modelar 
para es.te nosso País, que é o Banco do Brasil. 
Não sou funcionário do Banco do Brasil, não 
tenho plirente algum funcionário do Banco 
do Brasil, mas sempre fui levado a fazer uma 
de~esa dessa instituíção por algumas iazões 
bastante singelas. O Banco do Brasil distribui 
os' melhores dividendos para os seus acio­
nistas- melhor do que qualquer banco pri­
vado. O Banco do Brasil, apesar de todas 
as políticas, sobretudo as ·p-olíticas recentes, 
cobra os menores juros para os seus toma­
dores de empréstimos - menores do que 
qualquer banco privado. O Banco do Brasil 
tem cumprido historicamente uma tarefa ... 

O Sr. Ronan Tito - E paga melhor os 
funcionários. 

O Sr. Nelson Wedekin - Exatamente, pa­
ga melhor os. funcionários, que é o . .terCeiro 
ponto. E o outro ponto, que parece ser, para 
mim, o central: tem uma tarefa, uma função 
que diz bem mais respeito ao desenvolvimen­
to do nosso País, das pequenas comunidades, 
do pequeno produtor rural, do grande Brasil 
interior - é muito diferente da ótica e d·a 
lógica do banqueiro privado que, evidente­
mente, quer ver resultado no final do semes~ 
tre. Tenho certeza de que por essa ordem 
de razões que o Banco do Brasil é hoje uma 
espécie de alvo preferido dos interesses d.omi­
nantes, entre os quais se coloca, evidente­
mente, o interesse dos banqueiros. •É muito 
incômodo para o banqueiro privado e parti­
cular saber essas razões, sobretudo- eu pen­
so - os salários dos funcionários. Ou seja, 
é possível, o Banco do Brasil mostra de algum 
modo que é possível pagar bons salários. Não 
são salários de marajá, como se tenta colocar 
para a opinião naciOnal. É muito incônl.odo 
isso. É muito incômodo saber que se pode 
pagar melhor dividendo aos seus acionistas 
e cobrar juros menores. É por isso que o 
Banco do Brasil tem sido alvo permanente, 
robretudo depois do Governo Sarney isso se 
agudiza agora, vai chegando ao seu ponto 
culminante, seguindo política que, evidente· 
mente, não são formuladas aqui, no interior 
do nosso País e que nem têm à vista os gran­
des interesses nacionais. Todos nós sabemos 
quem está por detrás das políticas de privati­
zação, todos nós sabemos quantos banquei­
ros privados estiveram nas diretorias e na Pre­
sidência do Banco Central, a ponto de susci­
tar do nosso querido Senador, sempre Sena­
dor, Severo Gomes, aquele outro enunciado 
de que era preciso estatizar o Banco Central, 
numa alusão alegórica a respeito do assunto. 

O SR. RONAN TITO- Ou os banQueiros 
pagarem os salários dos funcionár.i.os do Ban­

. co Central, das duas uma, qualquer uma das 
opções que o Senador s·evero Gomes deu. 

O Sr. Nelson Wedekin- Exatamente, tam­
béln. quero dizú que estou preparailao para 
a semana que ·vem um pronuncianlento sObre 
O Banco do Brasil, -sObre a instituição._ O Ban­
Co dO Brasil tem uma coisa interessante: nesta 
Casa cgculam os mais variados lobbies,os lob­
bies cfas mais variadas corporações, eu não 
tenho sido procurado por nenhum funcioná­
rio do Banco do Brasil. É bastante interes­
sante iss.o. Quando falo com .eles,. ele~ me 
colocam essas grandes questões dessa institui­
ção brasileira modelar inserida no conjunto 
dos grandes interesses nacionais. Por tudo 

·isso acho que é oportuno o s·eu pronuncia· 
mento e desejo cumprimentá-lo, não só por 
essa oportunidade, como por todas as outras 
vezes que a sua voz se levantou para defender 
essa instituição do nosso País. 

O SR. RONAN TITO -- Agradeço á V. 
EX' No debate agora com V. EX" estou pen· 
sando também, Senador Nelson Wedekin, 
que está acontecendo um fato muito interes­
sante. Alguns primados foram enunciados no 
início do Governo Collor, um deles é a priva-
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tização. Entretanto está acontecendo uma 
coisa que se torna monótoria: todas as vezes_ 
que sentimos que uma empresa começa a ~er 
desmoralizada publicamente, pode-se espe­
rar que -ela será privatizada. 

Exemplo clássico disso vim_os agora, a nos­
sa centenária organização de navegação-Ioyd 
Brasileiro. Era um absurdol Estava devendo 
vinte e cinco milhões de dólares! Vmte e cinco 
milhões de dólares para uma empresa daque­
la ... É ridículo! O que o Lloyd fez na abertura 
das exportações, quando o Brasil exportava 
três, quatro bilhões de dólares, e que o Lloyd 
pôde abrir de novos portos, singrar mares~ 
só o Lloyd fazia isso. -Às vezes, com frete 
subsídiado, sim senhor, mas vamos matar es­
sa instituição centenária? 

Não sou contra a privatização do Lloyd, 
mas primeiro precisamos desmoralizar, aca~ 
bar com o valor das ações, entregar as linhas 
e depois vamos vender a sucata? Pergunto 
a V. Ex" e aos Senadores: o que vale mais 
as linhas e ou os navios do Lloyd? Por hipó~ 
tese, Senador, vamos comprar uma empresa 
de transportes, a COmeta. Chegamos à dire­
toria da Cometa e perguntamos: .. 0 Senhor 
quer vender os ônibus? "Só os ônibus, sim" 
responde o diretor. São todos ônibus usados. 
"E as linhas? perguntamos. "As linhas, não. c• 
,Ele responde. 

1 
No entanto, primeiro c-olocamos as linhas 

em disponibilidade e agora vamos colocar os 
navios em leilões. O que vamos apurar? Ferro 
velho, sem dúvid~ nenhuma. 

O Sr. Oziel Carneiro - Permite.-me V. E~ 
um aparte, nobre Senador? 

O SR •. RONAN TITO --_Coin_muitO.pra:­
zer, ouço o nobre Senador Oziel Carneiro; 
que foi Direto! do Banco do Brasil, se não 
me engano. 

O Sr. Oziel Carneiro - Realment~. fui 
Diretor do Banco do Brasil, estou ouvindo 
com bastante atenção as conside:raç.óes _do 
ilustre Senador e, lamentavelmente, o Banco 
do Brasil de hoje não é o mesmo da época 
em que fui Diretor porqUe, ·naqUele perfodo 
de 1970 a 1975, o Banco do Brasil fez pela 
agricultura, sem dúvida nenhuma, muito 
mais do que o Ministério da Agricultura possa 
ter feito em toda a sua existência. 

O SR: RONAN TITO - Como agricultor, 
apoiado, apoiado e apoiado. 

O Sr. Ozfel Carneiro - Gostaria de dizer 
a V. Ex' que quando foi anunciado o Plano 
de Austeridade Administrativa do Banco do 
Brasil tive a oportunidade de o_cupar a tribuna 
do Congresso e V. Ex' a tribuna aqui do Seila~ 
do. Fizemos, naquera ocasião, um apelo à 
Administração do Banco do Brasíl para que 
fosse sábia e prudente na implantação da sua 
reforma administrativa. Obtivemos- algumas 
vantagens dessa pregação feíta no Parlamen­
to nacional. Houve pequenos avanços, na­
quelas cidades onde existía apenas uma agên­
cia bancária, foi feita uma revis-ão e foram 
mantidas agências abertas que íá estavam fa­
dadas ao fechamento mas, na realidade, nós 
hoie estamos vivendo no Brasil uma situação 

m~ito difícil; elegeu~se a inflação_ como inimí~ 
go número 1 da.socied,ade e,, em :t:a~ão disso, 
para combater_a inflação que não se consegue. 
vencer, estamos destruindp. no País tudo 
aquilo que vinha sendo constru(Qo, inclusive 
a agricultura que está abandonaQ.a,. Posso até. 
estar cometeu4o. utpa her~sia_,_maS sem dúvi~ 
da alguma, O ponto falho do primeiro Plano 
do Governo Collor foi ter esquecido a, agricul­
tura. Porque ninguém combate a inflação sem 
ter uma agricultura forte, e tçdos nós sabe~ 
mos que, embora se apregoe- que os Estados 
Unidos são um estado altamente desenvol· 
vida pelã. gfandeza ~de sua indústria é real~· 
mente a maior economia _do mundo, exata_-_ 
mente, pela fortaleza que é a sua agricultura. 
QuantO à privatização de empresas públicas~ 
eu, pela minha formação, acbo que a pre­
sença do estado na_ eçpnQinia produtiva deve 
ser reduzida não pelos processos que V. E r 
anunciou af, e que tenl Sido uma realidade 
em nosso País, mas no _estágio de desenvol· 
vimento brasileiro existem empresas estatais 
e, entre elas, o Banco do Brasil~ que se_ tive-.­
rem que ser privatizadas ajr_1da têm que aguar· 
dar, pelo menos, uni -meio Sé'éUio-para que 
a nOssa eCohbihla'a-tinfa uhi. estágio de desen­
vOlvimep.to tal que os problemas· sociais nãO 
sejam imp-OstOs àquela CãSa.1)isse da tribuna 
do Congresso que·o Banco do Brasil não pode 
dar prejuízo-·em seu balariço finariceiro, s-d 
isso ocorrer, a diretoria deve ser demitida 
por incapacidade, inas o Banco do Bfasil tam: 
bém não pode dar resultado negativo no .que 
diz respeito a sua- contribuiçãO ao desenvol-­
vimento do País e sobre Çl asp~Cto· social por· 
que eu entendo ·que se um banco estatal vai 
praticar apenas operaçOes de crédito comer~·­
cial e operações de câmbio, ele não precisa·· 
ser estatal. A sociedade não precisa ter o 
ônus desse cUsto. Minha esperança é de que 
as coiSas -se'jâih' revistas. e- <:i" Banco 'do Brasil, 
possa, nos mais longínquos sítiOs deste País, 
contribuir para o desenvolvimento de nossa· 
ec-onomia, especialmente, de nossa agricul· 
tura, sem o que não teremos o bem-estai 
de nossa gente. Muito obrigado. 

O SR. RONAN TITO - Quem agradece 
so_u eu, Senador. A importância de suscitar~ 
mos assuntos de relevância é que este despre· 
tensioso pronunciamento meu mereceu de V. 
Er um aparte muito maior do que o meu -
discurso, e bastante profundo. Agradeço a 
V. Ex• e o incorporo, com a sua licença, ao~~ 
meu discurso. 

O Sr. Amir L ando - Permite~me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Ouço com prazer 
o Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando - Nobre Senador Ro­
nan Tito, V. Ex• reafirma J?erarite esta CaSa 
um assunto que já feve opoftunidade de abor~ 
dar, mas que pela sua gravidade merece ser" 
trazido à discussão tantas vezes quantas ne- · 
cessárias, até qUe esse Governo se convença· 
do que está fazendo de prejudicial ao País. 
Em realidade o que por traz disso - e V. 
Ex• bem acentuou, inclusive de outra feita 

-=- é que õ que se quer é inverter o papel 
do Banco do Brasil. Nós não queremos que 
o Banco do Brasil seja meramente mais um 
banco comercial, como bem disse o Senador 
Oziel Carneiro. O que ·n:ós queremos, o que 
a sociedade brasileir_a quer, é que o Banco 
do _Brasil ~j t:\ exatamente _esse agente do de­
senvolvimento e social do País, esse agente 
do fomento da agricultura, uma área que _se 
houve tão bem durante tanto tempo. Mas 
jlgora, exatamente a pretexto dessa tentativa 
de criar~se no País um Governo compromis­
sado com os ideais do liberalismo, quer se 
reduzir o tamanho_ dp -Estado, mas _não se 
perde transformar o Estado em absoluta inuti· 
!idade, apenas de gastos públicos sem um re­
torno Qara o bem·estar da população brasi­
leira. E claro que na concepção clássica do 
libéralismo, o EStado tem uma função pri~ 
mprdial de defender a propried_ade privada, 
mas também de prover os bens e serviços 
onde a iniciativa privada rião se interesse, 
cOmo tambéni esse papel de- intermediar os 
conflitos. Mas aqui se quer retirar exatamen­
te· do papel de Estado essa função essencial 
que_o legitima; que é de oferecer à população 
bens e serviços, e esse é um serviço funda­
mental. V. Ex' bem disse: a agricultura está 
falida neste País, um PaíS cOntinental como 
o_ nosso de vocação agrícola decantada desde 
caminha em- que·, ···em se plantando_tudo 
dá", mas até hoje nós não temos um projeto 
agrícola do tamanho do Brasil! Deve~se, des­
de a existência do País -:- desde o seu dCSc.o~ 
brimento -, um projeto agrícola e ningu~m. 
trata de cultura .CQm s_eriedade; pelo contrá­
rio, há um preconceitO generalizada contra 
a agricultura neste P~fs! Pensa-~~ que o agri~ 
cultor toma dinheiro e o emprega comprando 
automóveis, bens supérfluos; não é bem ver· 
dade! Se existe essa maio-ria que trabalha, 
que trabalha de fato para o engrandecimento 
do País, os poucos que procedem contraria· 
men1e, uma pequena minoria~ não pode tal­
dar a vida da agric~lt_u~a_ nacional.J? é preciso 
ser dito, é que as nossas autoridades governaR 
mentais, ao promoverem exatamente esse 
aperto monetário, eSseãpertci de líquidez es· 
queceram~se de proVer de recursos a agricu!R 
túra, pensando que eles iriam exatamente ge~ 
rara inflação. Inflação é a falta de produção, 
inflação é a -eScaSSez e aí está o__ afgume"nto_ 
há poucos dias -iilvOCado pelo Governo, de 
que não poderia aumentar o teto do saláría 
mfnimo aciriiã. de 17 mil cruzeiros porque es· 
tamos vivendo um clima de escassez, Temo10 
que importar a carne,-0 arroz, o feijão, enfim, 
dieta do povo brasileiro, num País continen­
tal, num País de vocação agrícola, como o 
nosso. Isso, realmente, é uma ironia do desti­
no! Mas, não sei.,. E vamos falar, a Nação 
inteira clama; essa idéia se recolhe nas ruas ... 
Eu estive no meti Estado, nos confins das 
linhas, o colono já não quer maiS plantar por R 
que- ele t_em que vender 10 sacos de milho 
para comprar 30 quilos de açúcar, 3 _sacos 
de arroz para comprar 30 quilos de açúcar. 
Eu não sei mais o que dizer e, talvez, como 
o poeta, eu encerre este meu aparte - des­
culpe se interferi no curso do p~nsamento 

\ 
' 
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de V. Ex' - dizendo que "nada comove ho­
mens de pedra, sepulcro onde há morto o­
coração". 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
EXf pelo aparte e devo dizer-lhe que não in­
terrompe o meu raciocínio porque nem ele 
está organizado, nem o meu raciocínío eStá 
organizado! 

Confesso-me perplexo diante dessas situa­
ções.! Não encontro verdadeiramente um fio 
da meada, tento analisar, não com a minha 
escolaridade, porque-sou semi-analfabeto; 
mas, _com a minha vivência, com os meus 
60 anos de_ vivência e de sofrimento neste 
País. . . . .. _ . . 

Tento ver onde está a lógica de tudo isto 
que está. ac_ontecendo. Como.é que vamos 
fazer um discurso com uma linha de raciocf­
nio1 com alguma coisa. jógica, se tudo o que 
está acontecendo eqt volta parece-me it6gic~! 

Disse, ainda há pouco, o nobre Senador 
Nelson Wedekin, de Santa Catarina- e gos~ 
taria de tê-lo respondido naquele momento 
-que não tem preconceito_ contra os econo­
mistas. Ora, também não o tenho! Mas, acre- _ 
dito ·que o engano não ~ dos economistas. 
Por exemplo, não tenho nada contra guarda­
napos e contra calça de mulher, não tenho! 
Mas, cada um no seu lugar. Já pensaram na 
confusão? Para que servem os economistas? 
São _téciricOs que devem a-ssessorar. Vejam, 
meus amigos. Qual o governo mais bem suce­
dido neste País? Sem dúvida alguma, Jusce­
lino Kubitschek~ DesCobriu, desbravou, o 
"novo BrasW'l Sabem qual era o seu Minis­
tériO da Economia, MiniStro da Fazenda à 
época ... ? José Maria de Alckmin. Se pergun­
tassem a Alckmin nove vezes oito, quanto 
era._. ele ficaria meia hora para responder, 
porque· a questão econômica é eminentemen­
te política. A técnica é para assessorar a polí­
tica. Enquanto não tivermos ·no Ministério 
da Economia um líder, um político que saiba 
pensar em termos de política abrangente ... 
Qaro que precisamos-dos economistas emi­
nentes que temos, para assessorar, para dar 
as opções. Não os estou descar1f1p.do. Pode­
riam até dizer os economistas dcl.,ijtinha terra 
que estou falando dessa maneira, .pprque sou 
~m economista frustrado ... entrefljna Escola 
de Economia, mas não terminei o~urso. Um 
dia, contando isso a um grande e presário 
português, ele me disse: _"mas nã terminas~ 
te!" Não, graças a Deus! ' 

A minha frustração é com~· o isso que 
se está passando. Os Sts. "Seii ores pode­
riam perguntar-me: Por_ que se. stá voltando 
ao assunto do Banco do Bras· ? O senador · 
já esteve aqui, já falou sob! o Banco do· 
Brasil, já diss~ muito do que~tá sendo dito 
agora. Hoje recebi um cartão e uma agenda 
do Banco do Brasil. No cart o, o presidente 
do Banco do Brasil, Albert Policaro, que-­
tenho muita honra de ter no rol dos meus 
amigos, dizia: Vamos ccnti(luar lutando e tra· 
balhando para o desenvolvimento deste País 
e o crescimento do Barico do Brasil. 

Aceitei o chamameiÍÍo de S. S', e, como 
parlamentar, s6 o q~ posso fazer neste mo­

'/ 

menta é f3.lar. Não vou agir _como o lobo 
do poema de Vigny; não_ vou permitir que 
se mate o Brasi!, que se_J:!lantem ~<?SSas espe· 
ranças sem grito! 

Veja, Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa. 
enfermidade que aparece agora, que despon~ 
ta agora, que é ir ao Banco do Brasil e atin­
gi-lo na sua cabeça, para mim, é sintoma de 
síndrome muito maior. 

Citam muitos_ exemplos. Há pouco tempo 
vimos o Senador Roberto Campos citar da 
tribuna o exemplo da Coréia. Coréia, aquele 
tigre asiâtico! Ql_leremos citar os exemplos 
como adolescentes, que olham para os adul­
tos., querem vestir-se como adultos, ter um 
automóvel como adultos, fumar como adul­
tos, tomar uísque como adultos, mas não que­
rem trabalhar-OOmo_.adultos. Somos adoles­
centes. O_ que fez a Coréia? Privatizou toda 
a sua eCofiOmia e estatizou o crédito e dirigi 
o crédito. E lá não existem juros de mais 
de 2,9% ao ano. Será que, aqui, vamos desco­
brir a pólvora ao contrário. Vamos fazer o 
tigre da América do Sul, mantendo juros de 
40% ao mês _e fechando as agências que não 
dão uma alta rentabilidade, principalmente 
do órgão de fomento 4o Governo Federal, 
pelo menos assim eu tenho o Banco do Brasil 
ou tinha, até_ esta data. 
, Sr. Presidente, outro aspecto que eu gosta~ 
iiã. de deixar -claro, é que tenho medo de 
qUe debaixO do aitgu tenha peix-e; tenho me­
~0 de que esse angu esteja escondendo peixe 
debaixo. Será que já estão pensando em pri­
Vatizar o Banco do Brasil? Não sou contra 
à -privatização, tenho- até uirl projeto apro­
vado aqui no Senado, que está dormitando 
nã Câmara-, em que abrO -a-possibilidade num 
projeto de lei. Primeiro, fiz um discurso, fi­
quei três horas e meia naquela tribuna, rece­
bendo apartes de todos os Srs. SenadoreS; 
a_ p-artir Cfesse debate instruí um projeto de 
lei de privatização. Mas São Tomás de Aqui· 
nos previne: tud_o está no "como", privatizar, 
como e o quê?· 

Sr. Presidente, desculpe·me, excedi-me e 
não vou encerrar essa minha falação sem an­
te.s justificar aqui porque é que volto, neste 
fun de tarde, a falar do Banco do Brasil; 
é que eu não podia não falar! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) ~­
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR.. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a energia elétrica 
é, atualmente, um dos mais iriljiortantes insu­
mos básicos para o progresso e o desenvol­
vimento. Dela depende o desenvolvimento 
industrial, agrícola, a prestação de serviços 
relativos ao setor terciário da economia e a 
ptomoçao do bem-estar da população. 

Em Sergipe, desde o infcio da eletrificação 
do estado servido pela Companhia Hidrelé­
triCa do São Francisco - CHESF, toma-se 
imprescirídível a realização das obras já pia-

nejadas da sul:1estação de Itabaianinha, com 
caracterfsticas de 230/6_9 kw, destinada ao su­
primento da região sul do estado e alguns 
municípios da região norte da Bahia, áreas 
com relativa densidade demográfica e razoá­
vel potencialidade produtiva. 

Antigo pleito do setor elétrico de Sergipe, 
representado pela energipe, é com satisfação 
que registro a correspondência recebida do 
Deputado Estadual Ivan Santos Leite, de_ Es­
tância, encaminhando cópia de carta dirigida 
ao ilustre presidente da Chesf, Dr. Marcos 
José Lopes, reiterando a necessidade de agili­
zar a ConstrUção da referida subestação e 
a resposta recebida da presidência da Chesf, 
informando do andamento das providências. 

Neste-eXPediente Verifico, com ~atiSflição, 
qUe a Chesf já adquinii-o terrenO, elabOrou 
os projetos básicos e exe;cutivos e já adquiriu 
também todos os equipamentos necessários 
à implantação da referida Subestação deIta­
baianinha através do Consórcio Eletromecâ~ 
nicO de Xing6. 

Informa também o diretor de Planeja:rrien~ 
to e Operações'da_Chesf, Dr. Roberto Ma­
noel Guedes _AlcofiJrado, que a companhia 
esteve se empenhando junto ao Cori1tfesso 
Nacional, visando aUmentar o seu orçarilento 
de investimentos, visando as obras de trans­
missão em que estaria incluída Itabaianinha 
no programa de obras deste ano, com previ~ 
são de funcionamento já em 1992. 

Esse empreendimento, Sr. Presidente, é 
da maior significaçãO- paia o· Estado de Ser­
gipe e municípios do norte da Bahia, aínda 
precariamente servid.os de eletricid_ac;le. 

A construção dessa subestação vai promo~ 
ver um impulso considerável na economia 
dessa região e no atual estágio de desenvol~ 
vimento de nosso estado, com reflexos positi­
vos em áreas vizinhas do Estado da Bahia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
solicitando constar deste pronunciamento a 
carta que me foi enviada pelo Deputado Ivan 
Santos Leite, a que dirigiu ao Dr. Marcos 
José Lopes, Presidente da Chesf, e a que 
lhe foi dirigida pelo Dr. Roberto Manoel 
Guedes Alcoforado, Diretor de Planejamen­
to e Operações da Chesf. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO: 

Estância (SE), 4 de janeiro de 1991. 
Exm~ Sr. 
Senador Lourival Baptista 
Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
70.160- Brasília- DF 

Senhor Senador: 
Remeto ao ilustre Senador, cópia de carta 

minha a Chesf e, da respectiva resposta, so­
bre subestação de energia elétriCa de alto in­
teresse para o progresso do Estado de Ser~ 
gipe. --

Estou certo de que também V. S•, como 
representante de_ Sergipe empreenderá as ne­
cessárias gestões políticas para tentar viabi~ 
lizar a construção desta subestação em 1991. 
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Desejo-lhe um Feliz e Próspero 1991. 
Atenciosamente, -Ivan Santos Leite, De­

putado Estadual, R Ver. Piudêncío C. Melo, 
01 49.100- EStãnCià- Sirgipe.· . - -

Estância (SE), 8 de_ novembro de 1990. 

fim~ Sr. 
Dr. Marc_os José Lopes 
DD. Presidente da Companhia Hidro Elé­
trica do São Francisco 
-Rua Elphego Jorge de Souza, 333- Edifício 
André Falcão 
50000 - Bongi - Re'Cife - PE 

Senhor Presidente: 
Na qualidade de Deputado Estadual eleito 

pelo Estado de Sergfpe,-e de colega_ Enge­
nheiiõ Eletricista vimos a: v_ .. S', expor e- pl~i­
tearu seguinte: 
-A Chesf já tem no·se:u: plano de oóras 

a construção da subestação 230/69Kv em lta­
baiaminha, cuja necessidade e urgência já foi 
constatada pelos técnicos e engenheiros da 
Chesf. 

'-Por conhecer de perto a real urgência 
e necessidade desta subestação para um ade­
_quado suprimento a reg'iáo sul de Sergipe -e 
a alguns municípios da região-norte da .Saliià, 
vimoS ieiterar a premência para que seja -exe­
cutada esta subestação, cujã entrada em ope­
ração se dará em janeiro de 1992. 

Agradeç_o um pronunciamento de V. _S,_, 
sobre este assunto de grande importância pa­
ra a'região, onde recebi rias umas expressivo 
apoio que-terilos a honra de passar a repre-
sentar ria Assembléia Legislativa. · 

.Cordialmente, Ivan Santos_ Leite, Rua Pru­
dência C. Melo n9 01 ---:-.49.200-~ Estância 
-Sergipe. 

COMPANHIA HIDROELÉTR!CA 
DO SÃO FRANCISCO 

Recife, 12 de dezembro de 1990 
CR-D0-;!43/90 

Exm'Sr. 
Dr. Ivan Santos Leite 
DD.- Deputado Estadual 
Rua PrudCncio C.,Melo 
Estância - Sergipe 

Sr. Deputado, 
É -cOm satisfação que ·registramos o recebi­

mento da correspondência, na qual V. Ex•, 
aborda a necessidade premente de implan­
tação _da subestação de ltabaianinha 
230/69Kv, para reforçar o suprimento de 
energia elétrica à região sul do Estado de 
Sergipe. 

De fato, de acordo com as previsões atuais 
de mercado, verifica-se a necessidade deres­
trição no forriecimento de energia, a partii 
de dezembro de 1992, quando deverá- esgo­
tar-se o sistema de subtransmissão da Ener­
gipe que supre a regiãO _de Estância, o que 
provocará sérios prejuízos para a economia 
desta região. 

Preocupada com problema e em que pese 
as difiC_uldades que vem atravessando, a 
Chesf adquiriu o terreno, elaborou os proje­
tos básicos e executivos e já adquiriu todos 
os equipamentos necessários à implantação 

da SE Itabaianinha, atravéS de Consórcio 
Eletromecânico de Xingó (Cemex) - Con­
tratos n9' 229100, 229040 e 229080. 

Apesar das ações já desenvoividas pela 
Cbesf, a entrada em operação da subestação 
de Itabaianinha foi postergada para setembro 
de 1993, tendo em vista as limitações de re­
cursos do Orçamento de InvC:stimento para 
1991, destinados às obras de transmissão, que 
é de apenas 2,7 bilhões de cruzeiros, a preços 
de maio de 1990. 

Ressalte-se_ que, no momento, a Chesf de­
senV_olve enormes esforçOs para implantação 
de obras de vulto~ preparando o seu sistema 
para atendimento ao mercado global da re­
gUlo Nordeste a m_édio prazo, destacando-se 
a Usina _Hidrelétrica de Xing6, obra priori­
t?ria do Gove_mo Fede!al com início de ope­
ração previsto para dezembro de 1994, além 
de um vasto número de linhas de transmissão 
e subestações. 

O Programa de Obi'as de Geração que 
além da Usina Hidrelétrica_de Xingó, incluí, 
também, a conclusão das· obras do Plano de 
Reassentaritento de Itaparici, vem absorven­
do rilaior pãrte dos recursos destinados ·à 
Chesf.· --· ·-·· ···-

Para viabilizar a eXecuçã~ de um programa 
mínimo de obras de transmisSãO, que atenda 
as necessidadeS das empresas concessionárias 
de distribuição, a Chesf está atualmente Se 
enfpenhando", junto ao CoiigreS:So Nacional, 
visando aumentar seu Orçamento de Investi­
mento de 1991 para Cr$ 65,5 bilhões, o qUe 
garantirá a aplicação de Cr$ 8,3 bilhões para 
obras de transmiSsão. Este acréscimo possibi­
litará a iltclusão da SE Itabãiàiti:iiha no pro­
grama de cihr~s para 91 e neste caso, sua 
entrada em op~ração poderá ser antecipãda 
para 1992, atendendo às necessidades do Sis­
tema. 

Esperando havermos prestado as informa­
ções pertinentes ao assunto, fique V. EX', 
certo que a Chesf deSe.õ:VOfverá todos os es­
forços_ no -~~ntido de executar este empreen­
dimento, até o finàl de 1992, caso tenha recur­
sos orçamentários assegurados, nos compro­
metendo a manter constantes informações-SÇ)­
bre o anda-mento do assunto, expressando 
na oportunidade, nossos protestos de estiina 
e consideração. 

Atenciosamente, - Roberto Manoel G-ue­
des Alcoforado, Diretor de Planejamento e 
Operação DO. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra a<? nopre SeJ!ador Ro­
naldO Aragão. -

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB :.._ 
RO."'-Prõnuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em 15 de março 
do corrente, o Governo Collor completará 
Seus Primeiros t2 meses. Um ano marcado 
por muitos: equfvocos, uma boa dose de in­
conseqüência e uma dose alta de deseqúi­
líbrio administrativo. 

Muito se prometeu, Pouco se fez! O Presi­
dente da República errou o tiro, perdeu a 
única bala.que tinha na agulha, segundo ele, 
para matar o ti~e da inflação. ' 

Mas sempre se elege um bode expiatório 
para justificar todos os erros, e o funciona­
lismo público federal é hoje visto Como a 
causa de todos os males e a razão direta do 
déficit público que permanece desafiando os 
doutos responsáveis pela política econômica 
do País. 

Demissão, disponibilidade e arrocho sala­
rial foram as armas usadas pelo Governo Fe­
deral para tentar ferir de morte o_ funciona­
lismo público e agora, como que nUma escala 
crescente de torturas e bombardeios, amea­
ça-os com- 6 fim de todas as gr<ltificações, 
numa atitude sádica que certamente conde­

-nará todos eles à fome e à mis_érüt~ - -
É difícilenten(jer o porquê de tanto ódio 

aos funcionários públicos, empreendendo 
_uma persegt:!ição com tanto requinte de per­
versidade a 'uina ClasSe que tem relevantes 
serviços prestadOs a esta Naçao, e que sempre 
foi humilhada e eXtremamente mal remune-
·rada. ·- -

_O Gov·e:mctFeáe!a1 -pratica uma polítiCa 
_de discrimínãçãO- abSurda cOntra Os servido­
i-es civis e -~inilhaieS, deixando-os à margem 
de todas as medida5 que beneficiam os demais 
trabalhadores ·e Iiegã.ndo-lhes até mesmo o 
~ireito a um~ POlítica 'S3lária"l que, pelO nie­
ilos, lhes garanta a preservação do seu poder 
aquisitivo. ---- -- o----

Ê absolutamehte'ina:ceitável que se queira 
Corrigir os desmandoS às custas do sangue 
do funcionalismo público, ·que nunca, em sua 
esmagadora maioria; teve qualquer partici­
pação nos conluios que geraram o rombo da 
previdência e que comprometeram crimino­
samente os recursos do FGTS. 

Os responsáveis' pof esses desmandos con­
tinuam impunes,_ mas as vítimas deles são co­
locadas no banco dos réus, e, sem direito 
d.e defesa, são condenadas sumariamente ao 
desemprego e â execração pública, como se 
fOssem cúmpliceS_ Ou resPonsáveis por tOdos 
os crimes praticados contra o erário. 

Os sonegadores e _os corruptos que enche­
riam o estádio do Pacaembú no dia 16 de 
março de 1990 continuam à solta, freqüen­
tando os palácios e as colunas sociais, en­
quanto o Secretádo de Administração Fede­
ral sufoca os funcionários públíCos com atitu­
des mesquinhas que em nada ajudarão a com­
bater a inflação o~ o déficit público~ 

O Congre~so Nacional tem comprorrliSsos 
assumidos com o pOvo brasileiro e não pode 
e nem deve curvar-se diante do Poder Execu­
tivo, compartilhando dessa farsa e ajudando 
a aprovar medidas que levarão ao desespero 
aqueles que já prestaram tantos serviços ao 
nosso País e que hoje foram escolhidos pelo 
Presidente da República como alvo único pa­
ra demonstrar toda a sua "austeridade" e_ a 
determinação de "moralizar•: o Brasil. 

Não podemos jalnais aprovar nesta Casa 
a extinção das gratificações no serviço públi­
co, pois isso significaria reduzir os seus venci­
mentos â metade e c_ondená~los à miséria ab­
soluta. 

Se_ formos omissos ou se votarmos contra 
os servidores públicos, certamente responde-
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remos por isso e seremOs cobrados pela nossa 
insensibilidade e· irresponsabilidade. 

O Brasil novo que nos foi proposto não 
pode ser o Brasil da fome e da miséria ·e 
não será certamente dessa forma que alcança­
remos o patamar das nações do primeiro 
mundo. 

Entendo que o Governo qu~ifa'a.perfeiço.ar 
a máquina administrativa, como também sa-. 
bem os que há funcionários públicos ineficien­
tes, mas nada disso justifica uma deCis-ão de 
Governo que pune e ãmeaça todos os funcio~ 
nários, sem distinguir o joio .do trigo, tratan- · 
do -desiguaiS de forma igual, o que é uma 
injustiça inominável. -

não pennitindo que Õ Governo Federal conti­
nue a praticar uma política que, certamente, 
dizimará os funcionáriOs· públicos e enlutará 
os lares brasileiros. · 
- Temos a obrigação moral de derrubar -os 

vetos do Presidente Collor ao iegiiÍle j urfdico 
Ó[lico e assim evitar que se perpetre uma da$ 
maiores Injustiças nà nossã História, -contra 
uma das categorias profissionais mais sofridas 
e mais exploradas deste País. 

Era. o _que ~inha a dizer, Sr. Presidente. 

, O SR. 'PRESIDÉNTE (Àureo Mello) c­
Concedo a 'p'alavra ao nObre Seilador Cai-los 
De'Carli. · · · ' · ' · 

Se o Governo busca_á. modernização, ela O SR. CARLOS :ó:t'ê:ARLI (PTB ..:.._ AM. 
começa com a valorização do servidor público Pronuncia-o Seguinte discurso.) -..Sr. Prési-
e não pode ignorar o esforço que foi feito de-nte, Srs ... Sen-adores, o poVO .brasileiro for 
na implantação-da EScOla Nacionªl de Admi- surpreendido,. na semana que passou, com· 
nistraçáo Pública. que -visa'o apeifeiçoamento a·ri.otícia do ataque sofrido por soldados brasi-
de-pessoal e que é. uma -idéia con-sagrada em leiros, às margens do_ rio Traíra, na fronteira 
todos os .países do primeítd. mundo. - do BraSil cQm a ·Colômbia, no dia 26 de feve~ 

Não p-odemos trabalhat .com a idéia de que reiro passado. 
tudo·o- que fOi feito nos governoS. anteriores -~ 'O·_epis-ódio, que 'resultou .na morte de. três 
foi tiliriJ.s e qUe o Presidente COllor é o dono soiQad,Q~-~ provocou· ferimélltOS em nove ml~ 
da verdade, ·cabendo a ele discernir o bem li_~res;além de ter causado a morte ..de dois 
do mal. ' garimpeirO-s--Colóinbianós, que se encõntra-

0 funciorialismo público federal está SQb vam detidos no a_campamento atacado, ainda 
ameaça e vive momentos -de dúvida e_perple-- não está totálmente esclarecido. 
xidade. ....____ _ . _'~_-p!i.OCfpfti, jUlga-Sé que· os ifiilitares brasi-

Cabe a nós, Sr. Presidente e. Srs. Senado- le'irQ.s~ cQm.ponentes do 1~ Pelotão Especial 
res7 posicionanno-noSdo lado dessa catego- de Fronteira Japurá, da Serra do Traíra, te-
ria e -evitar assim que· ela 'Seja massacrada' ,riam__~ic!o vftimas de guerrilheiros colombia-
pelo Governo Federa1, _ nos. Tais guerrilheiros estariam naquda área 

Vamos empunhar ess~ bandeira e lutar desde 1988, e·pertenceriaffi à Coordenadoria 
com eles, ombro a ombro; pela aprovação Guerrilh_eira Simon BoUvãi, juÕção do antigo 
do plano de carreira do servidor público, que grupo F ARC - Forças A.tmadas Revolucio~ 
tem sido ignorado pelo atual Governo, qUê náriaS da Colômbia --com o Exército de· 
não tem qualquer interesse na sua aprovação. Libertação Nacional_. 
É até coerente essa_atitpdt:, pois essa indife- Outras versões, entretanto, atribuem o ata-
rença tem marcado o r~lacionamento do Go- que a garimpeiroS colombianos, que, com 
verço com os servido~t;s c1Vis e ri;iilitares. _ , ce"rta-IreqüéÍlcia~ ínvadem terras brasileiras 

O que assistimos em telação ao regime jurf- em busca de ou"ro: · - · - - · 
dica: -únicO Votâdo n.esta_ Cã.sã. foi algo dan- ~ Fala-se,aínaa~-n-aJ!OSs!Oilidade de um Côõ-
tesco. · _ _ · ~ luio entre garimpeiros e gU.émlheírOs. · • · 
· Fez-se um amplo acordo, envolvendo tod3s Também hãó está clãro o~ mOtivO "da inveS-' 

as lideranças políticas e ffiimbros,;io Governei tida. Os atacantes pOderiam· és-tar atrás ·de' 
em tomo de um text"o' cOilsensual. O que se armas e equiPáffieiltOs, QtieLerétivam.ente ·fo-· 
viu, duas semanas depois,'fériu to_d_as ~s tradi: !ãmlevadoS do ãcampãmeritõ. Mas o ata<irie' 
ções deste Parlamento, pois o Presidente da também poderia Ser- urila i"eprésãlia coritra 
República vetou 9 artigos do texto acordado, a ação de_senvolvida pelo Exército brasile"iro· 
prejUdicando, sensiveiniehte, mais uma vez; na regiãO. Cogita-se até mesmo de uma possf-
o funcionalismo público.· vcl "queima de arquivo", caracterizada pela 

Tudo o que representa um avanço nas rela- morte dos dois garimpeiros colombianos que 
ções GóVern.o/servidor" público foi vetadO, estavam detidos no acampamento e poderiam 
atropelando assim os seu-s "interlocutores e fornecer muitas informações. 
o próprio Congresso Nacional. O Exército brasileiro já enviou novos con-

Trãgo a esta Casa a angústia, a insatisfação tingentes de soldados à região, os quais, em 
e a indignação do povo do meu estado em ação coordenada com tropas do Exército co~ 
face desse estado de coisas. Ali temos milha- lombiano, tentam localizar e prender os res-
res de funciQnários públicos federais que so- ponsávefs pelo ataque. 
frem na carne os efeitos dessas medidas ~- __ _ A notícia maiS recente sobre a ação desses 
sastrosas do Governo Federal e que não acei- contingentes nos dá conta da morte de três 
tam ser hostilizados pelo siniples fato de um guerrilheiros, na tarde do dia 5 de março, 
dia terem optado por seiVir ao Governo, mes- dwante um confronto com soldados brasi-
mo sabendo que isso representaria- uma gran- leiros, tendo sido recuperado um fuzil e algu-
de cota de sacrifício. mas pistolas que haviam sido roubados no 

Não podemos ceder! Temos que resistir ataque~ _ 
e fazer desta Cas_a uma trincheira de luta em Mesmo sem todas as circunstâncias esclare-
favor dos servidores públicos civis e militares, cidas, a conclusão imediata que se pode tirar 

do episódio é que há a urgente necessidade 
de aumentar o número de guarnições de fron­
teira do Brasil na região amazônica, bem co­
mo de promover o' reaparelhamento das exis­
tentes. 

b êfetivo das unidades inilitares ii:I.Staladas 
ao .longo das linhas limítrofes do Bràsil 'coin 
os sete pafses que fazem fronteira com a 
Amazônia é muito redUzido, não oferecendo 
as condições técnicas e operacionais adequa­
das à segurança fronteiriça, como se pôde 
cortstatã.r neste triste incidente. 

Seguõdo as ihforinaçõeS ·veicul"adás pela 
irilprei:tsa; pa.r"a n:ooo quilômetros de fron­
teiia: exi.Stenl ·apênaS ""241- p"elotões, reunindo 
cêr'cã de .600, rriilitâ.ieS, Subordinados.a seis 
cOmandos de rront6írà cOnstituídOs Põr eS_Sas 
unidades. . _ . ________ -. _ 

O sücesso do_ataque desfechado contra o 
destacamento brasileiro cria um perigoso pre­
cedente, que pode incentivar novas investi­
das. Urge que o Exército brasileiro imponha 
Sl,la presença de forii!-a maü; efetiv:ãJia região, 
d~senç:.orajando novas ações de grupos de 
guerrilheiros, garlmp~iros, ou de. q_ualquer ti-
po de _ayen tureiios_. . . o _ ~ _ • 

Já. há algum te_mpo os ministro.s militares 
vêp:t enfatizando a_difícil situação das_ Forças 
Armadas_ brasileiras_, que contam_ corn, min­
guados recursos orç<itnentários para o desem­
penho de suas funções. Falta dinheiro até 
para a alimentação e o vestuário ç:IÇJs reçJ1.11;a.S. 

O incidente na fron~eira e as perspectivas 
que ele cria, além de trazerem grande preocu­
P'!Çát? _ aç.s _ h_a~!!antes da região amazônica, 
demonstram, de fonna dramática, a neceSsi:.. 
d~de ·de s~ desiiQ~erÍJ. ,noyos r~ursos às ~or­
ças Armadas brasileiras, em volume compa­
tível coffi a inlpreScindívei missão a elas desti­
nada, de deferider ai~ttegridade do território 
nacional, garantindo a nossa soberania e im­
pedindo, neste caso específico, a dilapidação 
de nossos recursos minerais. 

Era o que tinha a dizet, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mai~ havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessãp, ·designando para a ordiná­
ria de amanhã.a seguinte_ 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto ·de 
Decreto Legislativo n9 116, de 1990 (n~ 
260/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Bahiana de Itaberaba Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez ano~, a partir 
de31 de julho de 1988, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Itaberaba, Estado 
da Bahia (dependendo de parecer da Comis­
são de Educação). 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 117, de 1990 (n9 

--·---· 



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Sexta-feira 8 · 691 

261/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Cidade de Apiaí Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos.- sem direito de exclusiw 
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade. de. Apiaí, Estado de 
São Paulo (dependendo de parecer da Comis~ 
são de Educação). 

-3-

Discussão, em turno úilicci, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 118, de 1990 (n' 
262/90, na Câmara dos Deputad_os), que 
aprova o ato que _o-utorga ·concessãó à SAT 
-Sistema a Tribuna de Coniuhicàção Santos 
Ltda. para explorar, ·pelo· prazo· de quinze 
anos; sem ·direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão),­
na cidade de Santos, Estado de São Paulo· 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decre"to Legislativo n' 119, de 1990 _(n~ 
263'/90, ria Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Alterosá de Bra.Sópolis Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, _na cidade de Brasó­
polis, Estado de Minas Gerais (dependendo 
de p~ecé:r da Comissão de Educação). 

-5.- . . 

DiscusSão, em turno únko, do Projeto de 
Decreto' Legislativo n? 120, de 1990 (n' 
264!90, ilá Câmara: tlos Deputados), que 
apl'OV'a o: ato que outorga concessão ã Rádio 
Belos Montes de Seara· Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Seara, Estado de 
Santa Catarina (dependendo ·Qe parecer da 
Comissâo de Educação).· 

- 6-· ... 

Discussão, em turno únicO~ do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 121, de 1990 (n~' 
265!90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova por dez anos, a partir 
de 29 de junho de 1988, a concessão outor­
gada à Rádio Cultura do_ Agreste Meridional 
Ltda., através do Decreto n~ 81.646, de 10 
d~ maio de 197~ para explorar; sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na cidade de Gara­
nhuns, Estado de Pernambuco (dependendo 
de parecer da Comissão de Educação). 

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo n~ 122, de 1990 (n' 
267/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova, de acordo com o 
art. 33, § 3~, da Lei n' 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, por dez anos, a partir de 20 de feve­
reiro de 1989, a permissão outorgada ao Siste­
ma Paranaense de Comunicação Ltcla., atra­
vés da Portaria n~ 195, de 14 de fevereiro 
de 1979, para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Londrina, Estado do Paraná ( depen­
dendo de parecer da ComisSão' de Educação). 

-8-. 

Discussão, em tUrno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 123, de 1990 (n" 
268190, na Câmara dos Deputãdos), que 
aprova o ato que outorga perinissão à Rádio 
Clube ltapira Ltda., para explorar, pelo pra­
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de ltapira, Estado de 
São Paulo (dependendo de parecer da Comis­
são de Educação) .. 

-9-

Discussão, em turno único, -do Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 124, de 1990 (n~' 

· 269/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão ã Rádio 
Planalto de Perdizes Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sOnora em 
onda média, na cidade de Perdizes, Estado 
de Minas Gerais (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

- 10-

Disciissãõ, em turno único_, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 125, de 1990 (n~ 
283/90, na Câmara dos Deputados), que_ 
aprova o ato_que _outorga permissão à Organi­
Zação Amàtãl Gurgel de Radiodifusão S!C. 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Araraquara, Estado de São Pau­
lo (dep-endendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

-li-

Discussão, em turnO óriico, do Projeto de­
Decret-O LegisJativo n~ 126; de 1990 (n9 

289/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Tele­
visão Universitária Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-

- vidade, serviço de- radiodifusão sonora em 
freqüência· modulada, na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná (dependendo de parecer 
da Comissão de_ Educaçã9). 

~ 12-

Discussão; em íuiiio úíiíCo, do Projeto de 
DecretO Legislatfvo·n~ 127, de 1990 (n" 
313/90, na ·cãma'rã -dos Deputados), que 
aptova·o ato que·outorga petmiSsão à Rádio 
Cidade de Bastos Ltda:.,_~ra eXplorar, pelo 
prazo- de dez anos;· sem direitO de exclusi­
vidade. serviço de radiodifusão sonora em 
freqUêriciâ 'óiOdUiada, ria." cidade de Bastos, 
Es_t~~o d~ São Paulo ( d~pendendo de parecer 
da_ Comissão de Ed_ucl!çâo). 

C:' l3:... 
Ofício n•S/3, de 1991 (n<31/91, na" origem), 

relativa a pleito do- Góvenio do Estado do 
Rio Grande_ do Sul para que- possa emitir 
Bónus do Tespuro d.o Esta,:dó do Rio_ Grande 
do Sul - BTE •. em montarit~ eqUivalente 
a cento e oitenta e q-Uatro milhões, ,duzentos 
e trinta mil e .noveccen,tos.. ç JJ,oventa e cinco. 
Bônus do Tesouro Nacional- BTN ( depeo~ 
dimdo de pareCer d~_CQmiSSão--de Assuntos 
Econômicos). _ .- ~ __ -

-14-

0ffcio n9 S/9, -de-i99f (~9 406/91, lia: Õri~ 
gem), relativo a pleito do GOVerno do E-stado 
do Rio de Janeiro para que possa emitir e 
colocar no mercado, atravéS de _ofertas_pu"bli­
cas, Letras FinanceiiaS dó TCSoúro do Estado 
do Rio de Janeiro (LFI'RJ) (dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômí­
cos). 

- 15'-

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n~' 43, de 1991, dos,Uderes Humberto,Lu· 
cena (PMDB), Marco. Maciel (PFL), Fernan· 
do Henrique Cardoso (PSDB) -e-Maudcio 
Corrêa (PDT), de Qrgência, nos te,nnos do 
art. 336, alínea d, dq Regimento Inter;no~ pa­
ra o Ofício n9 S/6, de 1991 (n~ 59/91, ,na ori· 
gem), do Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul, solicitando a retificação da Resolução 
n9_ 72, de 1990, do Senado Federal, a fim 
de desbloquear parcela equivalente a doze 
bilhões e duzentos milhões de cruzeiros .. 

--o-sR:PRESIDEIIITE (AureoMelio) =E· 
tá enceriada a sessão: 

(Levanta-se a sessdo ·às 18 horas e 30 
minutos.) 

•-'·', '., 

:~ . .. -.. .-.. '- . .::~ ·- .. -


